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Apresentação 
 

IX Congresso Brasileiro 
de História da Educação 

História da educação: global, nacional e regional. 

Desde a sua fundação, ocorrida em 1999, a Sociedade Brasileira de História da 

Educação (SBHE) tem cumprido o importante papel de congregar 

professores/as e pesquisadores/as brasileiros/as que desenvolvem atividades de 

ensino e pesquisa na área, de forma a estimular a realização de estudos pautados 

pela crítica e pela pluralidade teórica, bem como promover o intercâmbio com 

outras entidades de representação nacional e internacional no campo da história 

da educação e áreas afins. 

Nesta perspectiva, um dos espaços desenhados para a divulgação e o intercâmbio 

de conhecimentos produzidos no campo tem sido o Congresso Brasileiro de 

História da Educação (CBHE), que se realiza, desde o ano 2000, a cada dois 

anos. O I CBHE aconteceu no Rio de Janeiro, tendo como sequência as cidades 

de Natal (RN), Curitiba (PR), Goiânia (GO), Aracajú (SE), Vitória (ES), Cuiabá 

(MT) e Maringá (PR). 

Dando prosseguimento a este esforço continuado de debates em torno de 

diferentes temáticas associadas à história da educação, iniciamos os preparativos 

para o IX CBHE, que acontecerá de 15 a 18 de agosto de 2017, na cidade de 

João Pessoa (PB). Cientes da responsabilidade que representa sediar este evento, 

esperamos acolher os participantes com a mesma competência que nos foi 

deixada como legado pelos organizadores dos congressos que nos antecederam. 

João Pessoa, agosto de 2017. 

Diretoria da SBHE 



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 
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Coordenador (a): André Dalben 
 
Título: INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS NA CONFORMAÇÃO DE POLÍTICAS 
PARA UMA EDUCAÇÃO DO CORPO 
 
Na longa duração histórica foram criadas e recriadas inúmeras técnicas, políticas e 
pedagogias voltadas especialmente para educar o corpo. Práticas corporais como a 
ginástica, o esporte e os jogos ao ar livre são algumas das expressões da educação do corpo 
e que se fazem presentes em diversas instituições para além da escola. No âmbito da 
ginástica, diversas foram as sistematizações construídas ao longo do tempo e que 
procuraram traduzir lógicas, regras, valores e significações sociais específicas de usos do 
corpo. O método sueco de ginástica teria no Instituto Central de Ginástica de Estocolmo, 
criado em 1813, o seu epicentro de divulgação para o mundo. Os ensinamentos dessa 
instituição educativa serviram à inúmeros médicos e professores estrangeiros interessados 
em novas técnicas de se educar o corpo segundo a racionalidade científica da época. O 
método alemão de ginástica, criado por Friedrich Ludwig Jahn ainda no início do século 
XIX, também encontraria grande circulação em diversos países. Em terras brasileiras, a 
sistematização alemã da ginástica se fez presente por meio das sociedades ginásticas, 
estabelecidas pelos imigrantes alemães entre o período de 1858 e 1938. Para além da 
ginástica, essas sociedades também trabalharam com uma variedade de jogos e os passeios 
ao ar livre como forma de constituir um ideal de cidadão teuto-brasileiro. No que diz 
respeito aos jogos ao ar livre no âmbito escolar, a Escola de Aplicação ao Ar Livre de São 
Paulo, criada em 1939, foi uma instituição exemplar ao realizar todas as suas práticas 
educativas no interior do Parque da Água Branca. Estabeleceu-se como uma instituição 
educativa experimental onde foram cultivados diversos preceitos escolanovistas que 
priorizavam pela educação formal realizada junto à natureza. É indispensável pontuar que 
por educação compreendemos um conjunto de procedimentos culturais amplos que 
indicam conhecimento e prática dos usos e costumes de uma sociedade com o objetivo de 
introduzir indivíduos e grupos em distintas esferas da vida pública. Desse modo, 
assumimos instituições educativas de forma ampla, concebendo também as associações 
ginásticas e os clubes esportivos e recreativos como integrantes de um cenário educativo 
mais abrangente, de uma ordem normativa e disciplinar onde o corpo é a superfície de 
inscrição mais imediata de novos códigos e comportamentos. Essas instituições educativas 
foram responsáveis por forjar políticas específicas de educação do corpo, onde um 
diversificado conjunto de práticas corporais tiveram centralidade e se fizeram presentes 
como integrantes do ideário de uma vida ao ar livre, especialmente no Brasil urbano das 
primeiras décadas do século XX. Com o intuito de compreender parte da multiplicidade e 
diversidade das políticas voltadas para a educação do corpo, objeto de investigação, 
intervenção e conhecimento tão caro para a educação física, apresentamos nossa 
comunicação coordenada. 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

10 

Autor (a): André Dalben 
 
Título: EDUCAÇÃO AO AR LIVRE: NATUREZA E INSTITUIÇÃO ESCOLAR 
 
A arquitetura escolar desenha no espaço aquilo que a pedagogia pretende ensinar. Não se 
constitui simplesmente como meras paredes silenciosas que demarcam os limites das 
construções escolares. Os seus traçados nos revelam também discursos que impõem, a 
partir de sua própria materialidade, sistemas de valores. As paredes das escolas nos contam 
das possibilidades de utilização e apropriação pedagógicas dos espaços e trazem consigo 
marcas da cultura escolar de cada época. Dentro dos edifícios escolares, as crianças passam 
grande parte de suas vidas, sendo educadas não apenas pelos professores e procedimentos 
de ensino-aprendizagem, mas pela própria materialidade de seus traçados arquitetônicos. É 
nesse sentido que se afirma que a arquitetura escolar estabelece uma forma de educação do 
corpo. Mas o que dizer de uma escola sem paredes? O que nos revela a história de uma 
escola sem edifício escolar? Este foi o caso da Escola de Aplicação ao Ar Livre, criada em 
1939 no Parque da Água Branca na cidade de São Paulo. Por dezessete anos suas aulas 
ocorreram sobre os gramados do parque e sob a copa de suas árvores, com o auxílio de 
lousas e carteiras leves e facilmente transportáveis. Era uma escola que se diferenciava em 
muito da realidade dos edifícios escolares brasileiros de sua época ou das escolas 
improvisadas em toda a sorte de prédios. Aproximava-se, ao seu modo, das recomendações 
sobre a importância da natureza para a educação, feitas por educadores brasileiros ligados 
aos movimentos escola-novistas, como Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. 
Contrastando com o ambiente fechado da sala de aula, os espaços abertos das construções 
escolares são frequentemente pensados para propiciar o movimento corporal, local onde se 
desenvolvem as aulas de educação física ou onde o recreio toma o seu lugar. No amplo 
espaço do parque paulistano, a Escola de Aplicação ao Ar Livre desenvolvia todas as suas 
práticas pedagógicas. Caracterizou-se como uma instituição experimental de ensino e 
colocou em ação muitos dos preceitos da escola-nova. Em meio à natureza desenhada 
especialmente para o parque, manteve-se até 1954, quando foi transferida para um edifício 
escolar especialmente concebido para abrigá-la. O seu prédio foi erguido em decorrência 
do acordo estabelecido entre a prefeitura e o governo estadual para a construção de novos 
edifícios escolares na cidade de São Paulo. Denominado como Convênio Escolar, o acordo 
adotou como principal referência arquitetônica as escolas-parques idealizadas por Anísio 
Teixeira. Muito embora não se localizasse mais dentro de um parque, o edifício que 
abrigaria a escola procurou assegurar os preceitos de uma educação realizada ao ar livre. A 
pesquisa analisa os documentos oficiais da Escola de Aplicação ao Ar Livre de São Paulo, 
produzidos entre 1939 e 1954, em diálogo com a produção textual de Fernando de 
Azevedo e Anísio Teixeira, de modo a compreender a construção e disseminação dos 
pressupostos da educação ao ar livre no Brasil. 
 
Palavras-chave: Escola ao ar livre. Educação do corpo. Arquitetura escolar. 
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Autor (a): Andrea Moreno 
 
Título: INSTITUTO CENTRAL DE GINÁSTICA DE ESTOCOLMO: LUGAR DE 
CULTIVO E DIVULGAÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO DO CORPO 
 
Entre fins do século XVIII e início do XIX, a Suécia assiste, com vivo interesse, o debate 
pela pedagogia, pela educação física e pela saúde corporal, valores importantes na 
construção do cidadão ideal. A escola deveria ensinar o que era um bom cidadão, 
consciente de seus deveres e direitos, obediente a regras, cuidadoso de si, de sua moral e de 
seu corpo. A criação do Instituto Central de Ginástica de Estocolmo (Gymnastiska 
Centralinsitutet ð GCI), em 1813, são reflexos desse debate. Seu primeiro diretor, Pier 
Henrik Ling (1776-1839) nascido na Suécia em 1776, tomou contato com a ginástica em 
Copenhagnen (Dinamarca) em 1799, frequentando o instituto coordenado por Nachtegall 
(1777-1874). Em 1804, volta para a Suécia e no ano seguinte torna-se professor de esgrima 
na Universidade de Lund, já convencido de que a prática da ginástica e a criação de um 
sistema devia ser um propósito de Estado. Ali, Ling vai colocando em prática seu sistema 
ginástico, que tinha na formação do corpo harmonioso sua razão de ser e na ciência médica 
sua explicação. A ginástica deveria estar assentada numa racionalidade científica - era o 
conhecimento médico, científico, que daria as explicações para a prática corporal. O corpo 
poderia ser analisado cientificamente e daí construir movimentos precisos e adequados, 
formas exatas e uniformes de executá-los. Esse é um dos motivos pelo qual ele vai 
cuidadosamente propondo diferentes versões para a ginástica segundo seus objetivos: 
pedagógica, estética, militar e médica. Ling morre em 1839 indicando dois sucessores 
imediatos para a direção do Instituto: Gabriel Branting e August Georgii. Seu filho, Hjalma 
Ling (1820-1886) dedica-se a pormenorizar a obra do pai, particularmente a ginástica 
pedagógica. Desde então, sob diversos nomes, temos encontrado o sistema lingiano de 
ginástica: método sueco, ginástica sueca, método racional, ginástica racional, ginástica 
respiratória. Não foi sem críticas que o método foi sobrevivendo, apesar de um grande 
esforço ter sido despendido em suas explicação e divulgação. Em sua defesa, estudiosos do 
Instituto mostravam que havia no método muitos méritos e proporcionado muitos ganhos 
na Suécia, por isso havia sido, inclusive, adotado em diversos países. Sob observação 
rigorosa de seus princípios, ao longo do tempo, o Instituto foi tornando-se o epicentro da 
ginástica sueca no mundo. Tomou para si a responsabilidade de estudo, de continuação e 
de divulgação do método de Ling. O legado de Ling foi tratado como òsagradoó que 
deveria ser defendido de qualquer ameaça. O Instituto enviava representantes para outros 
países e recebia missões de estudiosos e pesquisadores estrangeiros que ali iam e 
retornavam aos seus países publicando relatórios e tratados que serviram de referência em 
todo o mundo. 
 
Palavras-chave: Ginástica sueca. Ginástica racional. Instituto de Estocolmo. 
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Autor (a): Carmen Lucia Soares 
 
Título: UMA EDUCAÇÃO PELA NATUREZA: INSTITUIÇÕES RECREATIVAS E 
ESPORTIVAS NO BRASIL URBANO DAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO 
XX 
 
A importância acordada à vida ao livre na elaboração de procedimentos educativos, de cura 
e de divertimento, assinala uma modificação mais ampla de referências em relação à 
natureza e seus elementos e contribui de modo profundo, na consolidação do que 
denominamos aqui de ideário de vida ao ar livre. No Brasil republicano, particularmente 
entre os anos de 1920 e 1949, período recortado para a nossa pesquisa, constata-se uma 
atenção especial a tudo o que se refere a este ideário e seria possível afirmar que a natureza 
ali foi reconfigurada nas mentalidades e nos usos tornando-se, efetivamente, em espaço de 
educação, divertimento e cura, por vezes aventura, por vezes dispositivo pedagógico. Essas 
transformações respondem, em grande medida, a necessidades totalmente novas geradas 
pelos modos de vida urbanos e industriais que, no Brasil, começam a afirmar-se inventando 
lugares como clubes recreativos e esportivos, parques e jardins públicos, assim como 
atividades de recreio em espaços verdes tais como piqueniques, passeios a pé ou de 
bicicleta, banhos de rio e de mar, ou, ainda, momentos de contemplação de uma paisagem. 
A importância atribuída à Educação Física no âmbito das escolas é também uma dimensão 
a ser considerada, pois se tratava de uma atividade que deveria ser realizada ao ar livre, 
conforme recomendavam médicos e educadores em seus respectivos congressos e que 
ficaram registradas em seus Anais. Esse ideário, contudo, expressa alguma contradição ao 
lado de uma racionalização estrita acerca da natureza e de seus elementos na vida das 
cidades. No caso brasileiro, o período aqui recortado é emblemático da adesão a esse 
ideário em que se pode encontrar, especialmente a partir dos anos de 1930, uma 
compreensão de que evocar a natureza e seus elementos é, também, evocar as férias, ou, 
ainda, é aludir aos esportes, aos lazeres ativos, aos cuidados terapêuticos realizados com 
elementos da natureza tais quais as águas termais, a praia, ou, a montanha, é insistir, 
sobretudo, nos benefícios do sol e do ar puro. Uma racionalização de suas referências se 
acentua e constata-se, assim, a afirmação de uma ideia de natureza ajardinada, apaziguada, 
aprazível, aquela que foi inventada pela mão humana e que passa a emoldurar as cidades 
brasileiras, tornando-se mais um testemunho de que elas seriam, enfim, modernas. Este 
trabalho tem como objetivo analisar o lugar dos clubes esportivos e recreativos no período 
recortado, compreendidos aqui tanto como expressão visível dessa natureza ajardinada 
quanto instituições de educação, a partir de uma compreensão de que a educação se 
processa para além dos muros escolares. As fontes constituídas compreendem, 
especialmente, a imprensa do período em que são analisados jornais e revistas, essas últimas 
classificadas como científicas ou de entretenimento, anais de congressos de higiene e de 
educação e, ainda, imagens de artes plásticas e da fotografia do período que tematizem 
nosso objeto de pesquisa. 
 
Palavras-chave: Educação e natureza. Vida ao ar livre. Clubes recreativos e esportivos. 
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Autor (a): Evelise Amgarten Quitzau 
 
Título: ASSOCIATIVISMO GINÁSTICO TEUTO-BRASILEIRO: EDUCAÇÃO DO 
CORPO E GERMANIDADE NO SUL E SUDESTE DO BRASIL 
 
Os imigrantes alemães que se instalaram no Brasil especialmente entre meados do século 
XIX e as primeiras décadas do século XX fundaram, nas regiões sul e sudeste, associações 
com diferentes finalidades, como as sociedades ginásticas ñ Turnvereine. Consideradas 
como as mais numerosas entre as associa»es classificadas como òrecreativasó, as 
sociedades ginásticas tinham como objetivo, conforme seus estatutos, tinham como 
objetivo o fortalecimento corporal e espiritual de seus associados principalmente por meio 
da prática regular do Turnen, método ginástico criado por Friedrich Ludwig Jahn na 
Alemanha, no início do século XIX, mas também por atividades consideradas como 
complementares, como os jogos e os passeios ao ar livre. Ao mesmo tempo, estas 
sociedades compreendiam-se como locais de preservação da germanidade em terras 
brasileiras, nos quais o canto, a música e a literatura deveriam ser cultivados juntamente 
com a ginástica. Assim, estas associações buscavam oferecer aos seus associados, além do 
treinamento corporal, apresentações musicais e teatrais, bem como bibliotecas compostas 
por jornais e diferentes obras literárias, majoritariamente em língua alemã. As Turnvereine 
funcionaram em nosso país por cerca de oito décadas, nas quais buscaram constantemente 
contribuir para a formação plena do teuto-brasileiro. Para estas associações, a prática do 
Turnen, aliada aos exercícios físicos ao ar livre, proporcionava um contraponto aos 
malefícios oriundos da vida nas cidades, melhorando a postura, fortalecendo músculos e 
aperfeiçoando o aparelho circulatório. Entretanto, estes mesmos exercícios poderiam 
contribuir, tamb®m, para a forma«o òespiritualó de seus praticantes, desenvolvendo 
caracter²sticas por eles consideradas como t²picas do òginasta alem«oó, como a disciplina, o 
autocontrole e a camaradagem. O bom ginasta jahniano e, consequentemente, o bom 
teuto-brasileiro seria aquele capaz de trabalhar e mesmo se sacrificar pelo país que o 
acolhera, mas sem abandonar a herança cultural do país de origem de seus antepassados. O 
objetivo deste trabalho é compreender de que forma estas sociedades ginásticas, por meio 
da manutenção e divulgação do Turnen, buscaram atuar na formação da população das 
comunidades em que estavam inseridas, e mesmo na constituição de um ideal de cidadão 
teuto-brasileiro, no período constituído entre a fundação da primeira sociedade ginástica 
teuto-brasileira (1858) e o início das políticas de nacionalização instituídas pelo governo 
Vargas (1938). Como fontes para esta pesquisa foram utilizados registros fotográficos e 
escritos produzidos pelas associações, como estatutos, relatórios, periódicos e publicações 
festivas. 
 
Palavras-chave: Associativismo ginástico. Imigração alemã. Turnen. 
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Coordenador (a): Cynthia Greive Veiga 
 
Título:  A ESCOLA NO PROCESSO DE ORGANIZAÇÃO DA REPUBLICA 
BRASILEIRA: INTERNACIONALIZAÇÃO, NACIONALIZAÇÃO E 
REGIONALISMOS NA ELABORAÇÃO DE POLITICAS EDUCACIONAIS ð 
HOMOGENEIZAÇÃO CULTURAL X DESIGUALDADE ESCOLAR 
 
A instalação da república brasileira se fez amparada pelos debates educacionais fundados na 
premissa da escola como civilizadora da nação. Apesar da opção federalista de governo, as 
décadas iniciais de sua organização se caracterizou por uma conjunção de iniciativas 
educacionais não restritas as ações estaduais; observa-se vinculação de educadores a 
organização internacional; desenvolvimento de discussões que apelaram pela nacionalização 
da educação popular, além de iniciativas locais. Contudo, dimensionar em conjunto estas 
diferentes iniciativas, não tem sido comum na historiografia da educação. Esta mesa, 
composta por quatro comunicações, tem como proposito apresentar esta diversidade de 
ações e avançar sobre o entendimento dos projetos republicanos de educação constituídos 
nas primeiras d®cadas republicanas. A comunica«o, òA Constitui«o do campo 
educacional: a New Educational Fellowship e os departamentos universitários de 
educa«oó, objetiva discutir a presena deste movimento internacional no processo de 
organização de instituições educacionais de nível superior e mobilização de educadores. 
Criado com o propósito de agregar educadores em torno do ideal comum de uma escola 
nova para a paz e democracia, o movimento buscou a cientifização da educação em escala 
universit§ria. No ©mbito das discuss»es estaduais, a comunica«o, òEnsino secund§rio no 
estado do Rio de Janeiro: barreiras a expans«o de institui»es p¼blicasó, se prop»e a 
discutir as tensões políticas entre as normatizações federais e ações estaduais concernentes 
a expansão do ensino secundário, na cidade de Niterói. Apesar da crescente ampliação dos 
debates relativos a escolarização da sociedade brasileira, as ações estaduais referentes ao 
ensino secund§rio foram elitistas e excludentes. A comunica«o òA educa«o do povo 
como problema nacional no regional: organização da Secretaria de Educação e 
desigualdade escolar em Minas Gerais (1930-1934) ó discute a nacionaliza«o do debate 
educacional com enfoque nas ações regionais de expansão do ensino primário e normal em 
Minas Gerais. No cerne desta discussão, observa-se que o projeto nacionalizador em 
questão, se estabeleceu por processos de diferencia«o e desigualdade escolar. Em òA 
distribuição de escolas em Iguaçu (1889-1930): o território como escalas de observação das 
desigualdades educacionaisó, pretende-se demonstrar o processo irregular e desigual de 
organização da rede de escolas públicas na localidade, em contraste com o debate nacional 
de propagação da escola como solução aos problemas econômicos e sociais. Em que pese 
as iniciativas internacionais, nacionais e locais, observa-se que os projetos republicanos de 
educação no período, não equacionaram coerentemente a busca de ideais comuns de 
democracia, ou mesmo a concretização de homogeneidade cultural pela escola; o que 
detectamos foi a instalação e consolidação da desigualdade escolar, possibilitando 
experiências desiguais de cidadania.  
 
Palavras chave: Política educacional. Desigualdade escolar. Homogeneização cultural 
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Autor (a): Diana Gonçalves Vidal 
 
Título:  A CONSTITUIÇÃO DO CAMPO EDUCACIONAL: A NEW EDUCATION 
FELLOWSHIP E OS DEPARTAMENTOS UNIVERSITÁRIOS DE EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
 
Em 1920, a New Education Fellowship (NEF) emergiu como um movimento internacional 
desenhado para agregar educadores de diferentes países na crença de que a educação 
poderia responder às novas demandas de uma sociedade em mudança. No contexto de fim 
da Primeira Grande Guerra e no âmbito das discussões em prol de paz e democracia, esta 
Fellowship, situada no Reino Unido, deu origem a seções em todo o mundo, incluindo a 
América do Sul. Como estratégia de disseminação de iniciativas e ideias associadas à Escola 
Nova, foi criado o periódico The New Era em 1920 e em 1921 a Fellowship organizou sua 
primeira conferência em Calais, France. Associados a The New Era estavam dois outros 
peri·dicos educacionais: Pour lõEre Nouvelle e Das Werdende Zeitalter. Em 1936, a NEF 
tinha cinquenta e duas Seções nacionais e grupos e vinte e dois periódicos em quinze 
idiomas. A difusão das ideias e iniciativas da Escola Nova não esteve confinada à defesa de 
ideais e propaganda de experiências. Para isso, foi também fundamental a configuração da 
educação como um campo acadêmico, não restrito às Escolas Normais, mas associado à 
esfera universitária. De acordo com Watras (2011), o surgimento da NEF coincide com a 
criação de Departamentos de Educação em várias universidades no mundo. O Teachers 
College da University of Columbia foi constituído em 1923. Em 1930, o Institute of 
Education associou-se à University of London. Os Institutos de Educação do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, foram ligados às Universidades do Distrito Federal e de São Paulo, 
em 1935 e 1934, respectivamente. Além deles, o Instituto Jean-Jacques Rousseau e o 
Bureau International de lõ£ducation, ambos situados em Genebra, tamb®m conformavam 
um território social e epistemológico, amalgamando, em tensão/coalização, sujeitos e 
significados em um campo em construção. Assim, ao mesmo tempo em que participavam 
da NEF, em seus periódicos e congressos, educadores se organizavam em Departamentos 
de Educação e buscavam a chancela da universidade para as teorias educacionais. 
Considerando o que Martin Lawn (2014) denomina de geografia e sociologia da ciência, 
pretendo discorrer nesta comunicação sobre os roteiros de circulação e apropriação 
internacionais da Escola Nova e como o movimento consolidou problemas e desenhou 
procedimentos ainda presentes no debate acadêmico sobre educação no mundo.  
 
Palavras-chave: Escola Nova. New Education Fellowship. Departamentos de Educação. 
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Autor (a): Cláudia Alves 
Coautor (a): Manna Nunes Maia 
 
Título:  ENSINO SECUNDÁRIO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: BARREIRAS 
À EXPANSÃO DE INSTITUIÇÕES PÚBLICAS UNIVERSIDADE FEDERAL 
FLUMINENSE 
 
A construção do público como categoria de pensamento e ação política tem sido objeto 
central nas reflexões sobre as conquistas democráticas em geral e da educação, em 
particular. No caso do ensino secundário, os entraves ao acesso das classes populares 
marcaram sua expansão, preservando exigências de formação e critérios de ingresso, que se 
associaram aos pagamentos de enxovais, taxas e mensalidades. No período da Primeira 
República no Brasil, a prevalência da norma constitucional que mantinha os níveis primário 
e secundário sob a responsabilidade dos estados da federação, determinou que as disputas 
em torno da criação de escolas secundárias assumissem desenhos diferenciados, de acordo 
com as conjugações das forças estaduais. O presente trabalho enfoca os entraves 
encontrados, no estado do Rio de Janeiro, à expansão do ensino secundário, por meio de 
escolas de caráter estatal. As iniciativas de proposição de leis que incluíam a criação de 
escolas, primeiramente na cidade de Niterói e, depois, na cidade de Petrópolis, enfrentaram 
oposição na Assembleia Legislativa do estado, justificada posteriormente, pelo Presidente 
de Estado, em seu relatório anual, como resultantes da ausência de recursos. A análise que 
construímos leva em conta as tensões provenientes da crescente normatização do ensino 
secundário por parte do governo federal e os seus impactos na demanda por este ramo de 
ensino, frente à industrialização e crescimento da cidade de Niterói, que ocupava, então, o 
lugar de capital do estado. Elegendo como fontes as atas da Assembleia Legislativa, a 
legislação orçamentária e educacional produzida no âmbito do estado, os Relatórios dos 
Presidentes de Estado e os jornais locais, a pesquisa deteve-se em localizar os principais 
agentes em cena, tanto no âmbito da sociedade política, quanto na sociedade civil, para 
compreender a organização das forças que impediram uma ação mais precisa do poder 
público na criação de escolas públicas de ensino secundário, no período da Primeira 
República, no estado do Rio de Janeiro. Percebe-se, então, pela análise das fontes 
constituídas, que um ator expressivo no momento que enfocamos configurou-se nos 
proprietários de escolas, que começam a estender o atendimento, do ensino primário para 
o secundário, atendendo ao mercado que inicia seu crescimento, tanto pelo crescimento do 
aparato estatal, quanto pelo incremento da urbanização, que cria novas oportunidades de 
ocupação para indivíduos com maior escolarização. A extensão da escolaridade para o nível 
secundário passa a se apresentar como via de mobilidade social. 
 
Palavras-chave: Ensino secundário. Estado do Rio de Janeiro. Primeira República. 
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Autor (a): Cynthia Greive Veiga 
 
Título:  A EDUCAÇÃO DO POVO COMO PROBLEMA NACIONAL NO 
REGIONAL: ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
DESIGUALDADE ESCOLAR EM MINAS GERAIS (1930-1934) UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MINAS GERAIS  
 
Desde o estabelecimento da República ampliaram-se os debates relativos a insuficiência 
escolar, sendo que, enquanto herança imperial, as políticas educacionais direcionadas a 
reforma da escola primaria e formação de professores estiveram sob responsabilidade dos 
Estados. Destaca-se no contexto, a opção pela política federalista e a influência das 
reformas educacionais no fortalecimento das elites estaduais e do clientelismo político. 
Entretanto, movimentos pela participação da União nas políticas de educação popular 
expressaram os limites e insuficiência das políticas estaduais, processo este que teve como 
referência a fundação da Liga Brasileira contra o Analfabetismo em 7/09/1915 e criação do 
Ministério da Educação e Saúde Pública em 14/11/1930. Esta comunicação tem como 
objetivo investigar os debates educacionais constituidores do processo de nacionalização da 
educação popular, enfocando as ações das recém-criadas secretarias de educação a nível 
estadual (1930-34), no caso Minas Gerais. Neste período, diferentes acontecimentos 
concorreram para isto como, os debates de promulgação da Constituição de 1934, a 
própria criação das secretarias estaduais subordinadas ao ministério, as conferências 
nacionais de educação (1931,1932,1934), a publicação do manifesto dos pioneiros (1932) 
com repercussão estadual, como pode ser observado nos artigos da Revista do Ensino de 
Minas Gerais. No âmbito desta discussão, conclui-se que o projeto nacionalizador em 
questão, não se estabeleceu pelo fundamento da homogeneização cultural, a princípio, 
argumento central das elites políticas e intelectuais de necessidade de expansão escolar. 
Contraditoriamente, a nacionalização da educação popular se fez por processos de 
diferenciação escolar, propiciados pela difusão dos testes psicológicos e desigualdade de 
oferta escolar, fundados numa representação biologizada das diferenças socioculturais 
constituidoras da sociedade brasileira. Para o desenvolvimento da investigação realizou-se 
pesquisa documental na Revista do Ensino de Minas Gerais, atas das conferências 
promovidas pela Associação Brasileira de Educação, Jornais (Correio da Manhã, Minas 
Gerais) e legislação; bem como estudos bibliográficos de discussões conceituais sobre 
nação, nacionalismo e escola (Ernst Gellner, Norbert Elias); estudos históricos relativos ao 
contexto das disputas intra-oligarquicas e revolução de 1930 (Renato Lessa, Claudia 
Viscardi), e a educação no período (clássicos de época), além do diálogo com historiadores 
da educação. 
 
Palavras-chave: Nacionalismo. Educação popular. Desigualdade escolar. 
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Autor (a): Amália Dias 
 
Título:  A DISTRIBUIÇÃO DE ESCOLAS EM IGUAÇU (1898-1930): O 
TERRITÓRIO COMO ESCALA DE OBSERVAÇÃO DAS DESIGUALDADES 
EDUCACIONAIS UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
Apresentamos resultados de pesquisa de doutorado concluída sobre processos de 
escolarização no distrito-sede de Iguaçu (1917-1950), munícipio do Estado do Rio de 
Janeiro que, em 1934, ocupava o 4º lugar no ranking estadual de número de escolas 
primárias. No período analisado, principalmente o distrito sede passava por um intenso 
processo de crescimento populacional, devido afluência de trabalhadores para as atividades 
de cultivo e beneficiamento da laranja. Investigamos a distribuição da rede de escolas 
publicas primárias, municipais e estaduais, observando a distribuição irregular pelos 
distritos e pelas paisagens urbanas e rurais do município. A partir da pesquisa documental e 
da metodologia de variação de escalas (REVEL, 1998), utilizando as fontes de agências 
estaduais e municipais do ensino, relatórios e mensagens, analisamos o processo de 
constituição da rede de escolas, buscando demonstrar o engendramento da escola, campo e 
da cidade na construção da Nova Iguaçu (distrito-sede). A partir das campanhas e debates 
sustentados pelo jornal local Correio da Lavoura, contextualizamos os esforços, as 
expectativas sobre a criação de escolas e o atendimento da população escolar para a solução 
dos problemas sociais, políticos e econômicos de Iguaçu, no contexto do debate nacional 
da Primeira República. A criação de escolas, assim como a instalação de postos de saúde, 
serviços de limpeza e coleta de lixo, abastecimento de água e canalização de esgotos 
incidiam sobre a configuração espacial da cidade, habilitando-a, supunha-se, a espelhar e 
produzir o almejado progresso. O saneamento e a higiene consistiam em modos de educar 
o espaço e os sujeitos, em adotar novos códigos de ordenação do social. Guardavam 
estreitos vínculos, portanto, com o tema da instrução escolar. A escola na cena da cidade ð 
suas deficiências, insuficiências, mas, também, a valorização de sua função social permite 
pensar como os processos de escolarização integram a constituição da sociedade local. Os 
resultados da pesquisa, ao demonstrarem a distribuição desigual de escolas pelo território, o 
tipo de escolas primárias ofertadas, assim como o número insuficiente de matrículas e as 
dificuldades enfrentadas pelos professores para chegarem às escolas e manterem o 
funcionamento dos prédios, permitem problematizar a posição ocupada pelo município no 
ranking estadual e, também, sobre as desigualdades educacionais que os modos de oferta 
do ensino primário instauravam no munícipio de Iguaçu, na Primeira Republica. 
 
Palavras-chave: Território. Escola primária. Iguaçu. 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

19 

Coordenador (a): Inês de Almeida Rocha 
 
Título:  HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO MUSICAL NO BRASIL: MEMÓRIAS, 
SUJEITOS, INSTITUIÇÕES E DISPUTAS POLÍTICAS 
 
A História da Educação Musical no Brasil durante a primeira metade do século XX é a 
temática dessa comunicação coordenada, apresentando trabalhos que analisam o âmbito 
nacional e o regional, investigando processos educativos, atuação de sujeitos, relações 
institucionais, reformas e políticas públicas com foco nas cidades de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Espírito Santo. A primeira comunicação analisa as disputas pela memória e a 
história do canto orfeônico, tendo como fontes manuais didáticos e livros para formação 
de professores escritos durante a vigência do canto orfeônico como disciplina escolar 
nacional. Identificam-se versões expressas sobre a história do canto orfeônico no Brasil e 
analisam-se relações e disputas em torno de instituições e sujeitos que atuaram no final da 
década de 1930 à 1950, a saber, João Baptista Julião (Instituto Musical de São Paulo) e 
Heitor Villa-Lobos (Conservatório Nacional de Canto Orfeônico). O segundo trabalho 
explora analisa as articulações políticas e pedagógicas do maestro Heitor Villa-Lobos com 
Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto e Fernando de Azevedo, três intelectuais signatários do 
Manifesto da Educação Nova (1932) no âmbito do Instituto de Educação do Rio de 
Janeiro, na Era Vargas. Dentre as fontes selecionadas para esse estudo figuram partituras, 
correspondências, autobiografias, manuais didáticos, relatórios, periódicos, bem como, 
legislações e outros documentos oficiais. Mudando a perspectiva sobre o mesmo período 
histórico, o terceiro texto, apresenta análise sobre a formação de professores de música, 
investigando disputas ocorridas entre diferentes modelos de formação de docência musical 
e a inserção desses professores no mercado de trabalho. As ações de Liddy Chiaffarelli 
Mignone, Antonio de Sá Pereira, Nayde Alencar de Sá Pereira e Heitor Villa-Lobos são 
investigadas a partir de decretos, escrita pessoal de professores e programas de cursos, 
evidenciando como esses atores pensaram modelos de formação de professores e disputas 
em torno da inserção desses profissionais no mercado de trabalho. O quarto trabalho 
investiga o lugar destinado ao ensino da música na Escola Normal Pedro II (Vitória, ES), 
entre os anos de 1908 e 1930. Analisando as reformas educacionais locais, o texto apresenta 
ações que buscaram inserir o ensino musical na formação de docentes generalistas, 
coordenadas pelo educador paulista Carlos Alberto Gomes Cardim. Assim o texto 
problematiza vestígios e rastros do processo de configuração dos espaços e tempos que 
constituíram o ensino musical nessa instituição escolar a partir das seguintes fontes: 
legislação educacional capixaba (leis, decretos, regulamentos, regimentos, etc.); documentos 
oficiais diversos (ofícios, atas, requerimentos, livros de ponto e registros de dados 
estatísticos); e os Relatórios dos Presidentes do Estado e dos Diretores da Instrução 
Pública do ES, além de textos publicados em periódicos locais, que circulavam no período 
delimitado. As comunicações aqui reunidas recorreram a autores vinculados à História e à 
História da Educação, destacando-se: Carlo Ginzburg, Marc Bloch, Le Goff, Michael de 
Certeau, Benedict Anderson, Pierre Bourdieu e António Viñao Frago. 
 
Palavras-chave: Educação musical. Memórias. Instituições. 
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Autor (a): Susana Cecilia Igayara-Souza 
 
Título:  AS DISPUTAS PELA HISTÓRIA DO CANTO ORFEÔNICO E SUAS 
INSTITUIÇÕES EM MANUAIS DIDÁTICOS (1937-1954) 
 
A temática da comunicação está centrada nas disputas que envolvem a memória e a história 
do canto orfeônico e suas instituições. Tem por objetivo identificar as versões concorrentes 
com relação à história do canto orfeônico no Brasil e situar as instituições e os atores 
sociais envolvidos no estado do campo educacional do final da década de 30 à de 50. As 
fontes privilegiadas foram manuais didáticos e livros para formação de professores 
produzidos durante a vigência do canto orfeônico como disciplina escolar nacional, 
escolhidas justamente por seu potencial informativo sobre as disputas em torno de duas 
figuras-chave e das instituições a que se vinculam: João Baptista Julião (Instituto Musical de 
São Paulo) e Heitor Villa-Lobos (Conservatório Nacional de Canto Orfeônico). Como 
periodização, partimos do período do Estado Novo, analisando publicações voltadas à 
formação de professores que incluem históricos do canto orfeônico e narrativas sobre a 
origem da prática do canto coletivo (BEUTTENMÜLLER, 1937; BARRETO, 1938). 
Ainda como objeto de análise, incluímos três manuais didáticos dos anos 50 destinados a 
escolares (ALMEIDA, 1951; ARRUDA, 1954; LIMA, 1954) que tiveram ampla circulação 
e diversas reedições até o desaparecimento da disciplina dos currículos. Os autores 
analisados foram participantes dos processos de educação musical sobre os quais discorrem 
e neles são citadas diversas instituições educativas e artísticas e seus respectivos orfeões. 
São foco de análise não apenas o texto principal dessas publicações, mas todo o aparato de 
aprovação e certificação que incluía pareceres e recomendações. Como resultados, 
apresentamos a hipótese de que o canto orfeônico não foi apenas uma disciplina escolar, 
mas parte de um conjunto de políticas públicas em que a educação musical assumiu uma 
posição estratégica. Apresentamos um levantamento de instituições citadas que abrigaram 
orfeões e discutimos seu ciclo de existência. Propomos ainda uma análise das posições 
ocupadas por músicos-educadores no campo educacional como um todo e no campo da 
educação musical em particular, mostrando que os mesmos atores participavam do campo 
educacional e artístico em diversas posições, ora como proponentes, ora como pareceristas, 
por exemplo. Uma reedição da publicação de 1938 (BARRETO, 1973), feita depois do 
desaparecimento do canto orfeônico como disciplina escolar será também analisada, 
especialmente as modificações presentes no texto sobre a história do canto orfeônico no 
Brasil. A partir dessa análise comparativa em que a autora reavalia as transformações do 
ensino musical entre as décadas de 30 e 70, pretendemos demonstrar o trabalho de 
enquadramento da memória e as disputas no campo ocorridos no período. Como aparato 
conceitual e metodológico, utilizamos BOURDIEU para o conceito de campo, VIÑAO 
FRAGO sobre os escritos autorreferenciados de professores, LE GOFF e NORA na 
discussão sobre memória e história e CERTEAU para a escrita da história, entre outros. 
 
Palavras-chave: Orfeão. Instituições Escolares. Memória e História do Canto Orfeônico. 
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Autor (a): Ednardo Monteiro Gonzaga do Monti 
 
Título:  VILLA-LOBOS E OS SIGNATÁRIOS DO MANIFESTO DA EDUCAÇÃO 
NOVA: POLIFONIAS POLÍTICAS E PEDAGÓGICAS NO INSTITUTO DE 
EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO 
 
Focalizam-se neste texto articulações políticas e pedagógicas do maestro Heitor Villa-
Lobos com três signatários do Manifesto da Educação Nova (1932) no âmbito do Instituto 
de Educação do Rio de Janeiro, a saber: os intelectuais Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto e 
Fernando de Azevedo. Vale destacar que, em 19 de março de 1932, pelo Decreto 3.810, a 
Escola Normal do Distrito Federal recebeu seu novo nome, Instituto de Educação. 
Aproximadamente um ano antes, o então Presidente da República, Getúlio Vargas, havia 
assinado o decreto 19.890, tornando obrigatório o Canto Orfeônico como disciplina em 
todas as Escolas do Distrito Federal. Essas aproximações não parecem ser apenas 
temporais, pois assim como o Manifesto fazia uma defesa ousada da educação pública, laica 
e gratuita para todos, o projeto musical-pedagógico de Villa-Lobos também pretendia 
democratizar o acesso à educação musical, já que nesse período não havia aula de música 
em grande parte das escolas do Rio de Janeiro, então capital da República. As diferentes 
fontes deste trabalho abarcam partituras, correspondências, autobiografias, manuais 
didáticos, relatórios, periódicos, bem como, legislações e outros documentos oficiais que 
foram selecionadas no Centro de Memória da Educação Brasileira - sediado no Instituto 
Superior de Educação do Rio de Janeiro -, no Museu Villa-Lobos, na Biblioteca do 
Conservatório Brasileiro de Música ð Centro Universitário, no acervo histórico da 
Biblioteca Alberto Nepomuceno da Escola de Música da UFRJ, no Centro de Pesquisa e 
Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas - 
CPDOC/FGV e na Divisão de Música e Arquivo Sonoro da Biblioteca Nacional - 
DIMAS. Na perspectiva teórica foram mobilizados os conceitos de comunidades 
imaginadas de Benedict Anderson (2008) e documento/monumento de Jacques Le Goff 
(2003). Como resultado dos contrapontos entre as propostas de Villa-Lobos e dos 
signatários, entendem-se proximidades dos ideais, porém ao se tratar do Instituto percebe-
se que a conjuntura da instituição difere na medida em que era um exemplo prático de 
observância do modelo ideal de escola, uma realidade diferente das comunidades 
educativas das classes populares. Entretanto, de um modo geral, mesmo com algumas 
particularidades do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, é possível compreender que 
os intelectuais envolvidos no Manifesto estavam diretamente ligados com o canto 
orfeônico na instituição, como no caso de Anísio Teixeira e Afrânio Peixoto, ou 
indiretamente por meio dos ideais nacionalistas, como no caso do educador Fernando de 
Azevedo. 
 
Palavras-chave: Heitor Villa-Lobos. Instituto de Educação do Rio de Janeiro. Manifesto 
da Educação Nova. 
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Autor (a): Inês de Almeida Rocha 
 
Título:  FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE MÚSICA: MODELOS EM DISPUTA 
 
Essa comunicação apresenta como temática modelos de formação de professores de 
música, analisados com o objetivo de investigar disputas ocorridas entre diferentes tipos de 
formação de docência musical. A disputa se evidencia em maior potencialidade no que se 
refere à inserção no mercado de trabalho carioca dos professores especializados em 
Iniciação Musical, no período em que o projeto do canto orfeônico implantado por Heitor 
Villa-Lobos estava em seu auge. A Iniciação Musical foi uma metodologia desenvolvida por 
Liddy Chiaffarelli Mignone, Antônio de Sá Pereira e Nayde Alencar de Sá Pereira, no Rio 
de Janeiro, nas décadas de 1930 a 1950, a partir das ideias do educador e músico suíço 
Émile Jacques Dalcroze. Esses educadores também estiveram à frente de cursos de 
formação de professores especializados em Iniciação Musical, que atuavam com ênfase na 
fase primeira do ensino escolarizado de música, na época pensada para crianças de cinco a 
sete anos. As fontes utilizadas - programas de curso, decretos, cadernos de anotações de 
professores, dentre outros - se encontram arquivados no Conservatório Brasileiro de 
MúsicaðCentro Universitário, na Escola de Música da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro e em acervos pessoais de professores egressos desses cursos. A análise se 
fundamenta em conceitos desenvolvidos por Michel de Certeau, no que se refere à 
historiografia e Pierre Bourdieu, ao tratarmos as questões relacionadas às disputas e 
constituição de campo. Observou-se que os professores de Iniciação Musical atuavam em 
segmentos e redes diferentes que os professores formados para atuarem com o canto 
orfeônico. Assim, aqueles que eram diplomados pelos Cursos de Especialização em 
Iniciação Musical se dirigiam para a rede privada e escolas de músicas. Paralelamente, 
Heitor Villa-Lobos estava também trabalhando na formação de professores para 
trabalharem nas escolas públicas em aulas de canto orfeônico. Para além de situar os 
modelos de formação de professores, trazemos a tensão e as disputas que giram em torno 
dos projetos protagonizados por esses músicos e professores. Observa-se que os cursos 
estavam destinados à uma multiplicidade de atuações para as quais um professor de música 
deveria estar preparado, o que era compreendido como uma demanda para formações 
diferenciadas. Assim os professores formados pelos cursos voltados ao canto orfeônico, 
eram os únicos considerados habilitados para prestarem concurso para a rede pública. Os 
demais cursos, ligados à Iniciação Musical, buscavam espaço para atuarem em instituições 
privadas e escolas de música, pois estavam impedidos de atuarem como professores de 
escola pública. Nem mesmo a estratégia de legalização do diploma recebido por esse 
professor abriu portas para que pudesse atuar plenamente como professores de música em 
escolas públicas nas quais eram ministrados as aulas de canto orfeônico. 
 
Palavras-chave: Formação de professores de música. Iniciação Musical. Canto Orfeônico. 
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Autor: Ademir Adeodato 
 
Título:  GOMES CARDIM E O ENSINO DE MÚSICA NA ESCOLA NORMAL DO 
ESPÍRITO SANTO (1908 ð 1930): OS ORPHEÕES ESCOLARES E O METHODO 
ANALÍTICO  
 
Esse texto apresenta como tema a oferta do ensino musical nas escolas públicas do Estado 
do Espírito Santo, entre os anos de 1843 e 1930, explorando um recorte dos dados 
levantados e demonstrando o lugar destinado ao ensino da música na Escola Normal Pedro 
II (Vitória, ES), entre os anos de 1908 e 1930. Nesse período foram realizadas duas grandes 
reformulações na instrução pública espírito santense e empreendidas ações com vistas à 
inserção do ensino musical na formação docente capixaba, as quais foram coordenadas 
pelo educador paulista Carlos Alberto Gomes Cardim. Dentre as proposições colocadas em 
curso se destaca a implementação do Orpheão Escolar da Escola Normal, em 1929, que 
pautou-se pedagogicamente no Méthodo Analítico. Recorreremos às ideias de Ginzburg 
(1989), Bloch (2001), Le Goff (2003) e Certeau (2006), buscando problematizar os vestígios 
e rastros do processo de configuração dos espaços e tempos que constituíram o ensino 
musical nessa instituição escolar capixaba, no período aqui definido. Tanto Bloch (2001) 
quanto Ginzburg (1989) destacam a importância metodológica de se recorrer a variados 
tipos de fontes para o levantamento de dados. Assim, temos nos debruçado sobre um 
conjunto diversificado de documentos, os quais foram localizados no Arquivo Público do 
ES e em algumas escolas da capital do Estado. Dentre eles destacamos: a legislação 
educacional capixaba (leis, decretos, regulamentos, regimentos, etc.); documentos oficiais 
diversos (ofícios, atas, requerimentos, livros de ponto e registros de dados estatísticos); e, 
principalmente; os Relatórios dos Presidentes do Estado e dos Diretores da Instrução 
Pública do ES. Além dessas fontes oficiais, selecionamos alguns jornais: o Horizonte, o 
Commercio Espírito Santense e o Diário da Manha; e uma revista: Vida Capixaba; que 
circulavam no período delimitado. A análise permitiu vislumbrar que as transformações 
sociais e institucionais ocorridas com a chegada do regime republicano influenciaram e 
redefiniram os rumos da educação no ES, que passou a ser direcionada, prioritariamente, 
para a formação docente. Nesse contexto, o ensino da música se alinhou à essas novas 
perspectivas educacionais e recebeu grande destaque nos programas de ensino. Com isso, 
ao longo das primeiras décadas do século XX, a oferta da música na Escola Normal vai 
passar por um crescente movimento de ampliação de sua oferta, tendo atingido seu auge 
com a publicação do decreto estadual de nº 9.802, em 1929, que regulamentou as práticas 
de canto orfeônico na formação dos professores. Dessa forma, ao apresentar dados pouco 
explorados na historiografia da educação musical brasileira, revelando significativas 
experiências realizadas fora dos grandes centros urbanos, o estudo pode contribuir com as 
discussões que vem sendo empreendidas sobre a memória e a história da oferta do ensino 
da música em instituições de formação docente no Brasil. 
 
Palavras-chave: Formação docente. Educação Musical. Instrução Pública Capixaba.  
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Coordenador (a): Josineide Siqueira de Santana 
 
Título:  A EDUCAÇÃO FEMININA CONFESSIONAL: CUIDADO, INSTRUÇÃO E 
FORMAÇÃO 
 
Trata-se de uma proposta de Comunicação Coordenada composta por pesquisadoras e 
pesquisadores dos estados de Minas Gerais, Paraná e Sergipe, pertencentes a instituições 
diferentes. Reúne a participação de estudiosos da educação que vem investigando a 
temática da Educação Feminina em espaços escolares e não escolares, e a atuação das 
escolas confessionais na educação dispensada às mulheres, no âmbito da historiografia, 
particularmente, da História da Educação. Assim, a intenção da Comunicação é refletir 
acerca do debate histórico sobre a o projeto educacional pensado para o sexo feminino no 
período compreendido entre o final do século XIX e início do XX, bem como a atuação de 
instituições religiosas nesse processo, apontando para os desdobramentos que ocorreram 
no estabelecimento das políticas educacionais e, bem assim, na reconstrução do estado 
brasileiro. As comunicações apresentadas buscam discutir o ensino religioso e a educação 
feminina e suas possíveis conexões, abordando não só o ensino escolarizado, como o não 
escolarizado, como por exemplo, as revistas de cunho educativo, pensadas, nestes termos, 
como um dispositivo a auxiliar na educação da população em uma época em que a 
formação do novo cidadão (educado, civilizado e moralizado) vinha sendo apontado como 
uma necessidade. No plano do ensino escolarizado, a ideia é discutir os espaços de 
ocupação de cargos de professoras primárias do ensino particular em conexão com as leis e 
decretos que regulamentam tanto o ensino público quanto o privado. Intentamos ainda 
debater as experiências de pesquisadores e pesquisadoras que analisam as iniciativas de 
algumas ordens religiosas que se instalaram no Brasil a partir do século XIX, 
implementando propostas de cunho caritativo e educacional. Dessa forma, observamos as 
propostas pedagógicas das Filhas da Caridade de São Vicente de Paulo; a Congregação 
Religiosa Irmãs Missionárias da Imaculada Conceição da Mãe de Deus, a pedagogia de 
Mère Poux, fundadora da Congregação dos Santos Anjos e as Irmãs Franciscanas 
Hospitaleiras da Imaculada Conceição, todas voltadas para a educação feminina. Neste 
sentido, os estudos estão direcionados para a formação de professoras primárias, o cuidado 
com a educação de meninas órfãs e desvalidas, a educação feminina de elite realizada por 
meio das escolas normais embasadas em princípios morais e religiosos e, muitas vezes, 
enredados pelos cuidados com a saúde, a formação do espírito, disciplina, vigilância e 
estímulo ao trabalho. Com esses princípios, as religiosas investiram na criação e 
funcionamento de estabelecimentos de educação cuja finalidade pode ser entendida para 
além dos aspectos educativos, mas principalmente pelas possibilidades de proliferação da 
fé. 
 
Palavras-chave: Educação feminina. Instrução confessional. Formação. 
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Autor (a): Josineide Siqueira de Santana 
 
Título:  A ESCOLA DO ORFANATO: PARA MENINAS ÓRFÃS E DESVALIDAS 
EM SÃO CRISTÓVÃO-SE NO INÍCIO DO SÉCULO XX 
 
O presente artigo tem como objetivo apresentar a implantação da Escola da Imaculada 
Conceição através ação efetivada da Congregação Religiosa Mission§ria òIrm«s 
Mission§rias da Imaculada Concei«o da M«e de Deusó; sua contribui«o ¨ educa«o de 
meninas desvalidas em Sergipe, de modo especial na cidade de São Cristóvão e 
compreender o processo educativo de meninas órfãs e a atuação da referida instituição de 
ensino no campo da educação feminina. Os fundamentos teóricos metodológicos deste 
trabalho estão contidos nos pressupostos da Nova História e História Cultural e tem como 
fundamentação teórica as pesquisas relacionadas à História da Educação, Educação 
Feminina e Cultura Escolar, produzidas por pesquisadores, tais como: Jane Soares de 
Almeida (1998), Rosa Fátima de Souza, (2000), Maria Thétis Nunes (2008), Eliane Marta 
Teixeira Lopes e Ana Maria de Oliveira Galvão, (2001,1998), dentre outros. O marco 
temporal reside na primeira metade do século XX, tendo em vista o período de fundação e 
consolidação da instituição. Para a realização da pesquisa documental buscamos várias 
instituições, entre elas: Arquivo Público do Estado de Sergipe, Arquivo da Escola da 
Imaculada Conceição, Arquivo do Comodato dos Frades Franciscanos Menores de São 
Cristóvão/SE e o Arquivo do Convento Dom Amando em Salvador/BA. Foram utilizadas 
e analisadas diversas fontes, tais como: Livros de Matrícula e Aparelhamento Escolar, 
Livros de Frequência, Livros de Ponto Diário, Livro de Crônicas, Leis e Decretos do 
Estado de Sergipe, Relatórios de Atividades Anuais da Escola Imaculada Conceição, Atas, 
Estatuto da Sociedade Orfanato de São Cristóvão, além da bibliografia especializada. Ao 
estudarmos a criação de uma escola para meninas desvalidas na cidade de São Cristóvão, 
percebemos que apesar das dificuldades, a educa«o promovida pela òEscola do Orfanatoó 
como era conhecida, estava em sintonia com o que se pregava no período. Aliado às 
questões educacionais, também havia toda uma preocupação com a formação religiosa. 
Educar para o espiritual era primordial. Abrir uma escola para meninas órfãs e desvalidas 
foi uma decisão corajosa, uma vez que apenas as filhas da elite sergipana contavam com 
uma boa educação. Estudar na Escola da Imaculada Conceição era um passo importante 
para livrar da pobreza e ignorância muitas meninas. Afinal, dar uma boa formação 
educacional e religiosa para elas era o principal objetivo das religiosas missionárias 
responsáveis pela instituição, por isso todo o esforço empregado tinha como único fim, 
transformar as internas em modelo de educação, bom comportamento e religiosidade, 
conforme o que almejava a sociedade nas primeiras décadas do século XX 
 
Palavras-chave: Escola Imaculada Conceição. Irmãs Missionárias da Imaculada  
Conceição. Educação de Órfãs Sergipanas. 
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Autor (a): Maria Aparecida Arruda 
Coautor (a): Ana Cristina Pederiva 
 
Título:  A PEDAGOGIA DE MÈRE POUX: DISCIPLINA E VIGILÂNCIA 
 
Intentamos refletir acerca do debate em torno das questões femininas e seu processo de 
escolarização na primeira metade do século XX. Para tanto, analisamos a proposta de 
ensino da fundadora da Congregação dos Santos Anjos, Mère Poux, voltada à formação 
feminina, sobretudo, de religiosas e professoras.Como fonte de pesquisa, utilizamos o livro 
A fundadora da Congregação dos Santos Anjos, que aborda a história da fundação da 
congregação e os princípios pedagógicos da religiosa. A Congregação dos Santos Anjos 
iniciou suas atividades na Frana por volta de 1820 tendo como preocupa«o a òignor©ncia 
intelectual e moral da juventudeó. Seu intuito era promover a educa«o crist« em regime de 
internato das moças da classe média francesa (órfãs ou não). As ações voltadas para 
formação com iniciativa da Congregação dos Santos Anjos no Brasil deu-se a partir de 
1893, com a fundação de um colégio voltado para os princípios de evangelização. Definia 
como perfil de suas alunas requisitos como: ter nascido de família honesta, ter boa 
educação, reputação intacta, exterior decente, saúde suficiente, retidão de caráter, bom 
senso, temperamento dócil e maleável, conhecimentos e talentos (LADAME, 1989). Por 
meio de um rigoroso sistema de regras e normatizações, estabelecido pela congregação, 
observamos estar inserido nas recomendações de Mère Poux, mecanismos disciplinares e 
de vigilância, que deveriam ser reproduzidos por outras religiosas às alunas do colégio. 
Dentre eles, coibir comportamentos òindevidosó como: gracejos, devaneios românticos, 
palavras de baixo calão e demasiada intimidade ou subordinação. As exigências às 
qualidades das futuras religiosas preconizam os princípios pedagógicos que norteiam a 
formação das moças, enredados pelos cuidados com a saúde, a formação do espírito, 
disciplina e vigilância e estímulo ao trabalho. Estes ensinamentos de cunho moral atuam 
como dispositivo que transmite concepções disciplinares à formação do caráter das jovens 
moças. Neste período estiveram envolvidos no debate a coabitação dos sexos, o processo 
de defesa da educação para o sexo feminino como necessária à modernização da sociedade 
e a higienização da família. Para compreender de que forma o discurso pedagógico de Mère 
Poux atuava na formação e moralização feminina, foram adotadas algumas òferramentas 
foucaultianasó, especialmente aquelas que nos ajudam a compreender a òprodu«o de saber 
e de verdadeó e as a»es da biopol²tica, por meio da promo«o do òcuidado de sió, que 
atuam a fim de governar os sujeitos por meio de procedimentos disciplinares. Os moldes 
de comportamento infundidos à educação feminina incidiam diretamente na população e 
atuavam como dispositivo biopolítico, controlando corpos e estabelecendo formas de 
disciplinarização afinadas com os pressupostos morais da época. 
 
Palavras-chave: Educação Feminina. Disciplina. Mére Poux. 
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Autor (a): Dilson Gonzaga Sampaio 
 
Título:  A CARTOGRAFIA DOS COLÉGIOS CATÓLIGOS FEMININOS DA 
REGIÃO DO BAIXO SÃO FRANCISCO BRASILEIRO (1913-1950) 
 
A proposta dessa pesquisa é apresentar uma cartografia dos colégios confessionais católicos 
da microrregião do Baixo São Francisco Brasileiro. Ao tomarmos de empréstimo o 
conceito cartográfico próprio da geografia almejamos identificar as principais motivações 
na escolha de algumas cidades afastadas das capitais nos estados de Sergipe e Alagoas para 
construir colégios femininos, como também conhecer quais foram os seus principais 
agentes educativos nesse processo de implantação e consolidação. Dessa forma as 
pesquisas que versam sobre a História da Educação, compreendendo as instituições 
educativas confessionais católicas femininas na região nordeste, especificamente, nas 
cidades de Penedo/AL com o Colégio Imaculada Conceição, fundada em (1913) e Colégio 
Nossa Senhora das Graças (1915) em Propriá/SE, supõeðse que os colégios analisados 
foram instalados com uma intencionalidade de fortalecimento do ideário ultramontano 
católico na primeira metade do século XIX, no qual passou a utilizar o trabalho missionário 
das religiosas como instrumentos de expansão de um novo discurso do catolicismo 
preconizado pela moral e bons costumes da sociedade. Estratégia supostamente ocorrida 
em virtude da expansão do protestantismo e espiritismo no Brasil. Dessa forma esses 
colégios inauguravam uma nova perspectiva de ensino feminino, diferenciado dos 
recolhimentos católicos anteriores ao século XX, como também na perspectiva de 
assistência, principalmente a instrução de jovens e moças, contando inclusive com 
subvenções do estado. Pretende-se apresentar as especificidades dos Colégios ao evidenciar 
a materialidade pedagógica. O objetivo é dialogar sobre as contribuições que tais colégios 
trouxeram para a formatação da educação feminina na esfera privada, instrução na região 
do baixo São Francisco brasileiro, elaborar assim uma reconstrução dessa história, no plano 
do conhecimento, do objeto histórico aqui discutido. A pesquisa de cunho histórico 
documental tem como ponto de partida os arquivos das próprias instituições ao encontrar 
tais fontes: livros-ata, livros de matrícula, ficha de registros de professores e diários de 
classe. Já no Instituto Histórico de Sergipe (IHGSE) e Instituto Histórico de Alagoas 
(IHGAL), foram analisados decretos, resoluções e portarias e periódicos da época. Por fim, 
a pesquisa é um diálogo com o tempo passado, que tem por testemunhas os documentos 
dos Colégios, quando se analisa o papel da igreja católica no projeto de educação 
republicana. 
 
Palavras-chave: Educação feminina. Colégios. Igreja. 
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Autor (a): Fernanda Conceição Costa Frazão 
 
Título:  A REVISTA CARETA E A CIRCULAÇÃO DE SABERES RELIGIOSOS NA 
VALIDAÇÃO DOS DISCURSOS PARA A EDUCAÇÃO FEMININA 
 
Esta proposta de trabalho está inserida na temática da História da Educação e tem como 
objetivo analisar os discursos relacionados à educação feminina, veiculados pela Revista 
Careta, que esteve em circulação no período de 1908 a 1960. Estabeleceu-se como recorte 
temporal o período de 1914 a 1918, inicialmente pelo relevante número de revistas 
disponíveis no IPHAN da cidade de São João del Rei, em Minas Gerais, e posteriormente 
ressignificado pelos acontecimentos da I Guerra Mundial e pelo governo presidencial de 
Wencesláo Braz. O critério foi o silêncio feminino nas elaborações dessas instituições. O 
objetivo foi analisar a apresentação dos discursos relacionados à religiosidade e quais 
elementos e dispositivos eram dispensados como orientação ao comportamento feminino, 
sob essa ótica. No estudo realizou-se a análise do discurso na perspectiva de Michel 
Foucault e sua contribuição para as investigações no campo educacional. De forma 
arqueológica, examinou-se os saberes que fundamentavam os discursos apresentados, 
garantindo-lhes aspecto de vontade de verdade como autorização para circular e 
credibilidade para ser incorporado às práticas. O discurso da religião era mais um dentre 
outros, como o discurso médico e o discurso filosófico, divulgados pelo discurso da 
imprensa, que se pretendia educativo. Dessa forma, convencionou-se mapear uma rede 
discursiva que distribui enunciados de forma dispersa pela sociedade. Entretanto, mesmo 
que dispersos, os enunciados estão antes em rede, o que implica num conjunto prescritivo, 
que busca coerência; e coerência porque pretende a coerção. Na análise, compreendeu-se 
que os discursos religiosos, embora promovam a participação feminina em algumas ações, 
como a filantropia, não lhes autoriza lugar na produção discursiva, mas antes lhes reserva 
um lugar de obediência e servidão. Também a apresentação das mulheres, feitas nas 
páginas da revista, reforçavam o valor dos discursos e a relação entre eles: na prática 
filantrópica, ação muitas vezes oriunda da participação religiosa, reforçava-se o papel 
caritativo feminino em substituição à sua participação na política; também legitimava a 
mulher como mãe e sua função reprodutora e de cuidadora, papel a ser exercido na família, 
no cuidado com os membros. Disso o valor do casamento como uma instituição a proteger 
o feminino e dar-lhe o seu lugar natural, que servia à medicina, no cuidado com a saúde 
feminina, principalmente sobre seu aparelho reprodutor. A origem transgressora, 
identificada em sua relação com a personagem bíblica Eva, propunha uma mentalidade 
vulnerável, portanto com necessidade de vigilância patriarcal, justificando novamente seu 
silêncio e recolhimento ao âmbito particular, já que não apresentava condições de 
contribuições sociais mais autênticas. 
 
Palavras-chave: História da Educação Feminina. Discurso Religioso. Revista Careta.  
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Coordenador (a): Leonardo dos Santos Neves 
 
Título:  DO POLÍTICO À POLÍTICA: PROJETOS EDUCACIONAIS PARA A 
MODERNIZAÇÃO DO MEIO RURAL NO BRASIL DA PRIMEIRA METADE DO 
SÉCULO XX 
 
A história da educação voltada para o rural, no Brasil, vem ganhando visibilidade nos 
últimos anos através de pesquisas que, em diversas perspectivas, alargam e aprofundam o 
debate acerca da temática. Mesmo assim, quando se leva em conta a importância 
desempenhada pela escola rural, há ainda bastante a ser explorado: afinal, a maioria da 
população brasileira, até a década de 70 do século XX, habitava e se escolarizava no meio 
rural. Nessa direção, a comunicação coordenada ora apresentada busca contribuir com a 
discussão acerca da educação rural no Brasil, por meio de estudos que contemplam a 
realidade de algumas unidades da federação e tem como recorte temporal os primeiros 
decênios do século XX até meados da década de 1950. As pesquisas que compõem essa 
comunicação, portanto, discutem projetos modernizadores voltados para o rural, os quais 
estão ligados ao debate e ao jogo político, tendo como pano de fundo as intenções e 
estratégias de intervenção na prática educacional via políticas públicas para o setor. Para 
tanto, são estabelecidas relações entre os âmbitos local e nacional, como no primeiro 
trabalho, que apresenta conexões entre as políticas desenvolvidas em Minas Gerais, no 
período do governo de Milton Campos (1947-1951), e a implantação da Escola Normal 
Regional D. Joaquim Silvério de Souza, os quais estão relacionados, ao mesmo tempo, com 
alguns projetos postos nacionalmente, principalmente a òCampanha pela Educa«o Ruraló 
e o òServio Social Ruraló. O segundo estudo enfoca a trajet·ria da Escola M®dia de 
Agricultura de Florestal, no período de 1939 a 1955, expondo como a criação dessa 
instituição se relacionava com o debate político mineiro e intelectual ruralista, de circulação 
nacional. O terceiro trabalho busca compreender as possíveis relações entre as propostas 
ruralistas para educação no Brasil, em circulação nas primeiras décadas do século XX, com 
as reflexões filosóficas de Walter Benjamim, tendo como ponto de correspondência uma 
determinada crítica ao progresso, categoria presente nos projetos de modernização do país. 
O quarto estudo trata de discursos/ações a respeito do meio rural catarinense postos na 
cena pública entre 1942 e 1955, focalizando projetos de formação docente e de 
implementação de escolas rurais por meio do auxílio do Ministério da Educação e Saúde 
para a construção de prédios escolares. Destaca-se também, nos trabalhos reunidos nesta 
comunicação coordenada, uma compreensão de que no processo de formulação da política 
há uma concorrência de projetos no âmbito do debate político, que antecede o processo 
legal de efetuação das políticas públicas para educação. Assim, problematizamos que o 
formato final das diretrizes educacionais, por vezes, não contempla o debate proferido nos 
jogos e disputas anteriores, que lhes são, no entanto, constituintes. Sendo assim, os 
trabalhos aqui dialogam e se complementam, apesar das singularidades regionais, já que 
todos confluem para o debate e a compreensão de propostas e concepções de 
modernização para o meio rural através da educação. 
 
Palavras-chave: Projetos educacionais. Modernização do mundo rural. Século XX. 
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Autor (a): Leonardo dos Santos Neves 
 
Título:  A EDUCAÇÃO RURAL EM MINAS GERAIS E O CONTEXTO DA 
IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA NORMAL REGIONAL D. JOAQUIM SILVÉRIO DE 
SOUZA (1947-1951) 
 
Esta comunicação tem por objetivo apresentar a discussão sobre a política desenvolvida 
pelo governo de Milton Soares Campos, em Minas Gerais, em relação à recuperação 
econômica do Estado e do desenvolvimento regional e a implementação da Escola Normal 
Regional D. Joaquim Silvério de Souza no distrito de Conselheiro Mata, em Diamantina(-
MG). Essa discussão é um recorte da tese de doutorado em que foram debatidas as práticas 
de formação de normalistas para atuar no meio rural mineiro. O recorte temporal desta 
comunicação está situada no intervalo entre os anos de 1947 e 1951. A data inicial refere-se 
¨ organiza«o e estrutura«o do òPlano de Recupera«o Econ¹mica do Estado e do 
Desenvolvimento Regionaló lanado em 1947, e o recorte final ® marcado pelo fim do 
Governo de Milton Campos em Minas Gerais, que coincide com os primeiros anos de 
funcionamento e estruturação da Escola Normal Regional de Conselheiro Mata. Para 
compor essa investigação recorreu-se, dentre outros, aos estudos de Carvalho (2005; 2008), 
Fernandes (2008), Gomes (2013) e Fausto (2013) para elaborar um quadro sobre as tensões 
políticas estabelecidas após o fim do regime ditatorial de 1945 no Brasil e delineou-se, 
ainda, a representação nos discursos de Milton Campos (1951) e Abgar Renault (1952) 
sobre o panorama geral de Minas Gerais e o òsentido novo da vida rural ó no estado. 
Foram utilizados as fontes primárias e secundárias dos arquivos da Escola Normal 
Regional D. Joaquim Silvério de Souza, do Arquivo do Centro de Documentação e 
Pesquisa Helena Antipoff (CDPHE), do Acervo da Biblioteca do Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional ð (CEDEPLAR) da Universidade Federal de 
Minas Gerais, do Acervo de jornais da Biblioteca Antônio Torres, em Diamantina (-MG) e 
do Arquivo Público Mineiro - APM). Sobre a educação rural no período, vale destacar duas 
iniciativas, a òCampanha pela Educa«o Ruraló e a cria«o de uma fFunda«o denominada 
Serviço Social Rural (SSR). A primeira foi materializada pela òRevista da Campanha 
Nacional de Educa«o Ruraló, produzida pelo Governo Federal, aproximadamente, a partir 
de 1954. A revista foi desenvolvida por uma equipe de um sociólogo rural, médicos 
sanitaristas, agrônomos, veterinários, geógrafos, cinegrafistas, rádios técnico e motoristas. 
Essa equipe iniciou o trabalho e preparou o material que, mais tarde, tornou-se conteúdo 
da Revista e consequentemente material didático para escolas rurais em todo país. 
 
Palavras-chave: Educação Rural. Políticas Públicas. Instituições Educativas. 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

31 

Autor (a): Bruno Geraldo Alves 
 
Título:  A MODERNIZAÇÃO PELO ENSINO COMO SOLUÇÃO PARA A 
LAVOURA: A TRAJETÓRIA DE UMA INSTITUIÇÃO MODELAR EM MINAS 
GERAIS (1939-1955) 
 
Esta comunicação é resultado das discussões produzidas em uma pesquisa de Mestrado já 
concluída. Tem como objetivo investigar as interfaces dos diálogos entre política e 
educação, com foco no Ensino Agrícola em Minas Gerais, no período de 1939 a 1955, a 
partir do estudo de parte da trajetória de uma instituição de ensino: a Escola Média de 
Agricultura de Florestal - MG. A Escola Média de Agricultura de Florestal, inaugurada 
como Fazenda-Escola de Florestal em 1939, transformando-se dez anos depois em Escola 
Média de Agricultura e foi incorporada à Universidade Rural do Estado de Minas Gerais - 
UREMG no final da d®cada de 1955. Tomada pelo discurso pol²tico como òinstitui«o 
modelaró, assumiria papel de destaque no cen§rio da educa«o rural em Minas Gerais. 
Nessa direção, buscamos investigar sua trajetória, atentando para as transformações e 
permanências expressas em parte na sua memória institucional. Tomá-la como lócus de 
análise, portanto, significa tentar compreender as possíveis variáveis que envolvem os 
diferentes âmbitos de governabilidade, regional e nacional, e os projetos de modernização 
que estariam apoiados em diversos projetos de Minas e de Brasil. Busca-se dar 
inteligibilidade aos sujeitos, aos espaços e às práticas pedagógicas que compõem parte da 
sua cultura escolar num período de definições do perfil da instituição. O recorte temporal e 
espacial que orienta o trabalho se dá, portanto, a partir da trajetória da instituição. A 
escolha dessa delimitação buscou estar consoante com o objeto e com o problema 
proposto, tentando afastar-se de certas amarras do tempo estatal-institucional ou de 
recortes meramente governamentais/administrativos. Para tal fim nos apoiamos nas 
perspectivas da História Social a fim de analisar as fontes escritas localizadas nos acervos da 
referida instituição, além do Museu Histórico de Pará de Minas, do Arquivo da Assembleia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais, da Biblioteca Pública Estadual Luiz de Bessa, da 
Biblioteca da Faculdade de Economia da UFMG, onde foram consultados leis e decretos 
que orientam legalmente as ações, além de revistas e jornais estaduais que circularam na 
época. Como resultado, destacamos que, para compreender a problemática que envolve a 
educação rural em Minas Gerais, no período compreendido entre 1939 e 1955, destacam-se 
as expressões das disputas em torno de projetos de ensino agrícola, do perfil do trabalho 
no meio rural e qual a modernização pretendida. Processo esse que envolveu o debate de 
diversos lugares, de sujeitos situados nas mais diversas posições sociais, repercutindo no 
delineamento da concepção de educação rural e de formação de técnicos agrícolas num 
período marcado pelas concepções e propostas de modernização voltadas para o rural. 
 
Palavras-chave: Educação Rural. Escolarização. Cultura Política. 
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Autor (a): Henrique de Oliveira Fonseca 
 
Título:  UMA CRÍTICA AO CONCEITO DE PROGRESSO: CONSTRUINDO 
CONEXÕES ENTRE A EDUCAÇÃO RURAL NO BRASIL NO COMEÇO DO 
SÉCULO XX E AS PROPOSIÇÕES FILOSÓFICAS DE WALTER BENJAMIM 
 
Nas primeiras décadas do século XX, destacou-se no Brasil um movimento político-
intelectual em defesa da educação rural. Diversos agentes históricos se inseriram na cena 
pública como defensores desse projeto educacional, argumentando que essa era a 
concepção mais condizente com as nossas tradições rurais. Havia um enredamento entre 
diversos sujeitos que pretendiam instaurar um modelo republicano que vislumbrava um 
futuro promissor através do desenvolvimento agrícola. Para atingir esse futuro 
ambicionado, esses defensores do meio rural apontavam para a necessidade de educar a 
população conforme os ideais pretendidos. Muitos se apresentavam contrários as outras 
propostas presentes nos debates educacionais, criticando-as, principalmente, por ansiarem 
um projeto urbano e industrial para o Brasil. Essa crítica era direcionada, especialmente, às 
propostas pedagógicas do movimento da Escola Nova que se propagavam como um 
rastilho de pólvora por todo ocidente. Os escolanovistas, no Brasil, tornaram-se os 
representantes dessa idealização, procurando apresentar soluções e adequações à educação 
frente às novas necessidades impostas pela sociedade moderna do século XX. Sendo assim, 
através da análise das obras escritas por intelectuais ruralistas, como: Alberto Torres, 
Oliveira Vianna, Pandiá Calógeras e Sud Mennucci, esse estudo pretende expor alguns 
elementos estruturantes desse projeto ruralista para a educação, principalmente no tocante 
às críticas proferidas ao desenvolvimento urbano e ao progresso. Ressaltando que essas 
propostas ruralistas se situavam em uma outra direção daquela trilhada pelos 
escolanovistas, já que os defensores do campo almejavam para o futuro da nação um 
desenvolvimento sui generis, ou seja, pretendiam criar um projeto educacional singular para 
a realidade do Brasil. Para analisarmos essa concepção educacional, utilizaremos as 
reflexões do filósofo Walter Benjamim não apenas como aparato teórico, mas, sobretudo, 
como sujeito que refletia em suas obras, no começo do século XX, algumas marcas da sua 
sociedade, uma espécie de zeitgeist, fixada na crítica ao progresso. As proposições do 
filósofo sobre os conceitos progresso e experiência são caras às pretensões da pesquisa aqui 
apresentada, principalmente por respaldarem uma determinada crítica ao modelo de 
desenvolvimento instituído no ocidente. Portanto, esse artigo pretende criar paralelos entre 
as proposições de Walter Benjamim, ao criticar o progresso, e o movimento ruralista para 
educação no Brasil. 
 
Palavras-chave: Educação Rural. Walter Benjamim. Progresso. 
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Autor (a): Elaine Aparecida Teixeira Pereira 
 
Título:  MODERNIZAÇÃO, EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DOCENTE: PROJETOS 
PARA O MEIO RURAL CATARINENSE (1942-1955)  
 
O trabalho aborda as relações entre educação, modernização e formação docente em 
meados do século XX, especialmente nos discursos/ações a respeito do meio rural, tendo 
como foco o Estado de Santa Catarina. Assim, são tratados no artigo os acordos para a 
construção de prédios escolares, além da formação de professores oferecida pelos cursos 
normais regionais e a formação complementar via concessão de bolsas de estudo para 
docentes. Partindo da pesquisa de Mestrado em que foram discutidas as questões presentes 
nos discursos sobre a formação docente, em especial, os referentes à preparação dos 
professores para o meio rural, as fontes ð compostas por livros, boletins e periódicos 
educacionais, além de relatórios de órgãos educacionais ligados ao Estado ð são lidas a 
partir de Pierre Bourdieu (1983; 1990; 1992) e Quentin Skinner (2005), além de Carlos 
Eduardo Vieira (2008; 2011). Com base nesses autores são utilizados os conceitos de 
campo e intelectual, bem como é realizada a leitura de textos históricos, de modo a 
considerar o contexto de produção dos mesmos e as possíveis intenções dos que os 
formulavam ou contribuíam para sua circulação. A modernização do país era uma das 
questões do debate educacional do período, a qual seria alcançada via desenvolvimento 
econômico e social, assim como pela ação da escola. De caráter polissêmico, como 
processo e projeto de superação do tradicional e do arcaico, objetivando alcançar o 
moderno, a modernização do Brasil foi uma bandeira que moveu intelectuais que travaram 
debates e formularam projetos. Colocando-se como intérpretes do povo, posicionavam-se 
como atores dotados de capacidade para ler cientificamente a sociedade, gestando, a partir 
desta leitura e fundamentados na crença da possibilidade de aceleração do tempo histórico, 
propostas para nela intervir. Em meio a propostas de modernização e desenvolvimento, a 
tradição rural do Brasil era vista como entrave à unidade da nação e à formação do povo 
num sistema de hábitos modernos. Para tanto, a modernização nacional, alavancada pelos 
processos de urbanização e industrialização, deveria acontecer também pela modernização 
do campo e pela educação de seus habitantes. Nesse contexto, projetos faziam-se 
necessários, como a construção e o aparelhamento de escolas nos meios rurais, além de 
medidas visando à formação de seus professores. 
 
Palavras-chave: Educação. Modernização. Formação Docente. 
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Coordenador (a): Maria de Lourdes da Silva 
 
Título:  EDUCAÇÃO REPUBLICANA ð QUESTÕES CONTEMPORÂNEAS  
 
Nos embates da Primeira República, coube à geração política atuante redefinir o projeto 
republicano. Tarefa dif²cil, uma vez que para isso seria ònecess§ria a exist°ncia anterior do 
sentimento de comunidade, de identidade coletiva (...) que modernamente é o de pertencer 
a uma na«oó, a uma comunidade de sentidos (CARVALHO, 1990: 30). ë educa«o da 
nação brasileira, recém-tornada República, coube o desafio de consolidar o projeto nacional 
e fazer escoar os diferentes projetos de nação que o Brasil deveria cumprir pelas mãos dos 
professores e daqueles estrategicamente ocupantes de posições capazes de desenhar a 
formação da opinião da população brasileira, espalhada pelo território nacional. Contudo, 
ainda hoje estamos às voltas com a consolidação tanto de um projeto republicano quanto 
educativo, escolar e não-escolar, para a sociedade. Sem cumprir o primado positivista 
liberal da representação de uma crescente integração nacional pelos meios ordinários, tais 
como o sistema escolar, o mercado editorial e a organização trabalhista, vimos o século XX 
e esse início do XXI fazer suceder avanços e recuos no que diz respeito à consolidação das 
garantias constitucionais, como o estado de direito, por exemplo, por diversas vezes ou 
suprimido ou reduzido ou ameaçado ao longo deste período. A extensão territorial do país 
aliada à diversidade sociocultural das populações que a ocupam, foram e permanecem 
sendo desafios à efetivação de estratégias político-culturais que favoreçam expedientes de 
controle. Em razão disso, dispositivos que impactam pela violência simbólica impetrada 
seguem legitimados como abordagens pertinentes de compreender e conhecer a realidade 
nacional e sobre ela produzir políticas. Nesse bojo, podemos citar as sutilezas das diversas 
formas de discriminação e racismo, a criminalização da pobreza e, de modo mais inusitado, 
a dieta farmacológica ð um eficiente dispositivo de controle baseado no manejo social de 
alimentos e drogas de origens diversas. Com essas referências, a presente mesa se propõe 
discutir alguns aspectos estruturantes das práticas discricionárias do Estado republicano 
brasileiro, trazendo para a centralidade da discussão questões periféricas invisibilizadas, tais 
como as lutas pela autodeterminação das mulheres migrantes em Mato Grosso; os 
processos naturalizados de exclusão dos estudantes mais pobres na rotina das escolas 
públicas do Rio de Janeiro, o apagamento das mulheres na militância político-sindical, 
notadamente as negras; a dieta fármaco-alimentar do entorpecimento como dispositivo de 
ajustamento social. Os caminhos das pesquisas aqui reunidas diferem quanto ao trato de 
suas fontes, à percepção da problematização de seus objetos, à consolidação de hipóteses e 
aferição dos resultados. Contudo, elas estão reunidas pela proximidade que guardam 
quanto aos processos excludentes das políticas educacionais institucionalizadas. Variáveis e 
perversos, esses expedientes têm dado uma linha de continuidade à República brasileira, 
segregando e condenando práticas culturais de extratos sociais inteiros.  
 
Palavras-chave: Brasil República. Educação. Discriminação.  
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Autor (a): Lia Ciomar Macedo de Faria 
 
Título:  EDUCAÇÃO FLUMINENSE: TERRITORIALIDADES POLÍTICAS E 
IDEÁRIO REPUBLICANO 
 
A questão educacional, necessária à fundação do Brasil República, e o descaso com a escola 
pública desde o Império, apontam para uma das tantas questões presentes na tensão entre 
sociedade e educação. O que se observa é que o ideal da escola republicana representou 
uma utopia para várias nações. O pesquisador português Joaquim Pintassilgo (2010) afirma 
que òO ensino prim§rio em Portugal foi alvo das mais emblem§ticas reformas educativas, 
como as de 1911 e 1915, inovadoras no fluxo dos princípios pedagógicos, mas cuja 
caracteriza«o no cotidiano escolar foi muito limitadaó (Faria, 2014/p. 87). Logo, òPensar a 
Rep¼blicaó, exige que a pesquisa identifique o lugar, o territ·rio da escola, assinalando que 
as forças que se movimentaram num determinado tempo conjuntural, só podem ser 
identificadas na relação com o plano mais amplo da natureza estrutural da sociedade. Deste 
modo, o presente texto busca desvelar as determinações e tensões de um determinado 
tempo histórico da escola pública fluminense. Trata-se de um estudo local/regional no 
campo da história da educação. Como metodologia, privilegiamos naqueles anos 1970/80, 
a memória e o testemunho das duas principais lideranças do professorado, a saber, os 
professores Hildézia Medeiros e Godofredo Pinto, considerando que as duas narrativas 
resultam na práxis desses dois educadores à frente do Sindicato Estadual de Professores do 
Rio de Janeiro (SEP/RJ). Por outro lado, a pesquisa intenta apontar os meandros daquela 
temporalidade, demandada como trama política, e, em seu bojo, a escola pública, seus 
profissionais e sua organização sindical. Nesse sentido, associada às práticas, a investigação 
busca identificar quais os marcos da história da educação fluminense em meio ao processo 
político do país naqueles anos de redemocratização. Neste, assinalamos dois movimentos: 1 
- a Fusão dos antigos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, em 1975; 2 - as marcas 
antirrepublicanas, presentes em uma cultura política clientelista, autoritária do governo 
Chagas Freitas. A seguir, analisamos o primeiro mandato do governador Leonel Brizola, 
destacando a implantação do 1º Programa Especial de Educação (I PEE), tendo como 
coordenador, Darcy Ribeiro. Desta forma, a pesquisa objetiva identificar marcas e vestígios 
do processo histórico, analisando as tensões entre o professorado e o Estado, nessa 
dialética do velho e do novo, em um momento de transição entre o Estado de Exceção e o 
Estado de Direito. Desta forma, identifica as marcas do chaguismo no sistema público de 
ensino fluminense. Nesse contexto ainda recente, lançamos um novo olhar sobre as 
percepções, orientações ideológicas e posições dos principais sujeitos sociais no teatro 
partidário do Rio de Janeiro. Portanto, refletir acerca dos diferentes discursos que 
permeavam o meio educacional na passagem dos anos 1970/80 exige um esforço de 
recuperação das memórias daqueles sujeitos sociais, em particular, das lideranças do 
professorado fluminense. 
 
Palavras-chave: Educação Fluminense. Ideário Republicano e Memórias Docentes.  
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Autor: Maria de Lourdes da Silva 
 
Título:  A LITERATURA DE MADAME CHRYSANTHÈME E O PAPEL DA DIETA 
FARMACOLÓGICA NA EDUCAÇÃO DAS MULHERES NO INÍCIO DO SÉCULO 
XX 
 
Cecília Moncorvo Bandeira de Mello Rebello de Vasconcellos, filha da também escritora 
Carmem Dolores, sob o pseudônimo de Madame Chrysanthème foi uma escritora 
polêmica do início do século XX. Sua verve provocadora inscreve-se nos tons das 
tendências literárias praticadas à época, acentuadas pela autora, notadamente o naturalismo, 
através do qual ela desenvolve suas personagens femininas envoltas em conflitos 
existenciais e em descompasso com as regras sociais. Destacamos os livros Enervadas 
(1922), Vícios Modernos (1926) e Familias... (1933), além de algumas crônicas, como fontes 
para analisar modos de conduta feminina através dos quais a autora problematiza e expõe 
òcomportamentos indevidosó no ©mbito privado das mulheres das classes abastadas de sua 
época como pouco se vê retratado na literatura de então. No contexto da viragem do 
século XIX ao XX, a situação social das mulheres passava por profundas revisões no Brasil 
e no mundo ocidental com a entrada em massa das mulheres no mercado de trabalho, com 
as campanhas feministas pelo direito à igualdade política e socioeconômica. Crescem os 
manuais de conduta às mulheres reafirmando papeis sociais consagrados como os de mãe e 
esposa, complementado pelo novo papel da trabalhadora, todas participantes ativas da 
construção da nação seja pelo lugar estratégico recém-concebido ocupado por elas na 
família ou pelas funções profissionais desempenhadas. Cresce igualmente um modelo de 
gestão das mulheres baseado numa dieta farmacológica que atua na economia dos ânimos 
destas, no qual as mulheres são submetidas a prescrições médicas, tanto medicamentosas 
quanto comportamentais, cuja função é facilitar seu ajustamento à sociedade. Nessa lógica, 
reúnem-se credos eugenistas, liberais e cristãos compondo receitas científicas de condutas 
tensionadas pelas negociações em curso quanto ao lugar social da mulher. Nesse cenário, 
os romances de Chrysanthème aparecem como um amalgamado de resistência e fatalismo, 
pois, se denunciam os conflitos das mulheres bem-nascidas quanto ao destino já traçado 
para elas na sociedade, por outro lado, resvalam para a herança eugênica revelada nas 
degenerescências anunciadas pelas condutas mais tenazes de contestação. Nossa proposta é 
operar análise dos discursos da autora nos romances citados para compreender sua postura 
responsiva, advinda do seu diálogo com seu tempo, na interlocução com seus pares e seu 
público, dado através de suas tramas e personagens. Nossa hipótese é a de que seus 
embates contraditórios esbarram na condição de mulher da autora, que vive de seu próprio 
trabalho e, por isso, precisa negociar, ela mesma, seu espaço na sociedade. Neste sentido, a 
dieta farmacológica por ela elencada em seus romances e crônicas, refaz e reafirma, 
também ali, o percurso ambíguo desta dieta na escala maior das sociedades 
contemporâneas ora de sublevação, ora de assujeitamento. 
 
Palavras-chave: Educação. Mulher. Dieta Farmacológica. Mme. Chrysanthème. 
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Autor (a): Lucia Teresa Romanholli 
 
Título:  O DIREITO À EDUCAÇÃO E A CRIMINALIZAÇÃO DA PROBREZA 
 
Como os problemas de ordem econômica, sociocultural e política, os quais originam a 
viol°ncia e desenvolvem o fen¹meno ideol·gico da òcriminaliza«o da pobrezaó, 
interferem nas relações entre professores e alunos nas escolas públicas, de modo particular, 
nas áreas urbanas do Brasil? O que faz um professor ver o aluno da escola pública como 
algu®m t«o desqualificado e òinaptoó como seu par social? Em consequ°ncia das minhas 
inquietações, que me acompanham por 30 anos de docência, passo a observar os ranços e 
resquícios de autoritarismo, centralização, legalismo e tecnicismo de décadas de ditadura, na 
escola p¼blica. A partir disto, fao algumas considera»es sobre a condi«o de òser 
professoró, hoje, no ensino p¼blico das grandes metr·poles brasileiras. A pobreza ® um dos 
principais identificadores sociais na construção da criminalidade no Brasil, assim como o 
fato de ser òjovemó, ser ònegroó e residir numa favela, §rea em que as pessoas ficam 
totalmente à margem do poder estatal e onde a violência é muito comum. Há, portanto, 
uma estreita relação entre exclusão social e criminalização da pobreza. No caso do nosso 
país, a sociedade brasileira é profundamente marcada pelo acentuado privilégio de poucos e 
a exclus«o ou marginaliza«o da grande maioria. òA face mais nefasta da ideologia 
neoliberal ® a criminaliza«o da pobrezaó (CARVALHO, 2011). Ao longo dos processos de 
fim da escravidão, e começo dos anos 1930, onde o Brasil sofre sua remodelação 
econômica, e visava uma tendência mundial, as instituições sociais precisavam contribuir 
para que os trabalhadores fossem liberados para o serviço das fábricas e, para tal, funções 
básicas da família eram distribuídas para novos espaços coletivos especializados. A 
educação das crianças pertencentes à massa proletária deveria ser entregue às escolas. Na 
análise de Aranha, o propósito das políticas educacionais desse período era o de conseguir 
òa forma«o de m«o-de-obra barata, não-qualificada, pronta para engrossar o exército de 
reserva ð trabalhadores dispostos a se empregar por baixos sal§riosó (1989, p.119). 
Portanto, falamos de um modelo educacional compatível em alto grau com o que Oliveira 
descreve acerca dos rumos da na«o: òo sistema caminhou inexoravelmente para uma 
concentra«o da renda, da propriedade e do poderó (2003, p. 59). O processo de 
urbanização no Brasil se deu, portanto, com marginalização, com a população que afluía às 
cidades sendo transformada em òex®rcito de reservaó, necess§rio à acumulação de capital. 
As desigualdades sociais no Brasil foram construídas e acumuladas ao longo do tempo, em 
todos os setores da vida social. Diante disto, a garantia legal do direito de todos à educação 
ainda não se verifica concretamente na sociedade brasileira. Mesmo onde é garantida a 
acessibilidade ao sistema educacional, segundo princípios democráticos, pode se verificar o 
apartheid educacional brasileiro. As implicações perversas da pobreza sobre o 
desenvolvimento da criança e do adolescente não podem ser ignoradas nas discussões 
teóricas e nas práticas pedagógicas. Essa questão, que precisa ser problematizada a partir de 
diferentes perspectivas, constitui o foco deste trabalho. 
 
Palavras-chave: Direito à educação. Criminalização da pobreza. Escola Pública. 
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Autor (a): Maria das Graças Campos 
 
Título:  PROFESSORAS MIGRANTES DE CAMPO VERDE (MT): CONFLITOS NA 
FRONTEIRA HUMANA 
 
As reflexões a respeito do processo migratório das professoras de Campo Verde levam-nos 
a revisitar os estudos realizados por Nóvoa (1991) sobre a vida dos professores. Em sua 
obra, ele registra que, a partir da publicação do livro de Ada Abraham, em 1984, intitulado 
òO Professor ® uma Pessoaó, a literatura pedag·gica foi invadida por in¼meras obras e 
estudos que tratam da vida dos professores, carreira e percursos profissionais, de biografias 
e autobiografias docentes ou do desenvolvimento pessoal dos professores, que recolocaram 
os professores no centro dos debates educativos e das problemáticas da investigação. E é 
baseando-me na memória educativa dessas migrantes analisei a convivência das professoras 
novatas que ingressaram nas escolas de Campo Verde, Mato Grosso. Esta leitura é 
importante uma vez que reflete os conflitos e outros aspectos relevantes, tais como as 
relações interpessoais e de sociabilidade inerentes ao encontro com o outro: seja no 
ambiente social, de trabalho ou nas relações de convivência escolar. Frente à dimensão 
subjetiva das vivências e dos fenômenos humanos, ao investigar a vida de professoras 
migrantes, optei pela pesquisa qualitativa Ou seja, trabalha-se com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes. Nesse contexto, a História 
Oral possibilitou estudos e reflexões da situação de convivência e das relações que são 
estabelecidas por meio da apropriação de fontes secundárias dos depoimentos das 
professoras a respeito de suas histórias de vida. Nas fases preliminares para execução do 
projeto de pesquisa, utilizei como embasamento teórico os estudos de alguns especialistas e 
pesquisadores no campo da História Oral, como Caldas (2003), Ecléa Bosi (1983), Meihy 
(2002), Montenegro (2001) e Thompson (1992). Esses autores fortaleceram a ideia de que, 
a partir da história de vida, pode-se estabelecer uma ponte que respeita a singularidade do 
depoente, permitindo compreendê-lo na dimensão dos campos pessoal, profissional e 
social. Assim, acreditamos que em Campo Verde encontramos campo fértil para refletir 
também a respeito da segregação social, tentando compreender como se dá o processo de 
aceitação e/ou exclusão das pessoas que para lá se dirigem, dispostas a ampliar suas 
possibilidades de vida e de opção de trabalho na fronteira humana. Constata-se, assim, que 
(i) políticas e propagandas governamentais com vista à ocupação e à expansão de fronteiras 
nos campos das atividades extrativistas e agropecuárias, (ii) a construção de Brasília e (iii) a 
abertura de rodovias contribuíram para que significativa quantidade de migrantes de várias 
partes do país se deslocasse para o centro-oeste. 
 
Palavras-chave: Professoras Migrantes. Fronteiras da segregação social. Mato Grosso. 
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Coordenador (a): Moysés Kuhlmann Jr. 
 
Título:  INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS NO QUADRO DAS RELAÇÕES 
SOCIAIS: AS INTERCONEXÕES ENTRE O GLOBAL, O NACIONAL, O 
REGIONAL E O LOCAL 
 
As comunicações desta mesa coordenada apresentam estudos sobre instituições 
educacionais situadas no quadro das relações sociais. A circunscrição das pesquisas aos 
limites escolares incorre no risco da produção de interpretações restritas ao que poderia ser 
denominado como òeducentrismoó. Essa express«o enfatiza os limites de se tratar as 
questões da educação como produzidas exclusivamente na dimensão escolar, mesmo que 
depois se agreguem às análises relacionamentos com a economia, a política e os demais 
aspectos sociais. O òeducentrismoó incorreria na suposi«o anacr¹nica de uma escola 
idealizada, considerada como um fenômeno cultural autônomo e homogêneo, que teria se 
propagado pelo mundo ocidental, à imagem e semelhança dos modelos constituídos nos 
países centrais. A adoção de um entendimento hierárquico e estanque sobrepõe o desenho 
de um formato único ou de uma dada concepção pedagógica ao estudo de processos 
históricos que não se cingem a determinações lineares. Com isso, desconsidera-se ou 
dificulta-se a interpretação referente às propostas educacionais voltadas à educação 
popular, à educação infantil, às instituições extraescolares. Os fenômenos educacionais são 
elementos constitutivos das relações sociais e se produzem no interior dessas relações e não 
à parte, ou sobrepostos a elas. São processos históricos, em que se definem grupos e 
setores sociais considerados como passíveis de serem educados. Assim, a educação é 
tomada não como dependente de processos externos, nem como autônoma em relação a 
eles, mas como elemento constitutivo da vida social, o que absolutamente desconsidera a 
relevância do estudo da escola, das questões que a envolvem diretamente e das que 
emanam de seu interior. Pelo contrário, este seria um requisito para se avançar as análises, 
no sentido do enfrentamento das desigualdades e de sua reprodução nos ambientes 
educacionais diversificados que existem na sociedade. A adoção desse norte implica o 
distanciamento do recurso aos modismos, pautados pela reprodução mecânica e irrefletida 
de citações de tal ou qual conceito ou autor, que soam como mantras autoexplicativos, que 
definem de antemão os resultados dos processos de investigação e análise dos dados. A 
questão é a busca dos nexos entre educação e relações sociais para cada objeto de pesquisa, 
sem descuidar do rigor teórico e metodológico, tanto na compreensão dos diferentes níveis 
do processo histórico e da estrutura social, quanto no tratamento das diversas fontes de 
pesquisa. Os documentos, os discursos e os bens culturais não são entendidos como se 
fossem os próprios sujeitos históricos, mas como produtos de pessoas reais, como fontes 
que expressam projetos, concepções e tensões vividas por elas, no interior das relações 
sociais que constituem o processo histórico. Com isso, estudos que enfoquem a história 
local ou regional deixam de ser situados de forma isolada ou como subordinados 
mecanicamente a determinações externas, para encontrar o seu lugar na produção dos 
processos históricos em que estejam imersos.  
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Autor (a): Moysés Kuhlmann Jr. 
 
Título:  PROCESSOS DE DIFUSÃO DO PARQUE INFANTIL E INSTITUIÇÕES 
CONGÊNERES NO BRASIL 
 
Entre os anos de 1935 e 1975, funcionaram, na cidade de São Paulo, os Parques Infantis, 
instituições extraescolares vinculadas à Divisão de Educação, Assistência e Recreio, da 
Secretaria de Educação e Cultura do município, até a sua inserção no sistema educacional, 
com a mudança de denominação para Escolas Municipais de Educação Infantil. A Divisão 
mantinha também os Centros de Educação Familiar e Centros de Educação Social ð 
anteriormente chamados Clubes de Menores (e de Moças) Operários, e depois Centros de 
Moças e Centros de Rapazes ð que atendiam adolescentes e jovens, com o objetivo de 
òafast§-los dos focos de maus hábitos, vícios, criminalidadeó, desenvolvendo programas de 
recreação e de Educação Física. O Parque Infantil começou a se estruturar, na cidade de 
São Paulo, na década de 1930. A associação Cruzada Pró-Infância, dirigida por Pérola 
Byington desenvolveu, em 1930, um modelo de programa destinado à infância que tinha 
por propósito diminuir a mortalidade infantil e promover a educação para a saúde física e 
moral das crianças. Em 1931, o prefeito Anhaia Melo fez uma parceria com a Cruzada para 
a organização da Escola de Saúde, que funcionou junto ao playground do Parque D. Pedro 
II, passando a integrar, em 1935, a seção de parques infantis da Prefeitura de São Paulo, 
projeto do prefeito Fábio Prado. Há um conjunto de pesquisas sobre o Parque Infantil que 
focaliza o momento inicial da instituição sob a gestão da prefeitura, ignorando tanto a 
iniciativa anterior quanto o período posterior à década de 1940. Nesta comunicação, 
ensaiam-se análises que evidenciam processos de articulação entre as dimensões local, 
regional, nacional e internacional. Inicialmente, tomam-se resultados de estudos sobre o 
Boletim Interno da Divisão de Educação, Assistência e Recreio, da Secretaria de Educação 
e Cultura da cidade de São Paulo, publicado mensalmente no período de 1947 a 1957, 
relacionando, autores, tipos de artigo, descritores, seções. Em seguida, aborda-se a 
expansão desse modelo institucional, tanto para outros municípios do Estado de São Paulo, 
a partir da década de 1940, como também para outras unidades da federação, 
contemplando também formatos diferenciados dessa proposta institucional, que se 
difundiram pelo país, como os Jardins de Recreio, instalados em Porto Alegre, em 1926, as 
praças com aparelhos de jogos e os balneários municipais. Finalmente, focalizam-se 
aspectos relacionados às relações internacionais e aos modelos institucionais que circularam 
no hemisfério norte, como o play movement anglo-americano. 
 
Palavras-chave: Instituições educacionais. Parque infantil. Relações sociais. 
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Autor (a): Humberto Pereira da Cunha 
Coautor (a): Moysés Kuhlmann Jr. 
 
Título:  DE PARQUES INFANTIS A ESCOLAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL: SANTOS (1930-1977) 
 
No processo de expansão dos Parques Infantis pelo estado de São Paulo, a cidade de 
Santos teve um papel especial, pois sediou as Colônias de Férias Escolares e também a 1ª 
Concentração dos Parques Infantis do Interior, em 1950. Esta comunicação apresenta 
projeto em andamento que investiga e analisa o Parque Infantil na cidade de Santos, de 
1930 até 1977. Ao longo do período em investigação, a instituição teve várias 
denominações: Escola de Saúde (1930), Parque Infantil (1942), Escola Pré-primária (1955), 
Pré-Escola Municipal (1972) e Escola Municipal de Educação Infantil (1977). Em 1930, na 
Praia do José Menino, foi criada a Escola de Saúde para crianças de 03 a 12 anos de idade, 
com fins recreativo-esportivos, pelo Rotary Clube de Santos. Em 1942, a Prefeitura de 
Santos assumiu a gestão dessa instituição, que passou a ser chamada de Parque Infantil 
Presidente Getúlio Vargas, denominação alterada posteriormente para Parque Infantil 
Leonor Mendes de Barros. Já foram identificadas algumas fontes. O Jornal A Tribuna, que 
publicava as notícias oficiais da Prefeitura, trouxe, em 18 de outubro de 1942, o Edital nº 
68, comunicando a abertura de matriculas à instituição recém-incorporada. O boletim O 
Parqueano (Órgão dos Parques Infantis de Santos), de 1952, comemora os 10 anos de 
atividade, e traz informações sobre as práticas da instituição. Na Fundação Arquivo e 
Memória de Santos, estão as folhas diárias de serviços do Departamento de Assistência 
Escolar, do ano de 1951, com registros abonados por seu diretor, o médico Clóvis Galvão 
de Moura Lacerda. Em um dos relatos, menciona-se que os professores dos parques 
frequentavam aulas no Departamento de Educação Física de São Paulo, para melhorar a 
sua prática. O Decreto nº 471, de 19 de março de 1951, que regulamenta os Parques 
Infantis da Prefeitura Municipal de Santos, que também se encontra na Fundação Arquivo 
e Memória da cidade, trata da finalidade e do funcionamento dos Parques Infantis, dos 
direitos e deveres dos funcionários e empregados, das atribuições do pessoal e das 
disposições gerais. A regulamentação dos Parques Infantis (1951), dispõe que a instituição 
teria a finalidade de ministrar às crianças matriculadas os necessários cuidados para 
melhorar suas condições de saúde e facilitar o desenvolvimento físico, bem como 
proporcionar atividades recreativas e prepara-los para a educação. A análise dos 
documentos buscará responder a questões sobre o papel do poder municipal na 
constituição das instituições e a sua relação com entidades não governamentais, bem como 
sobre as propostas educacionais e as práticas pedagógicas ali desenvolvidas. Por fim, 
contribuirá para História da Educação no Brasil e principalmente para a cidade de Santos. 
 
Palavras-chave: História da educação. Parque infantil. Relações Sociais. 
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Autor (a): Hercules Alfredo Batista Alves 
 
Título:  ATUAÇÃO DE PARTICULARES NA EDUCAÇÃO FEMININA DO 
SÉCULO XIX NO SUL DE MINAS: O COLLEGIO MARIANNO (1867-1907) 
 
De modo geral, a historiografia da educação debate a criação e a organização dos 
estabelecimentos de instrução do século XIX (para ambos os sexos) geridos ou 
administrados pelo poder público ou por instituições religiosas. Entretanto, há outras 
iniciativas, originadas da ação de grupos organizados ou de particulares. Mas são raros os 
estudos que tratam desses temas. No sentido de contribuir para ampliar esse quadro de 
referência, esta pesquisa teve por objeto o Collegio Marianno, um estabelecimento de 
instrução particular existente na cidade da Campanha, sul de Minas Gerais, que funcionou 
aproximadamente entre os anos de 1867 e 1907. Os proprietários deste colégio eram 
mulheres que não tinham vínculo institucional direto com qualquer organização eclesiástica 
ou com o poder público. O ensino era voltado unicamente à educação das meninas da elite 
da região sul-mineira. A criação do colégio, o seu funcionamento e o encerramento de suas 
atividades esteve intimamente ligado ao processo de modernidade que se configurava na 
região da Campanha. Sobre o colégio, não foram encontrados registros em documentos 
oficiais, bem como os documentos produzidos pela escola se perderam. Para desenvolver a 
investigação, encontramos informações na imprensa local, que se constituiu como a fonte 
fundamental de pesquisa. Para melhor compreender nosso objeto de pesquisa, 
investigamos também a existência de outros estabelecimentos de instrução, com 
características semelhantes às do Collegio Marianno, na região do sul de Minas. Abordamos 
também a atuação social, política e cultural da família proprietária do colégio, a família 
Marianno. Desse modo, tivemos condições de compreender as relações do Collegio 
Marianno com a sociedade, sua dinâmica interna, a organização didática e curricular e o 
projeto político-social que a atuação do colégio atendia. É importante salientar que a 
educação ofertada pelo colégio atendia aos ditames de manutenção e perpetuação da 
conduta social vigente no último quartel do século XIX. Especificidades relativas à família, 
como a falta de herdeiros e descendentes, influenciaram diretamente no fim de suas 
atividades. As transformações políticas que ocorreram no país nas últimas décadas do 
século XIX e início do século XX, a interferência do poder público na educação, a 
implementação de ações da Igreja Católica alinhadas à ideia de ultramontanismo, como a 
instalação do Collegio Nossa Senhora do Sion na Campanha, então associados ao 
progresso e a modernidade, foram alguns dos elementos que também terão contribuído 
para o esgotamento do modelo educacional proposto pelos Mariannos 
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Autor (a): Persida da Silva Ribeiro Miki 
 
Título:  O CURSO INFANTIL FROEBEL NO ESTADO DO AMAZONAS (1897-
1933) 
 
Esta proposta tem como objetivo apresentar os resultados de pesquisa de doutorado sobre 
o primeiro jardim de infância público do estado do Amazonas, instalado no Instituto 
Benjamin Constant, na cidade de Manaus. O curso infantil Froebel, do Instituto Benjamin 
Constant, autorizado para funcionamento em 1897, apresentou algumas peculiaridades que 
marcaram a sua trajetória, da época de sua criação até 1933, último ano em que se 
encontraram menções à instituição analisada. O seu estudo representa contribuição 
importante para a história da educação infantil brasileira e para a historiografia educacional. 
A necessidade de mostrar ao mundo que Manaus era uma cidade moderna e civilizada 
talvez seja um dos elementos que contribua para se compreender como as ideias ocidentais 
acerca da educa«o da òcriana pequenaó circularam na sociedade elitizada de Manaus, 
configurando uma iniciativa de ação pública para as crianças órfãs desvalidas do sexo 
feminino. Há um expressivo conjunto de fontes que foram coletadas, envolvendo: 
documentos oficiais, como relatórios e mensagens de governo; documentos internos à 
administração educacional, como relatórios de instrução pública, regulamentos, planos e 
programas, ofícios e normas; material iconográfico; obras de perfil autobiográfico; revistas 
escolares e outras. A análise contempla diferentes dimensões, considerando a inserção 
dessa instituição escolar no quadro das relações sociais existentes na sociedade manauense: 
o atendimento às crianças indígenas, negras e brancas sob a guarda das religiosas Filhas de 
Sant´Ana; a administração maior do Estado; a educação feminina destinada às crianças 
pequenas, nos moldes dos pa²ses òcultosó e dentro das necessidades da sociedade moderna; 
as intenções de oferecer uma educação profissionalizante às meninas órfãs; o currículo 
escolar do jardim de infância; os exames escolares e sua repercussão nas práticas escolares; 
e as estratégias de organização do jardim com as práticas das professoras. O jardim de 
infância do Instituto Benjamin Constant no Amazonas se constituiu como òum pilar da 
sociedade moderna e desenvolvidaó, intencionando expor para o mundo o exemplo de 
como as crianças deveriam ser educadas pelo poder público, em uma cidade que se 
desenvolvia com a economia da borracha. Essa foi uma singularidade que o poder público 
amazonense adotou, diferente das experiências primeiras de instituições particulares no Rio 
de Janeiro e São Paulo e mais similares às políticas de estado de Portugal e França. 
 
Palavras-chave: Jardim de infância. Relações sociais. Amazonas. 
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Autor (a): Adriene Suellen Ferreira Pimenta 
Coautor (a): Maria Do Perpétuo Socorro Gomes de Souza Avelino  
 
Título: A ORIGEM DO ORPHELINATO PARAENSE: AMPARO E EDUCAÇÃO 
DE MENINAS (1893 A 1906) 
 
Esse estudo teve como objetivos analisar a origem do Orphelinato Paraense, verificar 
como era organizada essa instituição no período de 1893 a 1906, bem como saber como 
eram educadas as órfãs que lá eram abrigadas nesse período. O Orphelinato Paraense foi 
criado em 1893, por Lauro Sodré, com o intuito de amparar e educar meninas órfãs. Essa 
instituição era mantida por sócios e doações, quando em 1902, passou para o âmbito 
municipal, com a ajuda de Antônio Lemos, então, Intendente Municipal de Belém. Quatro 
anos mais tarde, o Intendente institui a lei 433 de 15 de março de 1906, a qual autorizou 
uma reforma no prédio do estabelecimento e mudou o seu nome para Orfanato Antônio 
Lemos. A partir desse contexto propomos os seguintes questionamentos: Como se deu a 
origem do Orphelinato Paraense? Como estava organizada essa instituição no período de 
1893 a 1906? Como eram educadas as meninas órfãs amparadas por essa instituição? 
Optamos pelo recorte temporal devido o ano de 1893 ser o ano de criação dessa 
instituição, até o ano de 1906, quando essa instituição deixa de ser Orphelinato Paraense e 
passa a ser Orfanato Antônio Lemos. Para respondermos a essas inquietações utilizamos 
como fontes para essa pesquisa os Relatórios da Intendência Municipal de Belém dos anos 
de 1898 a 1905, os Atos e decisões do Governo do Estado do Pará, publicados nos anos de 
1897 e 1899, o jornal de circulação diária A Província do Pará dos anos de 1893 a 1910 e o 
jornal A Caridade de 1893, o qual teve uma única edição. Essas fontes nos revelam como 
se deu o processo de criação e organização dessa instituição, bem como nos apresentam 
dados de como foram educadas as órfãs que lá foram amparadas. Esses documentos 
encontram-se no Arquivo Público do Pará e na Biblioteca Pública do Centro Cultural 
Tancredo Neves ð CENTUR. Além desses documentos históricos, recorremos ainda a 
autores que pudessem dar suporte teórico a essa pesquisa, dentre eles estão Buffa e Nosella 
(2009), Julia (2001), Manoel (1996), Rocque (1977), Sanfelice (2007), Sarges (2002) e Saviani 
(2007). O Orphelinato Paraense teve grande repercussão na sociedade paraense, tanto ao 
ser criado em 1893, como quando foi municipalizado. Atendia órfãs de várias regiões do 
Brasil e até de outros países, o que lhe trouxe visibilidade, passando a ser concebida como 
um exemplo de instituição a ser seguido. O Orphelinato era dirigido internamente pelas 
Filhas de SantõAna, religiosas de origem Italiana, as quais fazem parte da hist·ria dessa 
instituição. Eram essas religiosas, juntamente com alguns professores externos, que 
educavam as órfãs. No Orphelinato Paraense ensinava-se as primeiras letras, literatura, 
prendas, economia doméstica, canto coral, piano, ginástica, dentre outros saberes. As Filhas 
de SantõAna, por sua vez, desenvolveram um trabalho voltado para educ§-las, de acordo 
com os princípios da educação Cristã. 
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Autor: Alberto Damasceno 
 
Título: DUAS ESCOLAS, DOIS DESTINOS: O IMPÉRIO E A OFERTA DE 
INSTRUÇÃO NA PROVÍNCIA DO GRÃO PARÁ 
 
Este trabalho aborda a história da educação na província do Grão-Pará no Segundo 
Reinado, mais especificamente, entre os anos 1841 e 1852 e seu objetivo é compreender o 
processo de organização e oferta da instrução pública pelo governo da província grão 
paraense entre os anos de 1841 e 1852. Para além das fontes documentais, estudamos 
alguns trabalhos essenciais da historiografia brasileira dedicados à investigação da educação 
no império, destacando-se as obras de Analete Regina Schelbauer, Antonio Baena, 
Dermeval Saviani, José Gonçalves Gondra, José Pires de Almeida, Luciano Faria Filho, 
Maria Helena Camara Bastos e Primitivo Moacyr, entre outras. A prioridade para a 
realização do primeiro momento ñ no que se refere aos documentos ñ foi dada ao 
Arquivo Público do Estado do Pará pelo fato de lá estarem resguardados os documentos 
relativos às ações oficiais da Província, sobretudo os discursos governamentais. Concluídas 
as fases de definição e delimitação do objeto da pesquisa e da caracterização do contexto 
educacional presente, com vistas a compreender o processo pelo qual se concebeu e 
organizou a política educacional no período mencionado, buscamos, com base nas fontes 
disponíveis, construir uma narrativa dos fatos político-educacionais, mormente da 
legislação do ensino e dos métodos pedagógicos, compondo uma síntese do momento. 
Junto com a Lei provincial 97 de 3 de Julho de 1841, analisamos os discursos de João Maria 
de Moraes, Vice Presidente da Província do Pará nas aberturas das sessões da legislatura da 
Assembleia Provincial em agosto de 1845, 1846 e 1847; além do relatório encomendado 
pelo Imperador a Gonçalves Dias para conhecimento da situação da instrução nas 
províncias do Norte do país, transcrito em uma das obras de José Pires de Almeida. 
Observamos que mesmo com todas as dificuldades de implantação de um sistema de 
instrução pública por meio da promulgação da referida lei, já se constituíam de maneira 
orgânica e articulada, em função da concepção excludente que lhe era característica duas 
escolas de tipos e fins diferenciados; uma para os pobres e desvalidos e outra para os filhos 
das elites. Os relatórios, discursos e falas dos presidentes da província atestam que pouco 
ou nada se modificou em termos da instrução ofertada, situação que foi confirmada por 
Gonçalves Dias, em 1852. 
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Autor (a): Aldimar Martins Bottentuit 
Coautor (a): Cesar Augusto Castro 
 
Título: OS DISCURSOS DOS PRESIDENTES DA PROVÍNCIA SOBRE A 
INSTRUÇÃO PÚBLICA PRIMÁRIA NO MARANHÃO IMPÉRIO NO PERÍODO 
DE 1870 A 1889 
 
Apresenta-se a Instrução Pública Primária na Província do Maranhão Império no período 
de 1870 a 1889. Objetivando-se compreender como se foi estabelecendo o sistema de 
escolarização primária dando enfoque à forma de socialização e ao modo escolar de 
educabilidade. Ideias geradas a partir do movimento que acreditava de que por meio das 
práticas do ensino público popular se proporcionaria o desenvolvimento dos indivíduos 
para comporem uma sociedade mais civilizada através de novos saberes e da produção de 
uma nova cultura. Identificam-se as categorias de estudo, oriundas das fontes de análise 
neste campo do histórico, relativas aos discursos dos presidentes de província alusivos ao 
ensino primário. Esses discursos em formato de relatório foram apresentados à Assembleia 
Legislativa Provincial ao término dos mandatos e tinham a finalidade de informar aos 
deputados a situação da escola pública e particular. Verificam-se as maneiras e intenções 
como era abordada a Instrução Pública, de acordo com os discursos inerentes ao período 
tendo em vista a resolução de problemas, como as reformas nas escolas e as ações 
desenvolvidas em prol da sua melhoria. Utilizamos como metodologia a pesquisa 
bibliográfica quando nos embasamos em autores que tratam da temática, dentre os quais: 
Bastos (1999), Castro (2009), Castellanos (2012), Lima (2008), Oliveira (2003) e Viveiros 
(1936). É deste manancial que nos apoiamos sobre as concepções de ensino primário 
público no século XIX. E como pesquisa documental, os relatórios dos Presidentes de 
Província, regulamentos, leis no tocante à escolarização pública. Os resultados parcialmente 
verificados mostraram as necessidades de Políticas Públicas Educacionais e orçamentária 
no Maranhão para a credibilidade e expansão do ensino primário. Portanto, as legislações 
(leis e regulamentos) não estavam concretizando e nem garantindo a consolidação e a 
organização da escola primária e das práticas pedagógicas aplicadas nesse ambiente. A 
pesquisa em desenvolvimento é parte do estudo de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e do Núcleo de Estudos e Documentação em 
História da Educação e práticas Leitoras (NEDHEL). Pretendemos contribuir com 
pesquisas nas áreas de História e História da Educação. Assim como, apresentamos as 
possibilidades de desvelarmos um conjunto de saberes sobre o ensino público primário no 
Maranhão. 
 
Palavras-chave: Presidentes de Província. Ensino primário. Maranhão-Império. 
 
Agência de fomento: CNPQ 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

48 

Autor (a): Alessandra Frota Martinez de Schueler 
Coautor (a): Irma Rizzini 
 
Título: ENTRE BECOS, MORROS E TRILHOS: EXPANSÃO DA ESCOLA 
PRIMÁRIA PELOS SUBÚRBIOS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO (1870-1906) 
 
No presente trabalho, nosso objetivo consiste em investigar o processo de expansão das 
escolas primárias pelos subúrbios da cidade do Rio de Janeiro, entre as décadas de 1870 e 
1906. Entre as questões que norteiam a pesquisa, destacamos: qual a relação entre a 
expansão das escolas com as possibilidades de existência de uma demanda por educação 
formal, tendo em vista o crescimento, a densidade e a heterogênea composição 
populacional dos distritos suburbanos? Quem eram os agentes (Estado, professores, 
imprensa, famílias), que estiveram à frente da criação ou da reivindicação pela abertura de 
escolas e instituições educacionais nas regiões em que residiam? Para esse conjunto de 
problemas, a coleção documental construída na investigação compõe-se de: ofícios de 
professores/as públicos/as e delegados de instrução, censos populacionais de 1872 e 1890, 
recenseamento do município do Rio de Janeiro de 1906, jornais suburbanos e legislação 
educacional. A perspectiva teórico-metodológica adotada considera que o processo de 
escolarização foi resultante de ações e projetos educacionais distintos, que envolveram o 
poder público, professores públicos e particulares, famílias e setores diversos da sociedade 
civil. Ao compreender o processo de escolarização como fruto de ações individuais e 
coletivas, localizadas, defendemos a hipótese de que indivíduos e grupos possuem relativa 
margem de liberdade em relação às normas e aos condicionamentos sociais. Suas escolhas 
dependem da experiência e da convivência com determinados grupos e valores e dos tipos 
de relacionamento e redes de sociabilidade que estabelecem. Assim, o historiador social não 
está apenas atento para a interpretação dos significados possíveis, mas para a definição das 
ambiguidades do mundo simbólico, a pluralidade das interpretações desse mundo e as lutas 
que ocorrem em torno de recursos simbólicos e materiais. Como resultados parciais, 
observamos que a atuação do poder público, concentrada nas áreas urbanas desde 1870, 
teve os seus efeitos e parece ter causado algum impacto no processo de expansão da escola 
primária para os subúrbios nas décadas seguintes. No entanto, na gestão de Pereira Passos 
(1902-1906), período de drásticas reformas na cidade, a despeito da difusão de diagnósticos 
otimistas sobre a difusão da rede escolar nas áreas urbanas e suburbanas, mantinha-se a 
predominância de escolas públicas, no primeiro caso, e de escolas particulares 
subvencionadas pela municipalidade,no segundo. Os dados do censo municipal de 1906 
indiciam que,apesar das campanhas empreendidas pelos jornais suburbanos, por 
professores, famílias e grupos sociais diversos em defesa do incremento da instrução nas 
suas áreas de abrangência, o processo de escolarização nos distritos suburbanos apresentou 
significativos limites no período analisado. 
 
Palavras-chave: Processo de escolarização. Escolas suburbanas. Rio de Janeiro (1870-
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Autor (a): Alessandra Prado 
 
Título: A CIRCULAÇÃO DE IDEIAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO DE 
CRIANÇAS DE 0 A 6 ANOS SEGUNDO A ANÁLISE DE PUBLICAÇÕES 
OFICIAIS DO GOVERNO FEDERAL BRASILEIRO ENTRE AS DÉCADAS DE 
1970 E DE 1980 
 
Este texto apresenta os resultados parciais de uma pesquisa mais ampla que visa 
compreender e analisar o movimento de ideias pedagógicas na Educação Infantil entre 
1964-1996. Para essa comunicação, objetiva-se iniciar o debate a respeito de publicações 
oficiais produzidas pelo governo federal à educação infantil (na época nomeada educação 
pré-escolar) nas décadas de 1970 e de 1980. O tema ideias pedagógicas e a forma de análise 
dos documentos oficiais são justificados pela via teórico-metodológica adotada nessa 
pesquisa, baseada, principalmente nos conceitos e concepções da perspectiva da 
desmitologização esboçada pelo Historiador Belga Marc Depaepe. A partir de uma análise 
infrequente na área da História da Educação Infantil, retomou-se a análise das seguintes 
obras publicadas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) e Coordenação do Pré-
Escolar (COEPRE): 1) Diagnóstico Preliminar da Educação Pré-Escolar/1975; 2) 
òAtendimento ao Pr®-Escolaró Volumes 1 e 2ó/ 1977; 3) Legisla«o e Normas da 
Educação Pré-Escolar/1979; 3) Experiências do Atendimento ao Pré-Escolar/1981 e 4) 
Textos sobre a Educação Pré-escolar/1981. O movimento de ideias, que resultou na 
publicação desses documentos liga-se muito mais à disputa por estreitar e conduzir, 
portanto, influenciar, tanto no campo da produção de texto, quanto da prática pedagógica. 
Tornou-se, pois, relevante conhecer alguns acontecimentos dos òbastidoresó do contexto 
de influ°ncia, quer dizer, buscando analisar fontes òextraó oficiais localizadas no Minist®rio 
da Educação, como atas de reuniões, temas promovidos nos congressos, os participantes 
privilegiados tanto nesses eventos quanto nas publicações, dentre outros. Nesse sentido, a 
teoria de Stephen Ball e o dispositivo heurístico do ciclo de políticas congregam ao 
ferramental analítico da perspectiva desmitologizadora de Depaepe. Atenção especial foi 
dada ao coordenador da COEPRE (Coordenação da Educação Pré-Escolar) e que esteve à 
frente das obras analisadas, Vital Didonet e o entorno das relações humanas que 
culminaram na produ«o dos textos. Foi poss²vel, portanto, iniciar o exerc²cio por òespiaró 
os contextos de influência, produção de texto, prática e estratégias, e, ao mesmo tempo, 
por em discussão alguns mitos, a saber: como se os textos promulgados oficialmente 
simplesmente impusessem suas concepções para a prática, quando se tem observado, à luz 
do referencial teórico apontado, que pode se dar, muitas vezes, em uma posição oposta ao 
usualmente divulgado e interpretado. 
 
Palavras-chave: Ideias Pedagógicas. Educação da criança de 0 a 6 anos. Publicações 
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Autor (a): Alessandro Carvalho Bica 
 
Título: A ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO PEDAGÓGICO NA DÉCADA DE 
1920, SOB A PERSPECTIVA DO PARTIDO REPUBLICANO RIO-GRANDENSE 
NA CAMPANHA GAÚCHA 
 
Este artigo tem como propósito buscar aproximações teóricas sobre a ideia da Organização 
do Município Pedagógico no município de Bagé, durante o final da década de 1920, sob a 
ótica e os preceitos dos políticos republicanos gaúchos. Neste sentido, os discursos 
políticos e as ações administrativas no transcorrer da década de 1920, possibilitaram certa 
centralidade à educação nas proposições dos governos republicanos gaúchos, logo, ela 
passou a ser concebida como um direito do cidadão e como uma necessidade para o 
progresso social e cultural da nação. Sendo assim, a educação tornou-se um dos principais 
instrumentos da regeneração dos cidadãos, como também um elemento fundamental na 
execução das reformas sociais, responsáveis pelo advento da modernidade republicana. De 
acordo com Corsetti (1998), o projeto republicano de educação ancorava-se na expansão 
do ensino, na extinção do analfabetismo, na modificação dos programas curriculares, na 
organização e no planejamento do ensino, como também na aplicação de recursos 
financeiros ¨ educa«o. Sobre isto, a mesma autora, afirma: òa import©ncia da educa«o 
primária pública foi posta com insistência, sendo ela ingrediente fundamental do projeto de 
modernização implantado pelos positivistas no Estado. (Corsetti, 1998, p. 171). O Ato nº 
295, de 08 de maio de 1925, estabeleceu o Regulamento das Escolas Municipais, e teve por 
objetivo unificar e controlar a Educação Primária Pública no município de Bagé, estes 
termos são defendidos pelos positivistas durante toda a Primeira República. Neste sentido, 
o controle permanente da educação pública foi uma ferramenta defendida pelos 
republicanos, associada à unidade pedagógica e ao planejamento do ensino. (Corsetti, 
1998). O Regulamento das Escolas Municipais está subdividido em 07 (sete) capítulos. Em 
seus artigos existem diversas preocupações quanto à necessidade da expansão do ensino 
primário no município, como também nos distritos rurais com mais de 50 crianças, 
preocupações com a freqüência escolar, com a infra-estrutura das escolas, com a tipologia 
do ensino, em relação à idade dos alunos, sobre as condições de saúde das crianças para o 
ingresso nas escolas, sobre o período e o horário das aulas. Presumimos que este 
regulamento, foi influenciado pelos princípios republicanos gaúchos e liberais, visto que já 
em seu primeiro capítulo encontramos ideais defendidos por estes educadores. Ademais, 
neste processo promoveram-se várias reformas na Instrução Pública Municipal, tais como, 
a normatização da educação municipal, a municipalização do Gymnasio Nossa Senhora 
Auxiliadora, a encampação municipal da Escola de Música e a construção da Praça de 
Desportos, um templo dedicado a conjugação de todos os discursos republicanos presentes 
na Primeira República gaúcha. 
 
Palavras-chave: Município Pedagógico. Primeira República Gaúcha. Organização de 
Educação Municipal. 
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Autor (a): Alexandre Ribeiro e Silva 
 
Título: DA COMPARAÇÃO À CIRCULAÇÃO: REFORMAS DA INSTRUÇÃO 
PÚBLICA E MODELOS PEDAGÓGICOS NO MUNICÍPIO DA CORTE E NA 
PROVÍNCIA DO MARANHÃO NA DÉCADA DE 1850 
 
Este estudo, que se caracteriza como uma reflexão inicial sobre o objeto de pesquisa, tem 
como tema as reformas da instrução públicas empreendidas no Município da Corte e na 
Província do Maranhão em 1854 e 1855, respectivamente, na perspectiva da circulação de 
modelos pedagógicos. Os objetivos são: identificar o uso da comparação nos discursos 
políticos sobre instrução pública; comparar os dois dispositivos legais criados, evidenciando 
as semelhanças e diferenças no modo de conceber e institucionalizar a instrução pública 
primária; analisar a forma como os políticos maranhenses se utilizaram do modelo 
estabelecido na Corte para elaborar suas propostas reformadoras. Como referenciais 
teóricos e metodológicos, em história comparada da educação foram mobilizadas ideias de 
Bloch (1998), Detiénne (2004) e Vidal (2010) e, para um embasamento sobre os usos da 
educação comparada ao longo do tempo, utilizou-se Novoa (2009). Em história da 
educação brasileira, foram importantes as considerações de Gondra (2001), Schueler (2002) 
e Faria Filho (2011). As fontes consistem em regulamentos da instrução pública, relatórios 
de presidentes da Província e do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, 
Índice de Anais da Assembleia Provincial do Maranhão e correspondências do Presidente 
da Província com o Inspetor da Instrução Pública. No tocante ao uso do discurso 
comparatista, encontraram-se exemplos de como os políticos maranhenses, seguindo a 
tendência geral de sua época, utilizavam os exemplos estrangeiros para conferir mais poder 
aos seus discursos e legitimar suas políticas para instrução pública. No caso da reforma 
maranhense de 1855, os discursos do presidente da Província demonstram o desejo de 
manter a Província em harmonia com o que se estava fazendo na sede do Império, que, 
por sua vez, pautava-se pela experiência dos considerados países cultos, ou seja, aqueles 
situados na Europa. Percebe-se a possibilidade de três escalas de análise entrecruzadas: o 
local, representado pela província do Maranhão; o nacional, que consistia no Município da 
Corte, situado no Rio de Janeiro; e o internacional, no âmbito dos países considerados 
avançados no processo civilizador, sendo que o mais citado era a França. Quanto aos 
modelos para a escola primária, a comparação entre os dois regulamentos apontou 
resultados, por ora parciais, na direção de três elementos: condições para o magistério, 
saberes disseminados e distribuição das escolas. Para o primeiro, há identificação entre as 
exigências para o ingresso na profissão; porém, nos outros dois aspectos, foram 
encontradas diferenças instigantes, como, por exemplo, a exclusão no regulamento 
maranhense dos conteúdos de ciências físicas, história natural, música, canto e ginástica. 
Essas alterações de um dispositivo para o outro podem levar a uma maior reflexão sobre as 
influências exercidas pelas condições materiais e pela distribuição populacional nos 
diferentes territórios sobre a escola primária do período. 
 
Palavras-chave: Reformas da instrução pública. Circulação de modelos pedagógicos. 
Século XIX. 
 
Agência de fomento: CAPES 
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Autor (a): Alexandre Ribeiro Neto 
 
Título: A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ALÉM DOS LIMITES DA CORTE DO RIO 
DE JANEIRO: A CONDESSA DO RIO NOVO E O EDUCANDÁRIO NOSSA 
SENHORA DA PIEDADE  
 
No alto do morro de Santo Antônio, em Paraíba do Sul, lentamente se erguia um grande 
palácio, destinado a abrigar e educar meninas pobres. O prédio foi construído em estilo 
neoclássico. Com a base de pedras, o que lhe dava solidez, as linhas retas em sua fachada 
representando ao mesmo tempo sobriedade e leveza. Sua construção se deu para cumprir o 
testamento de Mariana Claudina Pereira de Carvalho, a condessa do Rio Novo, que, além 
da construção de uma escola, mandou também construir um hospital e libertou os seus 
escravos, impondo como condição de que parte da produção agrícola da fazenda do 
Cantagalo fosse destinada a instituição escolar. A direção da mesma coube a Irmandade 
Nossa Senhora da Piedade, com o auxílio da congregação das irmãs de São Vicente de 
Paulo. A obra foi inaugurada em 1884. Diferentemente do Asilo dos Meninos Desvalidos 
da Corte, criado no mesmo período e estudado por Souza (2008), que era sustentando com 
verbas do Estado Imperial. Para o seu sustento, o Educandário Nossa Senhora da Piedade, 
contava apenas com a herança deixada pela condessa do Rio Novo. Cruzando os dados 
apresentados por Schueler (2001) com os Relatórios de Compromissos redigidos pelo 
Provedor Randolpho Penna Júnior, foi possível identificar a presença dos membros da 
Associação Protetora da Infância Desamparada, em Paraíba do Sul. A planta do edifício do 
Educandário Nossa Senhora da Piedade, foi projetada pelo engenheiro Caminhoá, membro 
da associação citada anteriormente (PENNA JÚNIOR, 1925). Eles buscavam terras para 
fundar uma instituição agrícola. Contudo, as terras deixadas pela condessa do Rio Novo 
estavam desgastadas com o plantio do café. Logo, não estavam aptas para receber a 
instituição que pretendiam criar. Eles fundaram o Asilo Agrícola de Santa Isabel nas terras 
doadas pela baronesa de Santa Mônica e seu filho Francisco Nicolau de Lima Nogueira da 
Gama. O objetivo do nosso estudo é compreender o Educandário Nossa Senhora da 
Piedade como contribuição de uma mulher da nobreza à educação de meninas pobres. 
Essa contribuição se fez com o auxílio da Igreja. Pretendemos dialogar com autores como: 
Hisldorf (2007), Marcílio (2005), Perrot (2005) para compreender os nexos existentes entre 
a história da mulher e a luta pela educação. Utilizamos como fontes documentais: as Atas 
da Câmara Municipal de Paraíba do Sul, o Estatuto da Irmandade Nossa Senhora da 
Piedade, os Relatórios de Compromissos redigidos pelo Provedor Randolpho Penna Júnior 
e a Mesa Administrativa do Educandário Nossa Senhora da Piedade, o Testamento da 
Condessa do Rio Novo. Tomando como aporte teórico-metodológico o Paradigma 
Indiciário, proposto por Ginzburg (1989), nos propomos a conhecer a educação das 
meninas desvalidas e reconstruir a história dessa instituição, dialogando com os estudos da 
Demografia Histórica, a partir do cruzamento de dados de modo a propor um 
conhecimento mais profundo da história da educação das mulheres no Brasil. 
 
Palavras-chave: Instituições Escolares. Império. Paraíba do Sul. 
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Autor (a): Alice Rigoni Jacques 
 
Título: AS MARCAS DA NACIONALIZAÇÃO NO ENSINO PRIMÁRIO DO 
COLÉGIO FARROUPILHA (PORTO ALEGRE/RS:1937/1961) 
 
A presente pesquisa, inserida no campo da História da Educação problematiza o ensino 
primário do Colégio Farroupilha de Porto Alegre /RS durante o período da nacionalização 
do ensino até a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/1961. Este 
estudo abarca os anos de 1937 a 1961, período de enfrentamento das organizações 
escolares devido à forte campanha de nacionalização nas escolas e sociedades alemães, em 
que a estrutura e a organização administrativo-pedagógica do ensino primário e ginasial do 
Colégio ajustava-se às transformações ocorridas pelo contexto político do país. A partir das 
normatizações determinadas pelo Estado e pelo governo federal, ocorrem diversas 
modificações curriculares como: a proibição do uso da língua alemã nas aulas, a proibição 
estendida à conversação usual no pátio do colégio, nas relações entre os corpos docente e 
discente, a circulação de livros estrangeiros dentro da instituição, a determinação pelo 
governo quanto à regulamentação dos feriados e das férias, os métodos de ensino e o 
modo como os professores conduziam a relação pedagógica e as práticas disciplinares. O 
estudo tem como objetivo investigar as mudanças ocorridas na escola a partir da legislação 
vigente, do corpo docente e discente, das festas e comemorações e das práticas educativas 
desenvolvidas nesse período de mudanças administrativo-pedagógicas, entender como a 
escola, os professores, diretores e os outros agentes se utilizaram dessas normatizações e 
desse código de diretrizes da Educação Nacional, no qual o Estado assumiu a sua suprema 
direção, fixando-lhes os princípios fundamentais e controlando a sua execução, para 
constituir suas práticas de ensino e corresponder às expectativas político-educacionais 
implantadas na época analisada. Por meio do suporte teórico, dos documentos analisados 
(relatórios anuais da direção do ensino primário apresentados em Assembleias da 
Mantenedora da escola, os cadernos escolares, os periódicos escolares, as Revistas do 
Ensino/RS, as fotografias dos eventos, registros de inspeção, correspondências oficiais e 
entrevistas realizadas) a pesquisa foi constituída. As considerações finais se centram na 
questão que a campanha de nacionalização do ensino procurou disciplinar e regular 
socialmente o sentimento nacional, fazendo com que o ensino assumisse características de 
uma ação sistemática e repressiva das autoridades locais, e o Colégio Farroupilha se tornou 
uma escola visada e fiscalizada durante este processo, pois essa ação envolveu uma política 
de nacionalização rígida nos estabelecimentos de ensino particular. Em parte, o colégio 
procurou atender as demandas das fiscalizações e normatizações governamentais. Podemos 
dizer que as modificações que atingiram o Colégio Farroupilha não foram uma prerrogativa 
exclusiva dessa instituição, mas é uma história, até certo ponto, de resistências e de 
ajustamentos às medidas governamentais que visavam um objetivo: a instituição do ideal do 
nacionalismo. 
 
Palavras-chave: Ensino primário. Nacionalização do ensino. Colégio Farroupilha. 
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Autor (a): Aline de Medeiros Fernandes 
Coautor (a): Maria Inês Sucupira Stamatto 
 
Título: A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO PÚBLICA NO RIO 
GRANDE DO NORTE 
 
Apresenta os processos de institucionalização da instrução púbica decorridos no Rio 
Grande do Norte durante a expulsão dos jesuítas até o a primeira República. A história da 
educação brasileira operou-se através de mudanças e transformações nesse processo. 
Contudo, é perceptível a permanência de recorrentes dificuldades na estrutura educacional. 
O estudo pretende compreender a organização escolar do país e as nomenclaturas e 
programas das escolas de primeiras letras nos ditames da legislação, bem como analisar o 
processo de expansão e consolidação da educação escolar no Rio Grande do Norte. Alguns 
momentos marcantes definiram a existência da escola no Rio Grande do Norte e no Brasil: 
a proposta catequética dos colégios jesuíticos, as determinações para o ensino durante o 
processo de independência, a constituição do império brasileiro e as primícias da legislação 
para a instrução pública, a transição do regime político monárquico escravocrata para o 
republicano, federativo, com mão-de-obra livre e os movimentos de criação de espaços 
escolares edificados para o prestígio público a partir da instalação da República; período em 
que se consolida o processo de constituição da escola primária moderna seriada, graduada e 
circunscrita a espaços e tempos específicos como modelo hegemônico. Utilizou-se, como 
procedimentos metodológicos, a análise dos preceitos reguladores do Estado e a revisão 
bibliográfica, sob o aporte teórico da história cultural em instituições escolares. Contou-se 
com produções de Crislane Barbosa Azevedo e Maria Inês Sucupira Stamatto (2012), Luís 
da Câmara Cascudo (1955), Augusto Tavares de Lyra (2008), Rocha Pombo (1963), 
Antonio Carlos Ferreira Pinheiro (2002) e Dermeval Savianni (2008). Os resultados 
evidenciaram que as questões políticas foram definindo, com mudanças e permanências, a 
forma da instituição escolar norte-rio-grandense e, sobretudo, a constituição de um sistema 
público de ensino. As cadeiras isoladas eram aparelhadas de maneira isolada, sob precário 
controle do Estado, com funcionamento pedagógico ao arbítrio do próprio professor, este, 
desempenhava uma prática artesanal autônoma de mestre-artesão. Essa organização, aos 
poucos, foi sendo substituída por um modelo escolar que superaria a fragmentação da 
pluralidade de aulas isoladas e dispersas, as escolas reunidas ou agrupadas e grupos 
escolares. Os grupos, por sua vez, foram impregnados por uma simbologia republicana e se 
tornaram a vitrine da educação no Brasil, constituindo-se como a base da organização 
escolar do País. 
 
Palavras-chave: Escolas de Primeiras Letras. Instrução Pública. Rio Grande do Norte. 
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Título: UM ESTUDO DO RELATĎRIO òGON¢ALVES DIASó E DAS FALLAS, 
DISCURSOS, RELATÓRIOS E EXPOSIÇÕES DOS PRESIDENTES DA 
PROVÍNCIA DO GRÃO-PARÁ (1850 A 1854): EXAMINANDO A 
OBRIGATORIEDADE DO ENSINO NO PARÁ IMPERIAL. 
 
Este trabalho apresenta um estudo ñ ainda em desenvolvimento ñ acerca do que foi 
instituído legalmente em termos da obrigatoriedade de ensino, tanto na Lei provincial de 
1851 e no Regulamento de fevereiro de 1852, ambos produzidos no âmbito do Pará, como 
na Lei Régia de 1854, criada no Município da Corte (no Rio de Janeiro), também conhecida 
como òReforma Couto Ferrazó e suas efetiva»es na referida prov²ncia. A pesquisa 
originou-se a partir do desejo de investigar a regulamentação do ensino numa perspectiva 
histórica, pois é perceptível que esta área de estudo ainda não é amplamente explorada em 
nossa região. O principal objetivo perseguido foi o de identificar as determinações legais no 
que se refere à obrigatoriedade de ensino e o modo como ela realmente ocorreu no Pará 
durante o período mencionado. Também buscamos compreender o conteúdo dos 
documentos produzidos pelos próprios presidentes da província (fallas, discursos, 
relatórios e exposições) entre os anos de 1850 a 1854, assim como, identificar no relatório 
de Gonçalves Dias (1852) aspectos que confirmassem ou negassem as prescrições dos 
presidentes em suas manifestações sobre a obrigatoriedade de ensino. Como de praxe, 
fizemos uma pesquisa de cunho bibliográfico, a partir da revisão da literatura, 
principalmente a partir das obras de Prado Júnior, Schwarcz e Starling, entre outros, além 
da análise de fontes primárias, configurando a pesquisa documental. Fez-se necessário 
apresentar um breve contexto da política e da economia do Brasil durante o Segundo 
Império para fundamentar a compreensão das iniciativas de ordem educacional como 
elementos de construção da nova cultura nacional. Observamos certos limites na expansão 
proposta, em especial a impossibilidade de negros matricularem-se nas escolas, direito 
possível somente a meninos livres e sem doenças contagiosas de uma determinada faixa 
etária. As leis citadas não falavam também na obrigatoriedade de ensino para o sexo 
feminino, de onde se pode concluir que a regulamentação do ensino na época era 
excludente no que se referia a gêneros. Constatamos que um dos grandes problemas e 
desafios era a inspeção do ensino, na medida em que havia muitas dificuldades no que 
tange ao acompanhamento das determinações dispostas nas leis, situação comentada pelos 
próprios presidentes da província que alegavam constantemente que nesta tarefa o Estado 
era pouco eficiente. Tanto na análise do relatório de Gonçalves Dias, quanto nos 
documentos dos presidentes da província paraense, era patente a queda acentuada de 
alunos matriculados a cada ano do período, exceto no ano de 1854, no qual se observou 
um pequeno aumento. 
 
Palavras-chave: Instrução Pública. Obrigatoriedade do Ensino. Leis do Império. 
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Título: A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA DEFICIÊNCIA SENSORIAL NO BRASIL 
 
Este trabalho tem por escopo apresentar os diferentes espaços que foram criados para 
educar as anormalidades sensoriais em meados do século XIX no período monárquico 
brasileiro. Estes espaços foram criados a partir da divulgação de estudos epidemiológicos, 
médicos e higienistas, nos quais, novos conceitos são determinados como o de 
normalidade, debilidade e anormalidade, garantindo que estes indivíduos, até então 
estigmatizados e excluídos da sociedade poderiam ser educados em ambientes 
especializados. Partindo deste pressuposto, iniciamos uma problematização acerca dos 
elementos que subtraíam dos sujeitos com deficiência seu estatuto de sociabilidade e que a 
partir desse momento, o século XIX, são ressignificados pela sociedade. Deste modo, são 
criados dois institutos na Corte: o Instituto Benjamin Constant (IBC), criado em 12 de 
setembro de 1854, pelo Decreto Imperial Nº 1.428, com nome de Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos, contando com o apoio do Imperador, o Dr. Sigaud e José Alvares de 
Azevedo, tendo por objetivo a correção deste mal que até então assolava a sociedade. Já o 
Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) criado em meados do século XIX por 
iniciativa do surdo francês Huet quando em junho de 1855 apresenta ao Imperador Dom 
Pedro II um relatório cujo conteúdo revela a importância de se fundar uma escola voltada 
ao público surdo mudo tendo como prerrogativa a formação de alunos e professores para a 
posteriori fundação destes estabelecimentos para os seus semelhantes. Para amparar o 
nosso estudo, traremos como aparato teórico as contribuições de Alves (2012), Bueno 
(2011, 2004), Jannuzzi (2012), Mazzotta (2005), Rocha (2009) e Soares (1999), que abordam 
a temática da historiografia da educação inclusiva no Brasil, Gondra e Schuller (2008) que 
abordam o processo de escolarização do Brasil Império e para análise documental 
contaremos com os Decretos Imperiais de criação do IBC e do INES. Deste modo, este 
estudo tem por objetivo apresentar como estes espaços foram criados para legitimar uma 
nova ordem e um novo pensar acerca do fazer pedagógico da escolarização dos anormais 
sensoriais em meados do século XIX no Brasil Imperial sob duas óticas presentes nestes 
dois espaços: a relação entre o ensino público, contando com a participação do Estado e da 
Igreja para a criação e manutenção das Instituições escolares. Já a segunda modalidade 
prevê a ação invisível processada em espaços privados, que contavam com a participação 
da iniciativa privada. 
 
Palavras-chave: Deficiência sensorial. Ensino público e privado. Instituição escolar 
especializada. 
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Coautor (a): Maria do Amparo Borges Ferro 

         Marta Susany 
 
Título: O ENSINO SECUNDÁRIO NO PIAUÍ EM RETROSPECTIVA: DA 
COLÔNIA AO IMPÉRIO 
 
Esse artigo elege como temática central a institucionalização do ensino secundário no Piauí 
e tem como objetivo apresentar os aspectos da história dessa modalidade de ensino durante 
o período colonial e imperial. Procura apoiar-se teoricamente na produção dos 
historiadores locais dentre eles Nunes (1975), Ferro (1996), Queiroz (2008), Reis (2009), 
Sousa Neto (2009), além de outros. Metodologicamente, é um trabalho resultante de um 
estudo bibliográfico e documental. Para a sua feitura lançou-se mão de fontes escritas tais 
como livros e periódicos localizados em bibliotecas públicas e particulares, bem como 
publicações on line em site oficiais confiáveis. Procurou-se também fazer uso de fontes 
documentais como leis, resoluções, relatórios e outros documentos localizados no Arquivo 
Público do Estado do Piauí. O conteúdo do trabalho procura mostrar a trajetória do ensino 
secundário no período estabelecido para esse estudo, apontando que sua estruturação 
ocorreu lentamente, experimentando diversas situações que levavam esse nível de ensino a 
avançar e outras que faziam com que ele retrocedesse. Pode-se dizer que o ensino 
secundário no Piauí não se firmou no período colonial apesar de algumas tentativas feitas e 
que foi precariamente organizado no período imperial. A princípio o ensino secundário 
oficial, no Império, manifestou-se na forma de aulas isoladas para somente, em meados dos 
anos oitocentos, essas aulas serem reunidas em um só lugar com a criação do Liceu 
Provincial como primeira instituição pública secundária do Piauí. O texto faz uma síntese 
da cultura escolar que caracterizou o Liceu durante o período imperial enfatizando 
elementos como o seu processo de criação e sua transferência de Oeiras, antiga capital, para 
Teresina, a atual capital; a composição do currículo escolar; os professores e suas práticas; 
tempo escolar; as normas disciplinares; as práticas avaliativas; dentre outros aspectos. O 
artigo destaca também a iniciativa particular do Padre Marcos de Araújo Costa em criar, 
naquela época, uma escola com cadeiras de ensino secundário em pleno sertão piauiense 
para atender, às suas custas e com a ajuda voluntária de algumas famílias, jovens que 
desejassem aprimorar os seus conhecimentos. Esse trabalho vem colaborar com o esforço 
despendido pelos historiadores da educação piauienses em recompor o quadro histórico do 
ensino secundário no estado, servindo também de fonte de pesquisa para trabalhos 
semelhantes e trazendo informações importantes para a História da Educação no Brasil. 
 
Palavras-chave: Ensino secundário. Piauí Colônia. Piauí Império. 
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Título: A COMISSÃO NACIONAL DE MORAL E CIVISMO E O HABITUS 
NACIONAL 
 
O presente resumo tem por finalidade abordar a temática desenvolvida na tese de 
doutorado em andamento sobre a Comissão Nacional de Moral e Civismo (CNMC), 
instituição criada pelo governo militar no Brasil no ano de 1969 e extinta em 1986. Tinha a 
finalidade de implantar e acompanhar na educação escolar a Educação Moral e Cívica 
(EMC), estabelecida pelo Decreto-Lei nº 869. De acordo com o decreto, um dos objetivos 
da EMC era defender o princípio democrático do país por meio da preservação do espírito 
religioso. A pesquisa parte do questionamento de qual espírito religioso se trata a finalidade 
apresentada, num país onde a presença de apenas uma religião não existe desde o início da 
colonização pelos portugueses, embora perceba que a Igreja Católica Romana é a religião 
que se impôs aos habitantes a partir da chegada dos portugueses. Com isso, a presente 
comunicação objetiva apresentar os Decretos-Leis que deram origem tanto à EMC quanto 
a CNMC e o regimento da referida instituição para compreender quais dispositivos foram 
criados com o intuito de identificar e legitimar um habitus nacional. Assim, serão analisados 
os referidos decretos e o regimento elaborado pela CNMC, que regia suas ações. Como 
referencial teórico foi adotado o pensamento de Norbert Elias, cujo pensamento 
desenvolvido compreendia a sociedade e os indivíduos como instâncias de uma mesma 
organização, não sendo possível entender uma sem a outra. O ser humano nasce com 
capacidades e estrutura biológica para o desenvolvimento de inúmeras habilidades possíveis 
apenas a partir do convívio em sociedade. Sua formação identitária não se dá por processos 
individuais, mas realizados a partir de relações, denominadas por Elias (1994) como teias de 
interdependência. São as escolhas de cada indivíduo, considerando sua convivência com 
outros indivíduos, que fazem surgir as identidades nacionais e as sociedades as apresentam 
como algo que sempre existiu e òpertenceó ao ser. Mas concorda-se que se as 
configura»es sociais n«o propiciarem a forma«o desse ser, òensinando-oó os costumes 
existentes, é impossível ao indivíduo desenvolver sozinho. O século XX reservou às escolas 
na civilização ocidental vários papeis. Um deles foi o da formação da identidade nacional; 
no Brasil isso não ocorreu de maneira diferente. E uma instituição foi criada em âmbito 
nacional para garantir que essa função fosse garantida com êxito. Conclui-se que o esforço 
realizado pelo governo militar em identificar e legitimar um habitus nacional no Brasil 
encontrou na CNMC o dispositivo necessário para exercer seu poder na educação escolar 
brasileira do período. Nesse sentido, a preservação do espírito religioso, tendo em vista as 
tradições nacionais, era a da Igreja Católica Romana. 
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Título: PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: UMA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 
INTEGRAL NO TOCANTINS 
 
O presente estudo aborda a evolução histórica do Programa Mais Educação ð PME, e sua 
instituição como política pública de Educação Integral no Estado do Tocantins. A pesquisa 
ocorreu a partir da perspectiva de três técnicos da Secretaria de Educação e Cultura do 
Estado ð SEDUC. Ela tem como objetivo conhecer a história do Programa Mais Educação 
como política pública de educação integral no Estado do Tocantins. A metodologia 
utilizada foi a História Oral Temática. Para a coleta dos dados foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas, com perguntas abertas e fechadas, que colheram relatos dos entrevistados 
sobre a temática investigada. Nos discursos destacaram-se: o aspecto histórico dos sujeitos, 
espaços e territórios do Programa Mais Educação; os diferentes processos de escolarização 
constituídos em espaços formais e/ou não formais; as estratégias utilizadas em seu 
processo de implantação do Programa e os desdobramentos do Programa. O período 
referenciado vai desde a criação do Programa Mais Educação, em 2007 até 2015. Alguns 
dos referenciais teóricos utilizados foram Gadotti (2009), Moll (2012), Ribeiro (2009), 
Moreira (2013), Brandão (2012), Machado (2012) e Cavaliere (2007). Além deles foi feita 
uma análise da legislação que normatiza o Programa. Os resultados sugerem que, 
historicamente, o Programa Mais Educação foi marcado como uma política indutora de 
Educação Integral e que apesar do seu papel de protagonista dessa política, não há como 
constatar se o Programa é efetivo no seu resultado final, que é a melhoria do desempenho 
dos alunos. Um dos fatores que implicam nisso é a crise financeira que atravessa o País e 
consequentemente o Estado, o que inviabiliza um acompanhamento sistemático do PME, 
por meio da Secretaria Estadual de Educação do Tocantins. É perceptível nos discursos 
apresentados pelos entrevistados o protagonismo do Programa Mais Educação para a 
política de Educação Integral do Estado. Outro fator, para o referido Programa, é a 
ausência de indicadores monitoráveis, responsáveis por dimensões muito importantes do 
programa. Inclusive, nas perspectivas, da rede escolar pesquisada, já que os entrevistados 
citaram a ampliação do repertório sociocultural dos estudantes, a qualidade de sua relação 
com seus pares, professores, família e comunidade. Embora existam no Estado 15 escolas 
em regime de jornada ampliada e o slogan de Educação Integral e humanizada, pode-se 
concluir, com base nas fontes orais, que o Programa Mais Educação é a única política de 
Educação Integral do Tocantins. Além de ter cumprido seu papel de indutor de política de 
Educação Integral. 
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Título: INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS CONFESSIONAIS FEMININAS NA 
AMÉRICA PORTUGUESA 
 
Esta proposta de comunicação parte do princípio que os conventos e recolhimentos 
femininos que existiram no território brasileiro no período colonial devem ser considerados 
enquanto instituições educativas, uma vez que, no interior desses espaços acontecia o 
aprendizado de leituras, escritas, trabalhos manuais, etc. Foram instituições que educaram 
com a finalidade de alcançar uma perfeição religiosa e com caráter devocional. Verifica-se 
que a fundação do recolhimento era mais facilitada pelo fato de ser exigida somente uma 
licença episcopal para o seu funcionamento, enquanto o convento necessitava ainda da 
aprovação papal e do aval da ordem religiosa na qual desejava ingressar. Devido à facilidade 
de alcançar a licença episcopal para o seu funcionamento, detecta-se um número superior 
de recolhimentos em relação aos conventos para o período estudado, uma vez que o 
primeiro tipo soma 16 instituições e o segundo tipo soma 06 instituições (sendo que 3 
foram recolhimentos que se transformaram em conventos). Por outro lado, nota-se que os 
conventos foram fundados nas cidades mais importantes da colônia, nas principais sedes 
administrativas e que concentravam uma forte presença de moças da elite local. No 
levantamento realizado acerca das pesquisas desenvolvidas sobre as instituições 
confessionais femininas, observa-se que, com exceção de poucos trabalhos que investigam 
e comparam mais de uma instituição, a maioria dos trabalhos apresenta a análise de uma 
instituição específica, mas não há ainda um estudo mais ampliado sobre a totalidade das 
instituições. Também é possível observar que a maioria dos estudos não articula o caráter 
educativo destas instituições: falam da fundação, das regras e princípios das congregadas ou 
recolhidas, da divisão das tarefas e das práticas de escrita e leitura. Mas poucos 
pesquisadores observam que o funcionamento destas instituições esteve permeado por 
atividades educativas. Para além das especificidades, é necessário salientar a necessidade de 
se observar as semelhanças e diferenças entre estas instituições e perceber que a educação 
está imbrincada nas suas práticas.. É necessário pensar os conventos e recolhimentos da 
América Portuguesa não somente aos olhos de uma história da Igreja ou de uma História 
das mulheres, mas refletir que estes espaços constituíam-se enquanto instituições 
educativas e vinculadas ao campo da História da Educação. Assim, essa proposta busca 
traar um òEstado da Arteó acerca das investiga»es que envolvem os conventos e 
recolhimentos da América Portuguesa. Além disso, busca trabalhar com a documentação 
existente no Arquivo Histórico Ultramarino para o período colonial e que apresenta 
diversas fontes que podem elucidar os caminhos traçados nessas instituições. Parte do 
princípio que é necessário perceber uma totalidade e trabalhar com um jogo de escalas para 
comparar e compreender a busca feminina por esses espaços. 
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Título: GRUPOS ESCOLARES RURAIS NA ANTIGA USINA TAMOIO 
(ARARAQUARA/SP) 
 
O presente artigo é resultado da pesquisa de mestrado realizado no Programa de Pós-
Graduação em Educação pela UFSCar. O objetivo dessa apresentação consiste em 
evidenciar a concepção de educação presente nos Grupos Escolares Rurais, na Antiga 
Usina Tamoio, em Araraquara/SP. E que refletia na vida de todos que moravam e vivam 
naquele local. A criação dos grupos escolares nas zonas rurais do Estado de São Paulo fazia 
parte de uma política de disseminação da escola primária no campo implementado pelo 
governo do Estado. A escolha do estudo de caso na Usina Tamoio deve-se ao fato de 
desvelar tramas de relações sociais. Essa empresa sucroalcooleira se valeu de dispositivos 
legais para instalar em suas terras três grupos escolares rurais e nove escolas isoladas, sendo 
identificadas sete destas escolas. Uma das maiores Usinas de cana-de-açúcar, foi expressiva 
tanto pela produção açucareira, quanto por sua infraestrutura ao manter de 7 a 10 mil 
habitantes em suas terras. Na Usina Tamoio desde as décadas 1930 a 1940 existiam escolas 
isoladas que se encontravam espalhadas nas diversas seções do complexo industrial. E três 
grupos escolares rurais. O primeiro Grupo Escolar D. Giannina Morganti constituído em 
1935, localizado na sede da Usina, o segundo Grupo Escolar Comendador Pedro Morganti 
institu²do em 1942, situado na Se«o Bela Vista e o terceiro Grupo Escolar òCapit«o 
Domingos Soares de Barrosó, organizado em 1947 se encontrava na Se«o Jacar®. Entre a 
década de 1930-1940 aconteceram as consolidações legais para a criação e expansões das 
escolas rurais acontecem. Como fontes documentais escolhidas para reconstruir as histórias 
dos três grupos escolares foram utilizadas para esta pesquisa os Relatórios de Ensino de 
Araraquara de 1936 e 1940; os Anuários de Ensino do Estado de São Paulo de 1936; 
Legislação Federal de 1934 e 1937; Legislação Estadual de 1933, 1935, 1938 e 1947 que 
dispõe sobre as escolas primárias rurais. As informações sobre os grupos escolares da 
Usina Tamoio foram encontradas nos seguintes arquivos: Livro Mapa do Movimento; 
Livro Termo de Compromisso; Livro de Exames Finais; Livro dos Termos de Visitas; 
Livro de Matrículas (todos de 1935 a 1949; 1942 a 1949, período que corresponde aos anos 
de instalação dos grupos escolares da Usina) e Álbum de Araraquara 1948. Os resultados 
da pesquisa apontam que a concepção de educação nos grupos escolares da Usina Tamoio 
estava relacionada à formação de uma identidade nacional, da formação e continuidade 
para o trabalho no complexo industrial. Os dados coletados mostram os anos de 
instalações das instituições escolares, média de alunos matriculados, números de classes, 
funcionamento escolar, nacionalidade e profissão dos pais, orientação para a manutenção 
da ordem e dos valores relacionados ao apego do trabalho na Usina. Os Grupos Escolares 
Rurais tiveram um papel importante dentro do projeto de desenvolvimento do Estado ao 
combater o estrangeirismo, uma vez que as grandes fazendas do interior paulista recebiam 
trabalhadores de outras nacionalidades. 
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Título: ASPECTOS DA ESCOLA TRADICIONAL E DA EMERGENTE 
EDUCAÇÃO PROPOSTA PELA ESCOLA NOVA: A CONFIGURAÇÃO UM 
EMBATE NA ESCOLA PRIMÁRIA DE SANTA CATARINA (1911-1945) 
 
O século XX foi cenário de expressões conflituosas no campo das políticas e práticas 
educacionais, uma vez que o movimento internacional chamado Escola Nova (New 
School) se apresentava como caminho de renovação para a escola, buscando superar a 
escola tradicional. No Brasil este embate tem seus contornos dados pelo ataque 
configurado nas críticas dos escolanovistas brasileiros ao tradicional método jesuítico 
(SAVIANI, 2007). E as ideias de modernidade foram uma das bases da discussão. Também 
em Santa Catarina as propostas de modernização calcadas no escolanovismo se 
apresentaram. Assim, o trabalho evidencia características quanto a elementos didático-
pedagógicos, discursos de modernização e às políticas públicas presentes na escola primária 
catarinense. O recorte temporal proposto é marcado por dois aspectos. Primeiro, 1911 
marca o início da atuação no campo político-educacional de Orestes Guimarães que 
anunciava mudanças para a educação catarinense. Já 1945 corresponde ao término do 
Estado Novo de Getúlio Vargas, período em que a política e a prática educativa buscaram, 
também, serem transformadas. Objetivamos identificar aspectos da escola tradicional e da 
emergente educação proposta pela Escola Nova, configurando um embate histórico. A 
metodologia é embasada na análise de documentos da época como termos de inspeção, 
estatísticas, atas diversas, relatórios docentes, cadernos e livros escolares. Tais fontes são 
analisadas mediante a literatura que trata da escola tradicional e da Escola Nova com 
autores do campo educacional que tratam das temáticas em foco. No contexto traz-se à luz 
contribuições de Johann Friedrich Herbart, precursor da psicologia experimental aplicada à 
pedagogia, que colaboram para que esta passasse a ser vista enquanto ciência. Convém 
sublinhar que embora haja referências à teoria herbartiana como sendo uma concepção 
tradicional, sua proposta se fundamenta na educação como ferramenta fundamental para a 
formação de uma nação, enfatizando como eixos básicos o desenvolvimento moral e do 
caráter. E, Lourenço Filho, buscando analisar o movimento escolanovista a partir de sua 
obra: Introdução ao Estudo da Escola Nova, entre outros estudiosos da educação no 
período. Os resultados indicam que, naquele período, uma convivência contemporânea 
entre a pedagogia tradicional e as novas propostas é matizada pela presença de práticas e 
políticas alinhadas ao tradicional convivendo com a adoção daquilo que é oriundo do 
escolanovismo. Constitui-se assim uma composição híbrida do ponto de vista 
metodológico e quanto às ideias pedagógicas. 
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Título: OS IMIGRANTES JAPONESES E A CRIAÇÃO DE UMA INSTITUIÇÃO 
ESCOLAR PRIMÁRIA RURAL NO DISTRITO DO GUASSÚ MUNICÍPIO DE 
DOURADOS NO SUL DE MATO GROSSO (1965-1975) 
 
Este trabalho apresenta um recorte da história da educação rural, trazendo para a análise a 
história de uma instituição escolar primária rural instalada por imigrantes japoneses no 
distrito do Guassú, município de Dourados, no Sul de Mato Grosso, na década de 1960. 
No entanto o objetivo de análise incide sobre o processo de instalação da Escola Municipal 
Fazenda Miya e da atuação da professora Tieko Miyazaki Ishy junto a essa escola primária 
rural, no período compreendido entre 1965 a 1975. O recorte temporal corresponde a 
períodos importantes da história dessa escola. O ano de 1965 marca o início da atuação 
docente de Tieko Miyazaki Ishy, como professora leiga ministrando aulas em sua própria 
residência, que no ano seguinte passa para uma escola construída de madeira. O ano de 
1975 sinaliza o período de construção do novo prédio em alvenaria. A pesquisa orienta-se 
na perspectiva da Nova História Cultural, aliado a um referencial teórico da História e 
História da Educação. As fontes que embasam este trabalho são constituídas por Relatórios 
e Mensagens de Governadores do Estado de Mato Grosso, Relatórios de Secretários de 
Estado, dados censitários, legislação, fotografias, livros de matrículas, atas de reuniões e 
documentos do acervo pessoal da Tieko Miyazaki Ishy, entre outros. Além disso, optou-se 
em adotar a história oral, por meio de entrevistas com a professora Tieko Miyazaki Ishy, 
com antigos moradores do distrito do Guassú e ex-alunos da Escola Municipal Fazenda 
Miya. Neste contexto, as fontes permitiram verificar que os imigrantes japoneses no distrito 
do Guassú, não promoveu apenas o desenvolvimento econômico da localidade com a 
atividade econômica a lavoura do arroz, mas também auxiliou no desenvolvimento da 
educação escolar, uma vez que neste período em Mato Grosso e, sobretudo essas 
localidades do Sul do Estado, ainda contava com poucas escolas, principalmente nas áreas 
rurais. Neste contexto a senhora Tieko Miyazaki Ishy, imigrante japonesa que ao casar e 
mudar-se do interior paulista para o distrito do Guassú, no Sul de Mato Grosso, viu a 
necessidade de alfabetizar o seu enteado e começou ministrando aulas em sua própria casa, 
iniciando com três crianças. A análise das fontes documentais e orais permitiu verificar 
como foi o processo de criação e instalação da instituição escolar. O resultado desta 
investigação permitiu uma analise sobre a criação da instituição escolar rural, a Escola 
Municipal Fazenda Miya e a atuação na docência da professora Tieko Miyazaki Ishy, que 
promoveu a escolarização de crianças ora filhos de imigrantes japoneses e filhos de 
brasileiros. A escola atendeu no período investigado aluno que residiam na fazenda e 
redondeza do Distrito. Conclui-se, que a escolarização no Distrito do Guassú, inicialmente 
é fruto da luta dos imigrantes japoneses, que modificaram um cenário de analfabetismo no 
Sul de Mato Grosso. 
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Título: POLITÍCAS EDUCACIONAIS E O PAPEL DA DITE NA DIFUSÃO DAS 
TECNOLOGIAS NO COTIDIANO ESCOLAR SERGIPANO 
 
A partir dos anos 50 do século vinte, a nação brasileira tem passado por grandes 
transformações sociais, políticas e econômicas, as quais se evidenciaram na década de 1990 
e vem sendo sentidas até os dias atuais. Os governantes vêm sentindo cada vez necessário 
o investimento em políticas públicas na área da educação que atendam à formação e 
qualificação dos grupos de trabalho na aquisição de novos conhecimentos. No campo 
educacional houve uma expansão quantitativa da rede escolar e o discurso por uma 
educação de qualidade, que tinha no uso das tecnologias da informação e da comunicação 
um aliado para aprimorar e expandir o ensino do Brasil. Neste sentido, houve o 
estabelecimento de políticas educacionais que visavam à inserção das TIC no ambiente 
escolar com a proposta e o discurso de que os recursos tecnológicos iriam contribuir para a 
melhoria do ensino; essas políticas foram orientadas pelo Banco Mundial, CEPAL e 
UNESCO, os quais interferiram na condução das políticas públicas dos países em 
desenvolvimento, orientando e controlando as ações planejadas e as estratégias de 
execução. Essas propostas de programas e projetos para utilização das tecnologias na 
educação advindas do MEC foram operacionalizadas, de forma diferente, em cada estado. 
Em Sergipe, ao invés da Criação de Centro, a concretização ficou a cargo da DITE, uma 
das divisões da Secretaria Estadual de Educação. O presente estudo analisa a implantação, 
os atores, os diferentes espaços e estratégias utilizadas pela DITE no processo de 
implantação e acompanhamento das políticas educacionais para o uso das tecnologias nas 
escolas públicas de Sergipe. As contribuições teóricas de Justino Magalhães (1998), 
Dominique Juliá (2001) Manuel Area (2006) e Marcus Bencostta, (2007) embasaram esse 
estudo na perspectiva da História Cultural a qual proporcionou um crescimento 
epistemológico à História da Educação, na medida em que propôs e propõe novos objetos, 
novos métodos, novas fontes e novas interpretações no campo das investigações 
educacional e escolar; nesse caso, as tecnologias educacionais que vão influenciar na cultura 
escolar. Para Sousa (apud BENCOSTTA, 2007), os objetos que são incorporados à 
educação são permeados de sentidos exteriores que vão além dos muros da escola e, que, 
embora sejam tomados como um pressuposto natural, precisam ser pesquisados, pois a tais 
artefatos estão vinculadas concepções pedagógicas, saberes e dimensões simbólicas do 
ambiente educacional. Em relação às fontes, utilizou-se documentos e projetos do acervo 
da DITE, os quais foram organizados, catalogados e filmados para compor o arquivo 
institucional bem como entrevistas com coordenadores, e técnicos atuantes em diferentes 
momentos e projetos, abrangendo o período de 1987 a 2007. O estudo resgata a memória 
do processo de implantação e atuação da Dite, as dificuldades e estratégias adotadas para 
criação de uma cultura de uso das tecnologias (vídeo, televisão e computador) na educação 
sergipana. 
 
Palavras-chave: Cultura Escolar. Tecnologias. Instituições Educacionais.  
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

65 
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Título: DITADURA E INTERVENÇÃO MILITAR NA EDUCAÇÃO: SUBSÍDIOS 
PARA A IMPLANTAÇÃO DO COLÉGIO TIRADENTES DA POLÍCIA MILITAR 
DE UBERABA-MG (1964-1968) 
 
Este trabalho objetiva entender a relação existente entre a implantação do Colégio 
Tiradentes da Polícia Militar de Uberaba (CTPM-Uberaba), em 1964, e as conjunturas 
militares, políticas e religiosas das quais o Brasil era palco e, a cidade de Uberaba. O recorte 
temporal compreende o período de 1964 a 1968, que corresponde à abertura do colégio, 
em salas emprestadas do Grupo Escolar Uberaba, e à inauguração do prédio novo. A 
temática se insere no campo da história das instituições escolares, tendo por referenciais 
teóricos autores como Saviani (2006) e Magalhães (2005). A criação do CTPM-Uberaba 
ocorreu no mesmo ano do golpe de Estado que culminou com a deposição do presidente 
João Goulart, pelas Forças Armadas e autoridades civis, instaurando o regime militar. Um 
dos principais líderes do golpe de 31 de março de 1964 foi o governador de Minas Gerais, 
Magalhães Pinto, que integrou ao levante as tropas da Polícia Militar de Minas Gerais 
(PMMG) em decorrência das tropas do Exército no estado mineiro serem consideradas 
incipientes. A participação das tropas policiais lideradas pelo Comandante Geral da PMMG 
José Geraldo de Oliveira na conspiração foi decisiva, e a intervenção militar trouxe uma 
nova visibilidade à PMMG nos âmbitos político e social, a qual subsidiou a expansão de 
colégios mantidos pela corporação militar para o interior do estado mineiro. Desde o ano 
de 1949, o único Colégio Tiradentes administrado pela polícia mineira estava localizado na 
cidade de Belo Horizonte. Em Uberaba, a posterior construção do prédio novo, em 1968, 
também esteve associada às conjunturas políticas, sociais e religiosas vivenciadas a nível 
local, uma vez que foi oportunizada em decorrência da valorização que o então 
comandante do batalhão policial na cidade, o militar José Vicente Bracarense, possuía 
frente às autoridades políticas, à imprensa local, representada no periódico de maior 
circulação, o jornal Lavoura e Comércio, e à Igreja Católica, exemplificada na figura de 
Dom Alexandre, um dos principais líderes religiosos na região do Triângulo Mineiro. Para 
se compreender as conjunturas que possibilitaram a implantação do CTPM-Uberaba e a 
posterior construção do prédio novo serão utilizadas fontes documentais da época, como 
imprensa periódica, fotografias, documentos escolares e militares. Os resultados revelam 
que a intervenção das corporações militares na política brasileira durante a ditadura militar 
(1964-1985) oportunizou a difusão dos valores militares para além dos quarteis, em que a 
educação passa a ser compreendida como uma eficiente ferramenta de controle social. 
 
Palavras-chave: Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Uberaba (CTPM-Uberaba). 
ditadura militar. Educação. 
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Autor (a): Angela Bonard Micci Borges de Campos 
 
Título: O LICEU FEMININO SANTISTA E A FORMAÇÃO DAS PRIMEIRAS 
PROFESSORAS NORMALISTAS DE SANTOS  
 
O presente estudo tem como temática as instituições de formação de professoras e como 
tema central o Liceu Feminino Santista, escola de formação das primeiras professoras 
normalistas para as Escolas Maternais de Santos, numa baliza histórica que vai de 1902 a 
1939. O Liceu Feminino Santista foi fundado por um grupo de senhoras da elite 
cafeicultora, para abrigar as Escolas Maternais para crianças carentes, seguindo os ideais 
daquela que já existia em São Paulo, sob orientação de Anália Franco. Mantinha também 
uma Escola Normal inicialmente para a formação das professoras das escolas maternais e 
depois das escolas municipais. Entretanto o reconhecimento de seu curso pelo governo do 
Estado e devida equiparação à Escola Normal de São Paulo nunca aconteceu, obrigando o 
Liceu a encerrar suas atividades na formação das professoras normalistas em 1939. 
Portanto, essa pesquisa debruça-se na investigação das práticas pedagógicas e ideias que 
nortearam a educação no período e a formação de mulheres para o Magistério; procura 
ainda, identificar as primeiras normalistas e investigar sobre sua atuação nas escolas 
santistas, como também entender a razão da recusa do governo do Estado em não validar 
os diplomas das turmas de formandas do Liceu. Algumas obras serviram de auxílio na 
construção do embasamento teórico dessa pesquisa. Para as observações relativas à 
educação e condição feminina em final do século XIX e início do XX, foram escolhidas: 
Maria Thereza Caiubi Crescenti Bernardes, Maria Lúcia Spedo Hilsdorf, Mary Del Priori; 
Elisa Maria Verona. Sobre a educação santista no período, as funções do Liceu Feminino 
Santista e sua mantenedora, a Associação Feminina Santista foram consultadas as 
dissertações de mestrado de Anderson Manoel Caleffi e Melissa Mendes Serrão Caputo. A 
metodologia utilizada é a pesquisa histórico-documental para a compreensão do contexto 
histórico, político e social do período estudado, cujas fontes de origem primária utilizadas 
são os documentos da municipalidade constantes do acervo da Fundação Arquivo e 
Memória de Santos e dos arquivos do Liceu Feminino Santista. Este trabalho é parte 
integrante da Dissertação de Mestrado em fase de elaboração, onde é possível traçar como 
resultados parciais o encontro com documentos inéditos: uma representação que a 
Associação Feminina Santista faz junto ao governo estadual, argumentando sobre o não 
reconhecimento de sua Escola Normal e equiparação à equivalente paulistana; e outra 
representação feita ao governo municipal requerendo que a municipalidade dê preferência à 
contratação de suas alunas em detrimento das professoras formadas pela Escola Normal de 
São Paulo e os respectivos pareceres da Câmara de Santos ao requerimento feito. 
 
Palavras-chave: Liceu Feminino Santista. Formação de professoras. Mulheres no 
magistério. 
 
Agência de fomento: Capes 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

67 

Autor (a): Angela Rabello M. B. Tamberlini 
 
Título: ENSINO VOCACIONAL: UMA PEDAGOGIA ADIANTE DE SEU TEMPO 
 
Esta pesquisa investigou a proposta do Ensino Vocacional, escolas experimentais 
implementadas na rede pública do Estado de São Paulo, idealizadas pela Professora Maria 
Nilde Mascellani, coordenadora do projeto, e sua equipe. O Serviço de Ensino Vocacional 
foi criado em 1961, a partir de uma brecha na legislação da reforma do ensino industrial de 
São Paulo, com a perspectiva de viabilizar uma nova concepção de educação, que rompesse 
com a formação dicotômica que vigorava há tempos, cindindo formação geral e formação 
profissional. Instalou, a partir de 1962, seis ginásios na rede estadual paulista, sendo um na 
capital e cinco no interior e em 1968 ainda foram implementados o curso noturno e o 
segundo ciclo. Esta experiência de ensino renovado ganhou visibilidade por sua concepção 
arrojada mas, considerada subversiva pelo regime militar, tornou-se alvo de perseguições e 
acabou por ser extinta, de forma violenta, em junho de 1970. Ao pesquisar o Ensino 
Vocacional objetivamos resgatar a sua memória, contextualizando e reconstituindo a sua 
proposta curricular, seus objetivos articulados aos seus pressupostos teórico-
metodológicos, procurando recuperar o seu sentido social e político e sua relação com a 
comunidade e o governo da época, no intuito de buscar contribuições para repensar o 
ensino público hoje. Para tal, nos valemos de fontes documentais pertencentes aos acervos 
do Centro de Documenta«o e Informa«o Cient²fica òProfessor Casimiro dos Reis Filhoó 
- CEDIC, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e também do Centro de 
Memória da Educação, CME - da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, 
acervos que reúnem muitos documentos, além de trabalhos acadêmicos sobre o tema. 
Valemo-nos ainda das fontes orais, já que muitos dos partícipes desta experiência, por meio 
de seus depoimentos, nos permitiram ampliar a compreensão acerca desta pedagogia 
renovada, seus fundamentos e sua relação com o sistema político vigente. A análise 
qualitativa de documentos e depoimentos nos permitiu identificar no Ensino Vocacional 
do Estado de São Paulo uma pedagogia social, vinculada às comunidades em que as escolas 
estavam inseridas, participando ativamente da realidade local, contribuindo com as suas 
diversas manifestações culturais. Com uma proposta curricular arrojada, trabalhava com a 
interdisciplinaridade, valorizando a diversidade, a experiência, a historicidade do ser 
humano, ministrando uma educação que integrava a formação geral e a formação para o 
trabalho, objetivando a transformação social, rechaçando a formação dual e sua proposta 
reducionista que associava o trabalho às habilidades mecânicas, destinada às classes 
populares. Questionando a pedagogia tecnicista do regime militar, o Ensino Vocacional 
defendia uma formação integral, concebendo o ser humano como ser cultural e agente 
social. 
 
Palavras-chave: Política educacional. Ensino Vocacional. Ensino Renovado. 
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Título: ESCOLAS ISOLADAS E GRUPOS ESCOLARES EM SÃO PAULO NAS 
PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX: TENSÕES EM TORNO DE LIMITES 
 
Neste resumo, apresentam-se resultados de pesquisa de Doutorado em Educação (Bolsa 
CNPq) e o objetivo é problematizar a constituição histórica e politicamente secundarizada 
das escolas isoladas em relação aos grupos escolares no estado de São Paulo. Mediante 
pesquisa histórica, desenvolvida a partir da seleção, recuperação e análise de legislação de 
ensino e de documentos de normatização escolar, os quais foram analisados a partir do 
referencial teórico-metodológico da Nova História Cultural, foi possível constatar que no 
âmbito das discussões e das elaborações de políticas públicas da escolarização primária no 
estado de São Paulo foi perene certa tensão entre a atenção que deveria ser destinada ao 
espaço urbano e a que deveria ser destinada ao espaço rural e essa dualidade se manifestou 
na elaboração das políticas de expansão da educação para ambos os espaços. Na tensão 
estabelecida entre a escola do espaço urbano ð condensada na figura do grupo escolar ð e a 
escola do espaço rural ð condensada na figura da escola isolada ð foi constituído um debate 
em torno daquilo que era importante para a modernização do sistema de ensino paulista, 
formulado modelarmente, e aquilo que, apesar de necessário, não se enquadrava no modelo 
de escolarização. É possível constatar que nas políticas públicas do estado de São Paulo, 
tanto os grupos escolares quanto as escolas isoladas foram utilizados como meios de 
expansão da escolarização primária e assumiram, portanto papel importante e estratégico 
na difusão do ensino primário na capital e no interior do estado. Há que se destacar, 
entretanto, o descompasso entre as políticas públicas de criação de escolas na capital e nas 
sedes dos municípios do interior e nas vilas, bairros afastados e zonas rurais, o qual 
decorreu de uma opção da política republicana em atender preferencialmente as zonas 
urbanas em detrimento das zonas rurais. Grupo escolar e escola isolada foram pensados 
quase sempre de modo hierárquico e tomados como luz e sombra da escolarização paulista 
e concretizaram, em sua própria constituição e nas políticas que lhes foram destinadas, o 
debate do discurso educacional paulista em torno da difusão do ensino primário. Para além 
das questões relacionadas ao local onde as escolas isoladas estavam inseridas, problematiza-
se, também, que as escolas isoladas congregavam um conjunto de elementos que lhes 
conferia um caráter secundário e um objetivo modesto no âmbito das políticas públicas 
para a expansão da educação primária em relação aos grupos escolares, os quais se referiam 
à organização pedagógica, que mantinha vestígios do ensino mútuo, característicos do 
período imperial brasileiro. Esses dois elementos ð geográfico e pedagógico ð em conjunto, 
constituíram a tensão diferenciadora entre as escolas isoladas e os grupos escolares no 
âmbito das políticas públicas para a expansão das escolas primárias no estado de São Paulo, 
e é esse espaço de tensão que se busca trazer à tona com a proposição deste resumo. 
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Título: APONTAMENTOS SOBRE A HISTÓRIA DAS ESCOLAS RURAIS EM SÃO 
PAULO (1930-1970) 
 
Neste resumo, apresentam-se resultados preliminares de pesquisa de pós-doutorado 
desenvolvida na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo cujo foco é a 
história das escolas rurais no estado de São Paulo. A partir de pesquisa documental, que 
vem sendo desenvolvida por meio de procedimentos de recuperação, seleção e análise da 
legislação de ensino e da bibliografia especializada a respeito do tema, busca-se discutir os 
objetivos políticos, econômicos, sociais e culturais para as escolas rurais, bem como as 
propostas pedagógicas implantadas nessas instituições entre as décadas de 1930 e de 1970. 
A delimitação temporal contempla as disputas em torno da adoção dos modelos de escola 
rural que deveriam ser difundidos: de um lado estavam os renovadores da educação, 
adeptos da Escola Nova, que defendiam a necessidade de se propor uma escola única e 
comum a todos, independente do local em que ela estivesse inserida; e do outro lado 
estavam os ruralistas, que defendiam que o espaço rural deveria comportar uma escola 
típica rural, com um ensino de caráter vocacional agrícola. Essas disputas tinham como 
pano de fundo certas projeções a respeito da modernização da sociedade, da utilização da 
industrialização como forma de crescimento econômico e social e, em paralelo, a 
elaboração de estratégias para a moralização e fixação dos indivíduos no espaço rural 
evitando, assim, o êxodo para o espaço urbano. Mediante o desenvolvimento da pesquisa, 
o que inclui a interpretação das fontes documentais a partir do referencial teórico-
metodológico da Nova História Cultural, vem sendo possível constatar que, nas décadas de 
1930 e de 1940, algumas iniciativas de reforma do ensino primário paulista ganharam 
impulso e se enviesaram a partir das ideias ruralistas, mas que a partir de 1950 essas ideias 
ficaram subsumidas em ideários que se referiam à implantação de uma escola comum, os 
quais se concretizaram em algumas reformas estaduais executadas em São Paulo nos anos 
finais da década de 1960, nas quais se constata a ênfase da escola básica e comum. 
Observa-se que apesar das disputas em torno do modelo de escola rural a ser adotado, ao 
longo das décadas, o modelo organizativo-pedagógico pautado na unidocência e na 
multisseriação foi perene nas escolas localizadas nos espaços rurais. Com esses aspectos, 
destaca-se a pertinência de investigar os diversos sentidos que foram atribuídos às escolas 
rurais no estado de São Paulo, ampliando o recorte temporal e fornecendo elementos para 
a escrita de uma história do tempo presente dessas instituições e identificando os possíveis 
desmembramentos e redefinições dos propósitos econômicos, políticos, sociais e culturais 
que foram atribuídos às escolas rurais ao longo do período em questão. 
 
Palavras-chave: Escolas rurais. História do ensino rural. História da escola em São Paulo. 
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Autor (a): Antonio Carlos Ferreira Pinheiro 
 
Título: O OCASO DO IMPÉRIO BRASILEIRO: A INSTRUÇÃO NA PROVÍNCIA DA 
PARAHYBA DO NORTE (1884 A 1889) 
 
Este estudo está inserido no contexto de discussões que vêm sendo desenvolvidas no 
âmbito do Grupo de Pesquisa História da Educação no Nordeste Oitocentista ð GHENO. 
A pesquisa tem como objetivo analisar alguns aspectos relativos à questões educacionais, 
na Província da Parahyba do Norte, no período de 1884 a 1889, que corresponde aos 
últimos anos, ou melhor, ao chamado ocaso do regime imperial brasileiro. A periodização 
foi adotada considerando que no ano de 1884, dois acontecimentos marcaram a história da 
educação paraibana. O primeiro refere-se à publicação de um novo regulamento geral da 
instrução e o segundo pelo início de funcionamento da primeira Escola Normal. O último 
recorte tmporal, ou seja, o ano de 1889, refere-se ao fim, do ponto de vista formal e 
institucional, do regime monárquico brasileiro. O trabalho foi realizado a partir dos 
princípios mais gerais concernentes a pesquisa histórica. Para tanto, utilizamos como fontes 
algumas falas, discursos, relatórios e exposições elaborados pelos presidentes da província 
da Parahyba do Norte. Alguns relatórios produzidos pelos diretores da instrução da 
Província também foram consultados. Além das mencionadas fontes consultamos a 
legislação em vigor no período em estudo e, ainda, um conjunto de documentos 
manuscritos (ofícios, representações, tabelas, etc.). Boa parte dessa documentação 
encontra-se no Arquivo Histórico do Estado da Paraíba Waldemar Bispo Duarte, 
vinculado ao Espaço Cultural ð FUNESC. A discussão aqui empreendida tomou como 
referência algumas indicações conceituais propugnadas por Antonio Gramsci e por Edward 
Paul Thompson. Em relação ao primeiro, salientamos a perspectiva de movimento 
conjuntural e a categoria de relações de forças. Quanto ao segundo teórico extraímos a 
ideia da constituição de peculiaridades relacionadas às experiências políticas e educacionais 
vivenciadas pelos grupos e sujeitos sociais diretamente envolvidos com as questões 
instrucionais que influenciaram na tessitura do processo de reorganização da instrução 
pública e particular nos últimos anos da monarquia, tomando como referência a Província 
da Parahyba do Norte. Os procedimentos normativos e regulamentacionais, foram por nós 
analisados considerando as disputas de poder lideradas pelos partidos Liberal, Conservador 
e Republicano. Assim, no próprio âmbito das questões instrucionais estiveram em pauta a 
exig°ncia formal dos alunos serem òlivresó al®m da regulamenta«o das escolas noturnas 
para todos aqueles que tivessem acima de 15 anos. Vale também ressaltar que no 
Regualmento de 1884, foram dadas as orientações administrativas e pedagógicas, 
considerando a lei provincial nº 761 de 7 de dezembro de 1883 que converteu o Lyceu 
Provincial em Escola Normal. Concluimos este estudo salientando que todas essas 
mudanças conjunturais deram continuidade ao projeto de Nação assentado nos princípios 
civilizatórios inspirados no modelo europeu, ou mais precisamente, português e francês 
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Título: O ENSINO GINASIAL NO PIAUÍ : POLÍTICA EDUCACIONAL E 
MEMÓRIA 
 
Tendo como temática a história das instituições escolares, o trabalho objetiva compreender 
a política de expansão do ensino ginasial no Piauí e o modo como essa expansão foi 
construída nas autobiografias e histórias das cidades, de 1942 à 1972. O marco temporal 
considera o período de expansão desse nível de escolaridade no Piauí, iniciando em 1942 e 
finalizando no ano de implantação da reforma 5692/1971. Como fontes foram utilizadas 
autobiografias, livros de história de cidades, mensagens governamentais, legislação 
educacional, jornais e estatísticas do IBGE. A pesquisa dialoga com a historiografia sobre a 
temática, utilizando, dentre outras, Souza (2008), Freitas e Biccas (2009), Silva (1959), Silva 
(1969), Vechia e Cavazotti e Carminati (orgs.) (2007), Preira (1969), Dallabrida e Souza 
(orgs.) (2014), Lopes (2012). Para a análise foi utilizado o conceito de memória (Halwachs 
(2006); Gondar; Dodebei (orgs.) (2005), Sá (2005) e Fentress; Wickham (1994)) e de 
instituição escolar Petitat (1994); Nosella; Buffa (2009); Magalhães (2004)). Buscou-se, 
especialmente, analisar o processo de expansão desse nível de escolaridade e as marcas 
deixadas pela presença do Ginásio nas localidades e nos sujeitos que a frequentaram, 
cruzando o discurso oficial presente nas mensagens governamentais e na legislação com a 
discussão estabelecida na imprensa e o conteúdo e o modo como essa escola é explicitada 
nas autobiografias e histórias das cidades, cotejando , ainda, com dados estatísticos. Dentre 
os principais achados tem-se que esse nível de escolaridade é presente com frequência nos 
escritos autobiográficos e histórias de cidades, que recordam, especialmente, os docentes e 
discentes e os espaços escolares em seu uso. O exame de admissão e o processo seletivo 
que ele acarretava é parte significativa do tornar-se ginasiano. Investimentos em material 
didático e cursos de preparação são marcantes, revelando a importância dessa escolaridade 
para a família. O rigor e a fiscalização são marcas do modo como as avaliações são 
recordadas. A iniciativa privada na criação de escolas ginasiais, especialmente, no interior 
do Piauí aparece com frequência, reforçando uma característica da interiorização desse 
nível de escolaridade. Essas escolas eram resultado da ação de grupos de intelectuais ou de 
ordens religiosas, além da atuação da Campanha Nacional de Educandários da 
Comunidade. O apoio das municipalidades viabilizava a criação dessas escolas. O 
pertencimento à instituição, demarcado pela construção de uma identidade como estudante 
do estabelecimento de ensino, é marcante nos escritos. As dificuldades de permanência e 
continuidade na escolarização são lembradas, destacando a importância das redes de 
relações ou de bolsas para a efetivação da escolarização. 
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Título: A COEXISTÊNCIA DO DIVERSO NOS ACORDOS E ARRANJOS DE 
INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS CATÓLICAS  
 
O estudo tem por objetivo analisar acordos e arranjos protagonizados por escolas católicas 
no sudeste goiano ao longo do século XX, por meio do cruzamento de fontes históricas 
oficiais e avulsas, obtidas em diferentes acervos escolares, por ocasião do estudo de 
instituições educativas. Parte-se do suposto que ao se instalarem nas localidades goianas em 
distintos territórios eclesiásticos, ordens religiosas vindas de outros países e estados da 
federação teriam realizados acordos e arranjos com autoridades civis e políticas, para lograr 
êxito no empreendimento educacional e arregimentar interesses da sociedade católica. 
Trata-se de uma pesquisa oriunda da história das instituições escolares, cujo foco se 
direciona para a cultura escolar católica inscrita na arquitetura institucional, nos quais os 
recortes temporais indicaram uma primazia administrativa, pedagógica e filosófica 
exclusivamente católica. O aporte teórico se fundamenta em autores como Magalhães 
(2004), Bencosta (2014), Vidal (2006), Viñao Frago (2000), Azzi (2008), Seidl (2014) e 
Forquin (1993). Metodologicamente o estudo se insere no campo da historiografia da 
educação, estruturado pela produção de fontes históricas, localizadas em acervos das 
escolas investigadas, com o cruzamento de informações obtidas em registros avulsos, 
fotografias, livros de atas e relatórios, dentre outros. Foi interesse dos pesquisadores 
verificar se as escolas católicas, identificadas como entidade confessional privada, possuía 
alguma relação com o poder público municipal, estadual ou federal, devidamente 
formalizado. As justificativas inscritas nesses registros permitiram caracterizar e interpretar 
a coexistência do diverso materializada nas relações estabelecidas entre os representantes da 
Igreja com autoridades oficiais, tendo em vista a projeção das escolas católicas. A amostra 
reúne fontes de escolas paroquiais, educandário e colégio instalados por ordens religiosas e 
dioceses, protagonistas de uma cultura escolar católica referenciada e legitimada pela elite 
católica. Os resultados apontam não apenas a existência dos acordos e arranjos que 
demarcam a coexistência do diverso, assim como indicam a natureza e a motivação que 
impulsionaram essas relações oficiais. Abre-se uma problematização sobre o que se 
efetivou, historicamente, pela hierarquia da igreja e o estado republicano no provimento da 
ação educativa demandada pela sociedade católica. Na análise tem realce o estreitamento 
das relações entre igreja e estado, por meio de acordos mistos, em que o confessional e o 
laico se aproximam, cujos interesses são formalizados com dupla finalidade. 
 
Palavras-chave: Coexistência do Diverso. Instituições Escolares. Cultura Católica. 
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Título: ENSINO RURAL NA CIDADE DE SÃO PAULO: A EXPERIÊNCIA DO 
GRUPO ESCOLAR RURAL DE BUTANTAN (1930-1940) 
 
Este trabalho discorre sobre a experiência de ensino rural ocorrida no Grupo Escolar Rural 
de Butantan, nas décadas de 1930 e 1940, e faz parte de uma pesquisa de doutorado em 
andamento. A referida escola foi criada em 1933, pelo Decreto 6.047, uma lei estadual que 
previa seu funcionamento experimentalmente. A implementação do ensino rural foi feita 
por uma professora primária chamada Noêmia Saraiva de Matos Cruz, a convite de Sud 
Mennucci, então Diretor de Ensino do Estado de São Paulo. A experiência tinha como 
modelo o que o Decreto 6.047 nomeou de Clube Agrícola, uma associação de alunos na 
qual o programa de ensino primário era trabalhado através de atividades rurais como 
sericicultura, avicultura, silvicultura, entre outras. O objetivo principal da pesquisa foi 
investigar a ocorrência dessa experiência no âmbito do Grupo Escolar Rural de Butantan e 
se ela reverberou em outras escolas rurais do estado de São Paulo, bem como, conhecer as 
práticas escolares que ensejaram a pedagogia rural de Noêmia Cruz. No que concerne 
especificamente ao Grupo Escolar Rural de Butantan há um rico acervo, que foi 
colecionado por Noêmia Cruz ao longo de sua trajetória profissional e se localiza no 
Núcleo de Documentação do Instituto Butantan. Nele, se encontram mais de 400 
fotografias das atividades do Clube Agrícola, algumas feitas por Noêmia Cruz, e que 
ofereceram ampla possibilidade de análise sobre as práticas ocorridas na escola. As 
fotografias foram feitas nas décadas de 1930 e 1940, momento em que ocorreu a 
implementação das políticas públicas estaduais paulistas relacionadas ao ensino rural. A 
análise das fotos permitiu conhecer a pedagogia rural de Noêmia Cruz e as práticas 
escolares do Grupo Escolar Rural de Butantan. De acordo com Faria Filho et al (2004) as 
questões relacionadas à pesquisa em História da Educação devem levar a perceber a 
materialidade das práticas contidas nos objetos, e Vidal (2009, p. 32) afirma que é possível 
conhecer as òestrat®gias de conforma«o da corporeidade dos sujeitosó pela cultura 
material escolar. Mediante tais questões podemos nos perguntar se há possibilidade de 
analisar as práticas escolares que ocorreram no Clube Agrícola do Grupo Escolar Rural de 
Butantan. Sim, há, nesse caso, além de colocar o foco nos lápis e cadernos, alterná-lo com 
enxadas e ancinhos, ou seja, estamos nos referindo à materialidade do ensino rural. A 
pedagogia rural do Grupo Escolar Rural de Butantan se parecia com as propostas 
escolanovistas muito discutidas na d®cada de 1920. No°mia Cruz, como uma òintelectual 
mediadoraó (GOMES; HANSEN, 2016) soube aproveitar o momento (CERTEAU, 2007) 
em que se discutiam na esfera pública, possibilidades de permanência da família brasileira 
no campo, somando o conhecimento adquirido e aprofundado em sua carreira como 
professora primária. A pesquisa realizada considera o empreendimento de Noêmia Cruz 
como fator contributivo para a história do ensino rural no Brasil. 
 
Palavras-chave: Ensino rural. São Paulo. Práticas escolares. 
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Título: A IMPLANTAÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO PÚBLICO NA PARAÍBA 
(1948-1961): INSTITUIÇÕES, POLÍTICAS E AÇÕES DOS GOVERNOS 
 
Este trabalho reúne alguns resultados originários de uma pesquisa, vinculada ao Programa 
Institucional de Iniciação Científica - PIBIC/CNPq ligado à Universidade Federal da 
Paraíba - UFPB, na qual estudamos a implantação do Ensino Secundário público na 
Paraíba, no recorte temporal que se inicia em 1948 até 1961. Neste artigo, temos como 
objetivo discutir a implantação do Ensino Secundário público no estado da Paraíba, 
focando nas instituições implantadas e nas ações e políticas dos governos voltadas para este 
nível de ensino no mesmo período temporal da pesquisa. A justificativa para este recorte 
temporal é a seguinte: 1948, ano do anúncio de implantação do primeiro colégio secundário 
público do período republicano no interior da Paraíba, e o ano de 1961, ano em que é 
promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB lei nº. 4.024, 
de 20 de dezembro do referido ano 1961), a partir da qual foram sugeridas mudanças ao 
Ensino Secundário no país. Esta pesquisa é de natureza documental e bibliográfica baseada 
nos estudos de: Elias (2001; 2006; 2008), Chartier (1990), Le Goff (1996) e nas matérias do 
Jornal A União, disponibilizado no acervo do Arquivo Histórico Waldemar Bispo 
Duarte/Fundação Espaço Cultural José Lins do Rego, arquivo ligado ao estado da Paraíba. 
Em linhas gerais, obtivemos os seguintes resultados: entre 1948 e 1961 as ações dos 
governos foram significativas quando nos referimos aos investimentos para a expansão do 
Ensino Secundário. Durante este período, tendo por base o Jornal A União, no estado da 
Paraíba, foram implantadas cinco (05) instituições públicas voltadas ao Ensino Secundário. 
Além destas, conseguimos identificar outro estabelecimento de ensino pós-primário que, 
no entanto, em conformidade com os estudos desenvolvidos nesta pesquisa, ficou evidente 
que a administração e o corpo docente do ginásio eram regidos pela igreja católica, não 
deixando claro, desta forma, se era um estabelecimento de Ensino Secundário público ou 
privado. Foi especificamente na década de 1950, no governo do Dr. Flávio Ribeiro, que 
predominou a implantação de unidades escolares destinadas ao ensino pós-primário neste 
Estado, sendo inauguradas três (03) instituições públicas. Ainda neste mesmo governo 
observamos que existia uma preocupação maior com o Ensino Secundário, visto que neste 
período, em âmbito nacional, havia um investimento no sentido de expandir este nível de 
ensino, mediante algumas políticas e alguns programas, tais como: Campanha Nacional de 
Educandários Gratuitos (CNEG), Campanha de Merenda Escolar (CME), e a alteração no 
Fundo Nacional do Ensino Médio. 
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Título: O ENSINO NOTURNO CARIOCA E SUAS REPRESENTAÇÕES POR 
MEIO DAS ESTATÍSTICAS ESCOLARES E DA IMPRENSA NA DÉCADA DE 
1920. 
 
O trabalho estabeleceu interlocuções com um conjunto de pesquisas produzidas no campo 
da História da Educação cujo foco tencionou analisar as possíveis relações entre as esferas 
escolares e as reformas urbanísticas por meio de um repertório de medidas que, sob a 
lógica das ações de governo, ansiava disciplinar e harmonizar a capital e a sua população. 
Dentro dessas perspectivas o trabalho propôs-se a observar algumas das possíveis 
representações do ensino noturno carioca, que foram possíveis de serem indiciadas por 
meio das prescrições educacionais produzidas durante o final da década de 1920, 
especificamente no tocante à imprensa e às estatísticas produzidas sobre os cursos 
noturnos. Nessa direção, prestigiou-se a incursão pela problematização das estatísticas 
escolares e seus usos como dispositivo para a criação de novas estratégias de governo 
dentro da lógica das reformas educacionais, não considerando os números como possíveis 
levantamentos da realidade, mas sim como construções atravessadas por intencionalidades 
que antecederam a elaboração, acompanharam a execução e, finalmente, permaneceram 
com a divulgação dos mapeamentos. Paralelamente, buscou-se iluminar também parte da 
imprensa carioca como instrumento para indiciar algumas das possíveis ações 
governamentais e editoriais acerca dos cursos noturnos. Ancorando-se nesta perspectiva 
metodológica, a pesquisa pretendeu explorar as potencialidades dessa discussão elegendo, 
para tanto, cinco bases documentais: 1) as estatísticas produzidas por Carneiro Leão 
quando esteve à frente da Diretoria Geral de Instrução Pública (DGIP), publicadas no 
relatório que elaborou ao término da sua gestão; 2) o recenseamento escolar realizado por 
Fernando de Azevedo em 1927 durante sua gestão na DGIP; 3) o recenseamento realizado 
pelo Departamento Nacional de Estatística (DNE) em 1929; 4) os recenseamentos da 
DGIP realizados no primeiro semestre de 1929, sendo divulgados em agosto do mesmo 
ano pelo Jornal do Brasil; por fim elegemos igualmente o Jornal do Brasil como elemento 
da imprensa a ser analisado. A análise dessa documentação facultou as condições para a 
compreensão de como estas duas ferramentas estavam inseridas dentro do processo de 
escolarização. Sobretudo no indiciamento do uso da estatística (FOUCAULT, 2008) e da 
imprensa (CHARTIER, 1990) como um dispositivo de controle, normatização e 
fiscalização que foi largamente acionado no meio social. Nesse sentido, foi possível pensar 
as estat²sticas como rela«o de òsaber-poderó permitindo perceber que sua utiliza«o 
possibilitou conhecer a população, mas sobretudo, controlá-la, discipliná-la e hierarquizá-la, 
propiciando o estabelecimento de preceitos de separação, organização e distribuição dos 
equipamentos escolares interessados em escolarizar a sociedade carioca. 
 
Palavras-chave: História da Educação. Estatística. Imprensa. 
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Título: ESCOLA, MATRÍCULA E FREQUÊNCIA (1900-1961): A INSTRUÇÃO 
PRIMÁRIA PIAUIENSE NAS MENSAGENS GOVERNAMENTAIS E 
RELATÓRIOS DA EDUCAÇÃO 
 
O presente estudo pretende discutir sobre a matrícula e frequência na instrução primária no 
Piauí e suas vinculações com as edificações escolares no período de 1900 a 1961 a partir de 
dois tipos de documentos produzidos pelo Poder Legislativo de natureza técnica: as 
Mensagens Governamentais e os Relatórios da Educação. Os objetivos dizem respeito a 
caracterizar, analisar e organizar informações sobre este dado nível de ensino, 
especificamente sobre matricula, frequência e escolas. A Nova História Cultural alicerça tal 
estudo pela possibilidade do uso de fontes diversificadas como, por exemplo, os 
documentos. O estudo aqui explanado é de natureza qualitativa do tipo documental e 
bibliográfico tendo a análise de conteúdo segundo Bardin (1977) como metodologia para 
análise. Com o intuito de alcançar os objetivos propostos foi realizado levantamento 
bibliográfico buscando-se amparar na fundamentação teórica de alguns autores, como: 
Burke (1992), Lopes & Galvão (2001), Brito (1996), Le Goff (1990), Félix (1998), Bardin 
(1977), entre outros que discorrem sobre a Nova História Cultural, e o uso dos 
documentos como fonte. Como também levantamento e organização das fontes 
objetivadas no Arquivo P¼blico do Estado do Piau² ôCasa An²sio Britoõ. A matr²cula escolar 
é o elemento mais citado e ressaltado em todas as Mensagens e Relatórios pesquisados. Os 
Governadores ressaltavam por meio de listas e gráficos correspondentes a pequenos 
períodos o acréscimo no número de matrículas. Tais dados nunca eram apresentados 
isoladamente, e sim em comparativo ao Governo anterior. O aumento no número de 
matrículas era ressaltado pelos governadores como sinônimo na qualidade do ensino ou 
como um acontecimento notório ligado à oferta de condições mínimas de funcionamento 
das escolas e de ampliação do acesso à educação, vista por longos períodos como 
equivalente a quantidade. O número de matrículas não correspondia ao de frequência 
escolar apresentando defasagem em média de 10% do total de matrículas, em alguns anos 
este número chega quase à metade dos ditos matriculados. É partir da década de 1950 que 
são notadas tentativas para explicar a diminuição gradativa no número de matrículas e 
frequência. Neste sentido os governadores justificam a situação pela não criação de novas 
escolas, sendo o Departamento da Educação responsabilizado por tal ação. Apesar das 
dificuldades que perpassaram deste o âmbito administrativo até questões relacionadas à 
falta de recursos humanos, neste período é que há a consolidação e sistematização do 
ensino, sobretudo primário. É buscando e divulgando dados legais que possibilitem 
reflexão sobre aspectos históricos especialmente a nível primário, sobretudo de seu 
processo de expansão que se espera contribuir para melhor compreensão da história da 
educação no Piauí, bem como, da história da educação no Brasil. 
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Título: O PROCESSO DE EQUIPARAÇÃO/RECONHECIMENTO OFICIAL DOS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SECUNDÁRIOS, EM CAMPO GRANDE E 
CORUMBÁ, NO SUL DE MATO GROSSO 
 
Objetiva-se analisar o processo de equiparação/reconhecimento oficial das instituições de 
ensino secundário no Sul do Mato Grosso, mais especificamente, do Ginásio Dom Bosco, 
do Ginásio Osvaldo Cruz, do Colégio Salesiano Santa Teresa e do Ginásio Maria Leite, nas 
respectivas cidades de Campo Grande e Corumbá. O embrião do Ginásio Dom Bosco foi 
o Instituto Pestalozzi instalado em Campo Grande em 1917. No início dos anos de 1930 
recebeu novo nome, isto é, Ginásio Municipal Dom Bosco e passou a ser administrado 
pelos padres Salesianos. Alusivo ao Ginásio Osvaldo Cruz pode-se dizer que sua origem 
esta relacionada ao Instituto Rui Barbosa. O mencionado ginásio foi instalado, também em 
Campo Grande, no ano de 1918 e não teve período muito duradouro de existência. Em 
1927 os mesmos administradores e donos retomaram o projeto de educar os jovens 
campo-grandenses, mas com nova denominação, ou seja, Instituto Osvaldo Cruz. Em 
Corumbá o curso secundário voltado somente para meninos do Colégio Salesianos Santa 
Tereza entrou em funcionamento em 1917, administrado pela missão salesiano desde 1889, 
com apoio de diversos setores da sociedade civil, com destaque para as elites oligárquicas, 
fazendeiros abastados e grandes comerciantes. O Ginásio Maria Leite, foi oficialmente 
inaugurado no ano de 1928, no entanto teve sua gênese no Ginásio Corumbaense fundado 
no ano de 1918 pela iniciativa conjunta de professores da região, sob liderança e 
organização da professora Maria Leite e subvencionado pela prefeitura. A análise desse 
processo expressa o contexto no qual tais instituições estão inseridas, assim como 
proporcionam a compreensão de suas particularidades. Analisou-se, além de 
teses/dissertações, artigos, leis, decretos, regulamentos, mensagens presidenciais, relatórios, 
atas da Câmara Municipal, assim como jornais da época. Conclui-se que na região Sul do 
estado de Mato Grosso, precisamente em Campo Grande e Corumbá, a iniciativa privada 
tenha se adiantado na implantação do ensino secundário. É importante evidenciar que o 
processo de equiparação dos referidos ginásios seguiram percursos distintos, a começar 
pelas legislações, isto é, os Ginásios Dom Bosco e Maria Leite obtiveram sua equiparação 
durante a Reforma Rocha Vaz (1925). O Colégio Salesiano Santa Tereza, por sua vez, 
obteve sua equiparação/reconhecimento prévio e, logo depois, o permanentemente no 
período de vigência da Reforma Francisco Campos. O Ginásio Osvaldo Cruz, por fim, foi 
equiparado/reconhecido no âmbito da Reforma Capanema (1944). Destaca-se, ainda, a 
presença dos salesianos na administração de instituições escolares em ambas as cidades Sul-
mato-grossenses, assim como a parceria desta congregação com as respectivas 
administrações municipais e com o governo do estado de Mato Grosso. 
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Título: A CRIAÇÃO DE INSTITUIÇÕES ESCOLARES NA CAPITAL GAÚCHA: 
ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DE INTENDÊNCIA DA DÉCADA DE 1920 
 
A criação de instituições escolares em Porto Alegre se deu desde que os primeiros 
imigrantes passaram a povoar o território da cidade, na década de 1770. Não eram prédios 
escolares como se considera atualmente, pois se tratava de um período de muitas 
adaptações. O ensino na capital gaúcha teve influências em função das etnias de 
colonização de exploração e povoamento, crenças espirituais e religiosas. Desse modo, 
características culturais, políticas, econômicas, sociais e geográficas plurais impactaram as 
características do ensino na cidade. Visando compreender alguns aspectos relacionados à 
escolarização e à urbanização da capital do Rio Grande do Sul, e a tendência de relação 
entre tempo e espaço, iniciou-se a busca por materiais que viessem a suprir essa 
necessidade. Procurou-se saber, em primeiro lugar, quais eram as instituições existentes na 
cidade, para, num segundo momento, buscar saber as alterações e/ou modificações que 
aconteceram nas proximidades das escolas e também saber se essa evolução urbana 
impactou na escolarização. Para entender algumas características desse processo, optou-se 
por consultar a legislação do período, bem a documentação oficial. Assim, a busca por 
materiais ocorreu em acervos, arquivos, museus e memoriais do município, como por 
exemplo o Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Vellinho. Após a pesquisa nos 
acervos, optou-se, no trabalho aqui apresentado, por analisar os Relatórios de Intendência 
de Porto Alegre, referentes à década de 1920, por contemplar um período com relatórios 
ininterruptos. Vale ressaltar que os próprios relatórios tinham classificações e 
denominações diferentes com o passar do tempo e que, no período apontado, seguem uma 
maior unificação de informações. Sobre o debate teórico acerca da caracterização e 
legislação da educação da época, autores como Elomar Tambara, Eliane Peres, Cynthia 
Greive Veiga e Sandra Pesavento esclarecem que o Estado tinha sua participação, também 
apontada em decretos nacionais anteriores, e que o município poderia ter sua parcela de 
participação no sistema educacional com possível parceria com a esfera governamental 
estadual. Além de informações sobre as instituições em si, os relatórios também 
apresentam dados de matrícula e frequência, proporcionando análises quanto ao possível 
público atendido pelas escolas que estavam sob administração direta do município. 
Informações quanto a gênero dos estudantes e sobre as disciplinas ensinadas também são 
apontadas no relatório, bem como, de forma mais ampla, alguns dos principais 
investimentos financeiros realizados a cada ano pela intendência. 
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Título: A EXPANSÃO DOS GINÁSIOS OFICIAIS NO ESTADO DE SÃO PAULO E 
A ATUAÇÃO DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO (1947-1963) 
 
Na esfera da historiografia da educação paulista, podemos afirmar que há uma lacuna a ser 
preenchida referente às ações e estratégias adotadas pelos deputados estaduais e seus 
respectivos partidos políticos entre os anos de 1947 e 1963 ð período de grande 
efervescência no cenário sócio-político e econômico em âmbito nacional, ð a partir da 
política educacional do Poder Executivo Estadual de expansão da rede de estabelecimentos 
de ensino secundário que se instaurava nessa época. Com efeito, entendemos que uma 
contribuição para a área da História da Educação Brasileira possa vir a partir do estudo que 
estamos realizando acerca da tramitação dos projetos de lei na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (ALESP), no que tange mais especificamente aos critérios adotados e 
como era debatida pelos legisladores a criação de um ginásio oficial em um determinado 
município dessa unidade federativa. Logo, o objetivo dessa reflexão é analisar o modo pela 
qual se deu a política educacional do Estado de São Paulo em torno da expansão dos 
ginásios oficiais, investigando, a partir dos projetos de lei apresentados pelos deputados, 
como se davam as relações entre destes, bem como dos partidos políticos dos quais faziam 
parte, com o Poder Executivo Estadual, e que culminaram na efetiva criação e implantação 
de escolas em vários municípios paulistas. Isto posto, e para melhor compreendermos o 
jogo político implicado nesse período histórico, recorremos do arcabouço teórico da 
História Cultural, especialmente da Nova História Política, além dos trabalhos de Roger 
Chartier sobre o conceito de representação, e de Pierre Bourdieu sobre a noção de campo, 
para nortear essa pesquisa documental. Somados ao arcabouço teórico adotado para o 
desenvolvimento desse estudo, entendemos que os procedimentos e instrumentos 
metodológicos incidem inicialmente no levantamento e análise da legislação educacional, 
das mensagens dos Governadores do Estado de São Paulo, e, sobretudo, das justificativas e 
pareceres contidos nos projetos de lei ora selecionados. As fontes utilizadas nesse estudo 
até o momento têm nos levado a perceber que os deputados estaduais tiveram um papel 
decisivo na difusão do ensino ginasial, e o fizeram de forma estratégica utilizando-se da 
demanda social pela escola secundária como artifício político em benefício próprio, com o 
objetivo de se manterem no poder. De fato, a localização desse conjunto de escolas 
públicas pode revelar aspectos interessantes sobre as articulações políticas das elites locais 
com as lideranças no comando dos Poderes Executivo e Legislativo estadual. De todo 
modo, não resta dúvida que o mapeamento geopolítico dos ginásios oficiais, ainda por 
fazer, impõe-se como elemento esclarecedor na análise, especialmente para uma melhor e 
mais ampla compreensão da ação dos governadores e deputados estaduais frente à questão 
abordada nesse estudo. 
 
Palavras-chave: História da Educação. História do Ensino Secundário. Política 
Educacional. 
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Autor (a): Celeida Maria Costa de Souza e Silva 
Coautor (a): Valdivina Alves Ferreira 
 
Título: HISTÓRIA DA PRESENÇA SALESIANA EM CORUMBÁ-MS: O COLÉGIO 
SALESIANO DE SANTA TERESA (1899-1987)  
 
Este trabalho tem por objetivo analisar a presença salesiana em Corumbá e a criação do 
Colégio Salesiano de Santa Teresa. Instituição confessional católica em atividades 
educacionais desde 1899. Elegemos neste estudo, os anos de 1899 a 1972, abordamos três 
fases marcantes da história do educandário na cidade. A primeira, de 1899 a 1953, período 
em que o colégio era particular destinado aos meninos; a segunda, de 1953 a 1971, com 
obras educacionais e assistenciais adjuntas ao Colégio com a finalidade de atender aos 
setores populares, mantendo, o Colégio Salesiano para os setores da elite e, a terceira, de 
1972 a 1987, quando entrou em vigor o Convênio celebrado entre a Missão Salesiana de 
Mato Grosso (MSMT) e o estado de Mato Grosso que deu origem ao Colégio Estadual 
Santa Teresa. Como particularidade do período, o fato de o Colégio Estadual funcionar 
simultaneamente ao Colégio Salesiano. Era um prédio de três andares, com coordenação, 
direção, supervisão e professores para atender em separado a clientela do público e do 
privado. No período em que vigorou o Convênio havia duas categorias de professores e 
funcionários, os contratados e pagos pela MSMT e outros remunerados pelo Estado e 
lotados na Escola Estadual Santa Teresa. Utilizamos a categoria cultura escolar como 
aporte para entender a organização e o funcionamento interno da escola. Contribuíram 
para nossos estudos sobre a cultura escolar: Viñao Frago, Dominique Julia, André Chervel, 
Diana Gonçalves Vidal, Luciano Mendes de Faria Filho, Rosa Fátima de Souza, Vera 
Teresa Valdemarin, entre outros. Reconhecemos que os vários autores citados, apesar de 
apresentar características e interpretações distintas sobre a categoria cultura escolar 
colaboram para o diálogo, na interface dos diversos campos, possibilitando distintas 
abordagens. É uma pesquisa bibliográfica e documental e utilizamos como fontes: 
documentos do acervo da escola, Regimento interno, Livro de Ocorrência, Ofícios 
(Expedidos, Recebidos, Circulares), Decretos e Comunicações Internas. Constatamos que 
o Colégio Salesiano de Santa Teresa, no imaginário social local, é lembrado como referência 
na educação, predominando a imagem de Colégio de qualidade associada à disciplina 
imposta pela escola e por seus professores, bem como pelo sucesso dos seus ex-alunos na 
vida acadêmica e social. Podemos dizer que o Convênio foi um marco na história da 
educação salesiana e não há dúvidas que o Colégio Salesiano de Santa Teresa era uma 
empresa educacional destinada à elite e o Convênio foi interessantíssimo tanto para o 
Estado, que precisava de salas de aula, como para os salesianos, que tinham as salas ociosas 
e precisavam de verbas para cobrir as despesas. Entretanto, a realização do Convênio 
também gerava um conflito de identidade entre os docentes, os funcionários e os discentes, 
pois desenvolviam suas atividades num mesmo espaço escolar com sistemas diferentes ð 
público/privado ð nem sempre visíveis pelos envolvidos no processo educativo. 
 
Palavras-chave: História da Educação. Educação Salesiana em Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul. Cultura escolar. 
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Autor (a): Cesar Romero Amaral Vieira 
Coautor (a): Ana Clara Bortoleto Nery 

         Carolina Martin 
 
Título: A ATUAÇÃO DO MUNICÍPIO NA EXPANSÃO ESCOLAR EM 
PIRACICABA (1890-1910) 
 
Nas duas primeiras décadas do período republicano, o município de Piracicaba, situado no 
oeste paulista, em matéria de educação, impunha-se entre os mais representativos do 
Estado, alcançando no final da década de 1910 o número aproximado de 40 unidades 
escolares. Neste período Piracicaba apresentava um quadro sociopolítico bastante 
complexo, em medida justificado pelo crescente processo de urbanização iniciado nas 
últimas décadas do século XIX e que se fortaleceu principalmente com a abolição do 
tráfico de escravos, a intensificação da imigração de origem europeia para a região, a 
expansão da indústria cafeeira e sucroalcooleira e com o fortalecimento do movimento 
republicano no interior paulista. Aos poucos, a aristocracia local assistiu à ascensão de um 
novo grupo social que a partir do final do século XIX vai assumindo os destinos da Nação. 
É nesse contexto que o ideal de instrução se fortaleceu orientado por concepções de 
mundo que buscavam definir novas condutas e hábitos em um discurso que articulava 
escolarização e civilização. O processo de escolarização, então entendido como medida 
para propagar a instrução, uniu-se aos projetos de modernização das cidades e passou a ser 
empreendido em escala significativa. Para compreender a inserção e a presença do 
município de Piracicaba nesse contexto, ao mesmo tempo em que se contribui com a 
compreensão desse fenômeno em maior escala, este trabalho de pesquisa objetiva mapear a 
estruturação e a expansão educacional do município de Piracicaba, no período da transição 
e consolidação do regime republicano, nas duas primeiras décadas da Primeira República. 
Pretende-se investigar a relevância que a ação do município teve no processo de expansão 
escolar em Piracicaba sem se olvidar de que a forte representação republicana local no 
período, conduzida pelos irmãos Moraes Barros, dentre outras lideranças republicanas, 
levaram o município a manter uma forte proximidade com o poder estadual e federal. Para 
desenvolvimento desse trabalho, far-se-á a análise de fontes primárias, em especial das Atas 
da Câmara e dos Relatórios dos Presidentes da Câmara Municipal relativos aos anos de 
1890-1910 e dos jornais locais, a Gazeta de Piracicaba e o Jornal de Piracicaba, relativos ao 
mesmo período, destacando e discutindo os principais aspectos geradores desse processo. 
Este trabalho articula-se às novas possibilidades que emergem da inserção da História 
Cultural no campo temático da História da Educação e tem como eixo de abordagem a 
categoria historiogr§fica òmunic²pio pedag·gicoó a partir das investiga»es conduzidas por 
Justino Magalhães e Wenceslau Gonçalves Neto. 
 
Palavras-chave: Expansão Escolar. Município. Escolarização. 
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Autor (a): Claudiani Rodeline  
Coautor (a): Maria do Carmo Brazil 

         Clóvis Irala 
 
Título: òO FUTURO ESTAVA Lćó: CONSIDERA¢íES DE PESQUISA SOBRE A 
EDUCAÇÃO RURAL NA REGIÃO DA GRANDE DOURADOS (1953-1982)  
 
Este trabalho tem como objetivo analisar a história da educação rural na Região da Grande 
Dourados, a partir de uma abordagem que privilegia a história da Escola Geraldino Neves 
Correa, situada do Distrito da Picadinha - Município de Dourados, e do Grupo Escolar 
Antonio João Ribeiro, situada no município de Itaporã. Estas escolas emergiram numa 
região essencialmente rural. Segundo dados do IBGE, no final de 1940 a população da 
zona rural na região da Grande Dourados, na qual a localidade de Itaporã estava ligada, 
contava com mais de 90% de seus moradores, possuindo na época, a maior concentração 
de população rural do Brasil. Com relação ao Brasil, 70% da população vivia no campo e 
30% na cidade. Nesse contexto buscamos examinar alguns elementos históricos dessas 
escolas, como o significado da implantação dessas instituições e o papel das forças políticas 
que estiveram presente na criação das mesmas. Pretendemos, também, apresentar a 
descrição socioeconômico dos alunos, examinar o perfil do corpo docente, relativamente à 
formação e, por fim, analisar a organização curricular destas Escolas. A pesquisa será 
embasada na perspectiva teórica da Nova História Cultural, pois as novas abordagens 
permitem um olhar diferenciado das instituições escolares rurais, além de serem 
imprescindíveis para analisar a construção dessas instituições, as configurações que 
permearam os aspectos da criação e implantação das escolas. 
 
Palavras-chave: Instituições escolares. História da educação. Educação e ruralidades. 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

83 

Autor (a): Cleicinéia Oliveira de Souza 
Coautor (a): Nilce Vieira Campos Ferreira 
 
Título: INSTITUIÇÕES ESCOLARES RURAIS PIONEIRAS EM GUAJARÁ-MIRIM/ 
MT (1924-1935) 
 
Nesse trabalho investigamos as primeiras instituições escolares que existiam na cidade de 
Guajará-Mirim, estado de Mato Grosso, entre os anos de 1924 a 1935, período no qual a 
cidade de Guajará-Mirim pertencia ao estado de Mato Grosso. Temos como objetivo 
analisar os primeiros movimentos escolares voltados para a instrução pública de meninos e 
meninas em idade escolar. Ressaltamos que no período entre 1924 e 1935 ocorreram 
movimentos populares dos moradores de diversos locais do Vale do Guaporé solicitando 
escolas para que seus filhos e filhas fossem alfabetizados. Essas localidades eram rurais. 
Encontramos em Paolo Nosella e Ester Buffa (1996), Guacira Lopes Louro (2015), Clarice 
Nunes (2007), Fernando de Azevedo (2010), Sud Mennucci (2006) e Manoel Bergstrom 
Lourenço Filho (2001) fundamentos para nossa narrativa. Metodologicamente a pesquisa 
conta com fontes bibliográficas e documentais, tais como relatórios dos primeiros 
movimentos escolares da cidade de Guajará-Mirim, notas de jornais e mensagens expedidas 
pelos presidentes do estado de Mato Grosso, já coletados no Arquivo do Museu Histórico 
Municipal de Guajará-Mirim, no Centro de Documentação Histórica de Rondônia e 
mensagens consultadas no Center for Research Libraries. Temos como assertiva que já 
existiam em Guajará-Mirim, antes mesmo da cidade ser constituída, alguns movimentos 
dos habitantes em busca de escolas para que seus filhos estudassem. Identificamos, a 
exemplo, que o ensino ofertado na primeira instituição escolar era apenas para meninos. A 
primeira formação escolar para as meninas compreendia o ensino de catecismo e prendas 
domésticas. Nas mensagens analisadas, confirmamos que os presidentes do estado de Mato 
Grosso agiam com descaso para construir escolas na cidade de Guajará-Mirim e nas 
localidades existentes ao norte do estado mato-grossense que mais tarde se tornaria o 
estado de Rondônia. Evidenciamos que as poucas instituições escolares existentes, no 
período, acabaram por se estabelecer a partiu de iniciativas privadas, logo, constituiu-se 
uma educação voltada para atender apenas as famílias mais abastadas da época. Podemos 
inferir, portanto que a realidade educacional de Guajará-Mirim era precária e aflitiva. 
Inexistiam escolas públicas e a educação popular era deixada de lado pelos governantes. 
Abrangemos ainda que nossa investigação a respeito de as primeiras instituições escolares 
na cidade de Guajará-Mirim colabora para o registro da história da educação mato-
grossense, rondoniense e, por extensão, da História da Educação Brasileira e nos permite 
identificar, registrar e difundir os primeiros movimentos escolares estabelecidos na cidade 
de Guajará-Mirim. 
 
Palavras-chave: História das instituições escolares. História da Educação. Movimentos 
escolares em Guajará-Mirim. 
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Título: O DEPARTAMENTO NACIONAL DA CRIANÇA, O PROJETO DE 
CRIAÇÃO, OS ANOS INICIAIS DE 1940 
 
Esta proposta de comunicação objetiva analisar o projeto de criação do Departamento 
Nacional da Criança (DNCr), no contexto social e político em que foi ensejado a sua 
formação, à partir da promulgação do Decreto-Lei de 2.024 de 1940, instituído pelo 
Ministério da Educação e Saúde Pública. Logo, implicou na escolha dos anos iniciais de 
1940, período marcado pelo adensamento das discussões na promoção de políticas públicas 
médicas, jurídicas e pedagógicas de proteção à infância abandonada incitada por ações de 
caráter estatal. Como metodologia efetuarei o exame das fontes documentais, dos materiais 
impressos junto aos arquivos e documentos de instituições arquivísticas como CPDOC-
FGV, Biblioteca Nacional e Arquivo Nacional. No exame do nascimento do DNCr serão 
utilizadas como fontes documentais as publicações do Periódico Boletim Trimensal do 
Departamento Nacional da Criança, o Decreto-Lei 2.024 de 1940, e, o documento 
institucional intitulado òDepartamento Nacional da Criana: objetivos e realiza»esó. Para 
tanto, a utilização dos jogos de escala, conforme propõe Revel (1998, p.20) é salutar na 
perspectiva da microan§lise devendo ò[...]ser entendido como a express«o de um 
distanciamento do modelo comumente aceito, o de uma história social que desde a origem 
se inscreveu, explícita ou (cada vez mais) implicitamente, num espao ômacroõ[...]ó. O 
exame das fontes relacionadas à fundação do DNCr suscitou dúvidas e questionamentos, 
que apontam para a oscila«o efetuada na lente referente ò¨ maneira de abordar as fontes e 
interrogá-lasó (CERUTTI, 1998, p.174). A varia«o de movimentos efetuado na lente em 
direção as fontes deixam emergir um olhar inquieto, provocado pelo que não se sabe, pelo 
não dito, não falado. Na esteira dos questionamentos que emergiram frente à aproximação 
da lente na direção das fontes relacionadas ao tema em tela, pergunta-se: em que contexto 
político e social, e, quais as intenções que engendraram e propiciaram a criação do DNCr? 
Os apontamentos iniciais indicam que a criação do DNCr, como órgão de instância estatal, 
configurou-se como resultado do pensamento científico, e, significou a instituição de 
formas de cultivar um modus vivendi dos infantis que objetivava estabelecer uma 
hermenêutica social capaz de sustentar a representação de infância sadia, no desejo de 
estabelecer os ideais nacionalistas concordes com o modelo de progresso adequados às 
concepções de país civilizado. 
 
Palavras-chave: Departamento Nacional da Criança. Infância Abandonada. 
Representações de infância. 
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Título: HISTÓRIA E MEMÓRIA DA EDUCAÇÃO DIGITAL NO COMITÊ PARA 
DEMOCRATIZAÇÃO DA INFORMÁTICA EM SERGIPE 
 
Este trabalho investiga a história do Comitê para Democratização da Informática (CDI) e 
sua atuação em Sergipe. Trata-se de um estudo sobre uma Organização não governamental 
(ONG), que visava promover a educação informal através das chamadas Escolas de 
Informática e Cidadania (EICs), utilizando para isso o computador, com vistas a uma 
inclusão digital e, por meio dela, a promoção de mudanças sociais. Nas EICs, aprender 
informática para obter um emprego passou a se desdobrar em outras ações, que 
envolveram mobilização e organização em torno do reivindicar de políticas públicas para a 
garantia de direitos das comunidades em que o CDI esteve inserido. A pesquisa abrange o 
período que vai de 1998, quando o CDI começou as atividades em Sergipe, até 2011, 
quando a ONG parou de funcionar no estado. O estudo foi norteado por procedimentos 
de história oral, no qual entrevistas foram realizadas com os atores envolvidos na 
construção do CDI Sergipe. Além disto, a pesquisa utilizou documentos variados, tais 
como: registros contábeis, monografias, jornais, atas, o projeto pedagógico, manuais e 
material didático elaborados pela própria ONG. Todo este material foi considerado 
òdocumento/monumentoó e, assim como sugere Jacques Le Goff, foram questionados, 
desconstruídos e pensados como elementos para a produção de uma reflexão sobre a 
trajet·ria do CDI. A pesquisa buscou contextualizar conceitos de òciberculturaó e 
òciberespaoó como um processo de comunicação virtual de vários fenômenos sociais 
relacionados à internet, aos meios de comunicação e às Tecnologias de Informação e 
Conhecimento. De acordo com Pierre Lévy, a técnica é uma das dimensões fundamentais 
onde está em jogo a transformação do mundo humano por ele mesmo. A incidência cada 
vez mais real das telecomunicações sobre todos os aspectos da vida social, e também os 
deslocamentos menos visíveis que ocorreram na esfera intelectual obrigam-nos a 
reconhecer a técnica como um dos mais importantes temas filosóficos e políticos de nosso 
tempo. Assim, o uso da técnica utilizada na EIC começou a ser estruturada de forma a se 
criar uma metodologia para ensinar a utilizar o computador com exemplos do próprio 
cotidiano da comunidade. Manuel Castells corrobora com a ideia de que a sociedade que 
nasceu com a internet fazendo parte do seu cotidiano, envolveu-se, simultaneamente, em 
interações, face a face, em todos os domínios das suas vidas. No caso do CDI-Sergipe, com 
o tempo, os alunos foram motivados a serem agentes multiplicadores, atuando como 
professores e aplicando o que aprenderam. Observamos que o CDI possuía importantes 
patrocinadores que possibilitaram massificar a sua marca e torná-lo uma franquia social. Ao 
estudar a ONG e suas EICs, a pesquisa espera contribuir para a incipiente historiografia da 
educação digital em Sergipe. 
 
Palavras-chave: Cibercultura. Educação Digital. Inclusão Digital. 
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Título: INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT: òMONUMENTO MEUó 
 
A história das instituições educativas possui várias possibilidades de investigação. Uma 
delas é sobre instituições centenárias, em particular, as especializadas na escolarização de 
pessoas com algum tipo de necessidade especial ou mesmo sobre os sujeitos desses espaços 
como, por exemplo, na condição de professores. Nesta perspectiva, este trabalho debruça-
se sobre uma instituição com 160 anos de existência: o Instituto Benjamin Constant (IBC), 
vinculado ao Ministério da Educação, localizado no Rio de Janeiro. Destaca-se por ser o 
primeiro órgão público do país organizado com vistas ao atendimento de pessoas com 
cegueira e baixa-visão. Mediante uma abordagem histórica e social, propõe-se a analisar os 
efeitos da memória no indivíduo e no grupo, buscando fatos ocorridos, pessoas e lugares 
que de alguma maneira contribuíram para a monumentalização que um grupo de seis 
professores cegos ð alunos do IBC no período de 1960 à 1970 ð construiu sobre a 
instituição, ao retornarem como docentes nos anos de 1980 e 1984. Portanto, em que 
medida tais recordações reforçam sua percepção do IBC como instituição monumental? 
Por outro lado, há que se refletir que tal estabelecimento de ensino é forjada pelos 
entrevistados como um lugar de memória, resultado do programa institucional e de seu 
modo de socialização na fabricação de cidadãos, através da formulação de certos valores 
coesos e definindo identidades profissionais, implantadas no interior de seus muros e nos 
sujeitos ali internos. Desta maneira, os entrevistados acabam, de certa maneira, por verem o 
Instituto como coisa pertencida, coisa deles. Por isto a utilização do pronome possessivo 
òmeuó no t²tulo e, assim, utilizado para expressar a monumentalidade que os sujeitos 
possuem ao referirem-se ao espaço que os escolarizou e que agora serve para o exercício 
docente. Através da análise de fontes escritas, como fichas escolares e funcionais dos 
docentes, como também através de entrevistas semiestruturadas com os seis professores, o 
trabalho procurou entender qual a visão que os professores possuem do IBC. Dialogando 
com os conceitos de memória individual e coletiva (HALLBWACHS,2004), memória e 
identidade social (POLLAK,1992,1989), monumentalização (LE GOFF,1990), identidade e 
trajetória profissional (DUBAR, 1997 e 1998) e programa institucional (DUBET, 2006 e 
2011), evidenciou-se que os seis sujeitos investigados evocam suas lembranças 
monumentalizando o IBC, tornando-o um lugar de mem·ria com uma òaura simb·licaó e 
òobjeto de um ritualó. Lugar duplo: fechado e aberto. Fechado sobre si, sua identidade, seu 
nome, e aberto em suas significações. 
 
Palavras-chave: História das Instituições Educativas. Memória de Professores Cegos. 
Instituto Benjamin Constant. 
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Título: O BAIRRO, A FÁBRICA E A ESCOLA: A RESSIGNIFICAÇÃO DE UM 
ESPAÇO PÚBLICO PELA INSTALAÇÃO DO COLÉGIO PEDRO II EM 
REALENGO  
 
A instalação do Colégio Pedro II (CPII) em Realengo é desencadeada em 2001 por um 
movimento de moradores do bairro e cercanias, região essa que compõe a Zona Oeste do 
Município do Rio de Janeiro. Dessa iniciativa consta o reaproveitamento de uma área de 
50.000 m2, para que seja ampliada a oferta de matrículas públicas de Ensino Médio e, 
então, ressignificada parte da história da região, designada pelo Governo Imperial para 
sediar aquartelamentos militares a partir de 1850. Tal arrojo desfralda os primórdios da 
produção de pólvora e artefatos bélicos no Brasil. A área que se deseja transformar em 
escola concerne a um empreendimento lançado em 1874: trata-se da a Fábrica de 
Cartuchos do Exército, que se notabiliza não apenas por sua contribuição à conformação 
do bairro de Realengo, como também por ter propiciado o aparelhamento de iluminação 
elétrica ao seu entorno, o que representa uma importante inovação para a época, sobretudo 
para aquela long²nqua regi«o, outrora chamada de òsert«o cariocaó. Abandonada desde sua 
extinção em 1977, a fábrica adorna-se de práticas não reconhecidas pela comunidade, 
gerando instabilidade para a circulação de crianças e jovens. Assim, os moradores 
conquistam a positivação de seu tombamento como patrimônio histórico e, na sequência, a 
sua conversão para finalidades de ensino. Tamanho projeto encontra ressonância em um 
combalido CPII, que passa a prever a oxigenação de seu espectro de ação mediante a 
efetuação de um plano diretor de longo prazo, elaborado por sua Secretaria de Ensino na 
década de 1980 e arquivado até então. Após alguns anos de inexpressividade, a primeira 
instituição brasileira de ensino secundário, de pronunciada tradição elitista, vislumbra o 
ensejo de se revigorar pela abertura de unidades em regiões menos privilegiadas do Rio de 
Janeiro. A Unidade Realengo inicia suas atividades em 2004, mas somente em 2006 se 
estabelece na área da antiga fábrica. A provisão do novo espaço de ensino fica a cargo das 
tratativas federais referentes à democratização do acesso à educação. Inscrito no perímetro 
da História das Instituições Educativas (GATTI JÚNIOR, 2007), este trabalho visa estudar 
a configuração bairro/fábrica/escola, por intermédio da análise documental (FARIA 
FILHO, 1998) e iconográfica (MAUAD, 2004) que apresenta os elementos necessários 
para uma possível compreensão a respeito da transformação da fábrica em escola. O 
estudo converge dados obtidos junto ao Arquivo Histórico do Exército, ao Centro de 
Memória de Realengo e Padre Miguel e ao Núcleo de Documentação e Memória do CPII. 
Para tanto, são mobilizados os conceitos de espaço, lugar, bairro e região (CERTEAU, 
2013; 2014). Enfim, os resultados atingidos comprovam que os moradores de Realengo 
envolvidos com esse projeto substancializam seu intento: o espaço da fábrica converte-se 
em uma escola e o bairro redesenha o arquétipo militar, com novas potencialidades e 
ilustrações para o seu cotidiano. 
 
Palavras-chave: História das Instituições Educativas. Colégio Pedro II. Realengo , 
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Título: AS ESTRATÉGIAS DE ESCOLARIZAÇÃO PRIMÁRIA EM RIO CLARO ð 
SÃO PAULO (1890-1920), OPERANDO COM DIFERENTES FONTES DE 
PESQUISA. 
 
O presente evidencia a utilização de diversas fontes de pesquisa para mapear as 
organizações escolares na primeira república, apresentando as múltiplas estratégias de 
escolarização primária. A partir da lei da obrigatoriedade do ensino (1874), procuramos 
entender como as cidades do interior paulista se organizaram para atender a esta imposição 
legal. Para tanto, definimos como local de investigação a cidade de Rio Claro, situada no 
interior de Estado de São Paulo. O recorte temporal escolhido para a pesquisa tem como 
marco inicial a instauração da República, em 1889, e como referência final, a Reforma de 
Sampaio Dória, em1920. A República chama para si o desafio da escolarização e se 
compromete a alfabetizar a população brasileira, formando o cidadão e construindo um 
novo tempo. O ideário republicano democrático vislumbrava a educação popular como 
imprescindível para a consolidação do novo regime. Assim, surgem várias estratégias 
empreendidas pelo setor particular e por movimentos sociais, para oferecer escola à 
população.  Metodologicamente, utilizamos o referencial teórico da micro-história. Ao 
analisar a cidade de Rio Claro, a contribuição da pesquisa consiste em explorar a 
importância das escolas isoladas e das organizações civis para a escolarização 
republicana. O que a micro-história pretende é uma redução na escala de observação do 
historiador com o intuito de se perceber aspectos que, de outro modo, passariam 
despercebidos. Com o mapeamento das estratégias de escolarização primária propomos 
identificar esses espaços que a todo o momento põem em jogo os costumes e as tradições 
locais. A reinvindicação de escolas pelos setores da zona rural apontam-nos abaixo 
assinados o costume e as tradições locais, por exemplo, que se depara com um modelo de 
escola formal pensada distante do seu cotidiano e que se adaptam a partir da realidade 
empreendida. O corpus documental selecionado para o estudo é composto por fontes de 
pesquisa de diversas naturezas tais como: Relatórios de Presidente de Província, Legislação 
Educacional, Anuários do Ensino de São Paulo, Jornais da cidade de Rio Claro, fotografias 
da cidade e das escolas, Correspondências entre a Câmara Municipal e a Assembleia 
Legislativa, Atas da Câmara Municipal,  Livros de Matrícula escolares, Atas de exames 
escolares, boletins escolares, entre outros. Somente com a análise conjunta de todas as 
fontes mencionadas, foi possível identificar as estratégias de escolarização na cidade de Rio 
Claro, objeto desta pesquisa, evidenciando a relevância da temática. A análise do local, em 
relação à macro política, pode contribuir para a compreensão das prioridades educacionais, 
sobretudo, se considerarmos que o foco dessa investigação contemplou também diferentes 
modalidades escolares. 
 
Palavras-chave: Fontes de pesquisa. Escolarização primária. Estratégias. 
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Título: UMA EXPERIÊNCIA DE INCLUSÃO: UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
TOCANTINS, 2004 ð 2015. 
 
O presente trabalho descreve a experiência de inclusão na Universidade Federal do 
Tocantins (UFT), campus de Palmas. A inclusão pressupõe uma universidade acessível a 
todas as pessoas com deficiência, com desenvolvimento de ações mais efetivas voltadas 
para o acesso e a permanência do aluno na universidade. Nos últimos anos houve um 
aumento do número de alunos com deficiência no ensino superior. Neste contexto, surgiu 
o interesse de conhecer a realidade dos alunos com deficiência em uma experiência 
concreta. O objetivo deste trabalho foi descrever a experiência de inclusão de alunos com 
deficiência na UFT, de 2004 a 2015. Dentre as bases teóricas utilizadas, referentes a 
inclusão no ensino superior, encontram-se: Aranha (2000; 2001), Valdés (2006), Loureço 
(2012), Manzini (2008;), Romero (2008), González (2009), Saviani (2010), Moreira, 
Bolnanello, Seger (2011) e Castro (2011). O recorte temporal abrange desde o primeiro 
semestre de 2004 ð ano de início da universidade ð até o primeiro semestre de 2015. Para 
atender o objetivo do estudo, foi utilizada a metodologia de pesquisa descritiva e, assim, 
foram feitas pesquisa de literatura, pesquisa documental e pesquisa de campo. Inicialmente, 
foi realizado um levantamento bibliográfico sobre a temática inclusão, ensino superior e 
alunos com deficiência. Em seguida, foi feito um levantamento da legislação vigente e de 
ouros documentos que norteiam a inclusão no ensino superior, inclusive os documentos 
que regulam a inclusão de alunos com deficiência na UFT. Por último, na pesquisa de 
campo, foram realizadas entrevistas com uma aluna com deficiência visual, com a 
coordenadora do curso de graduação dessa aluna e com um técnico do Programa de 
Acessibilidade e Educação Inclusiva da UFT. Par a coleta de dados, foi utilizado um roteiro 
de entrevista semiestruturado com questões referentes à experiência de inclusão na 
universidade. Os resultados indicaram que apenas 1,23% do total de alunos matriculados na 
UFT, no período estudado, se declaram com algum tipo de deficiência. No total desses 
alunos, predomina a deficiência física (69%), seguida pela visual (9,1%), surdez (8,2%), 
múltipla (6,4%), intelectual (3,6%), visão subnormal (1,8%) e auditiva (1,8%). Por 
diferentes razões, 18,2% destes alunos não permaneceram na universidade. Os relatos dos 
entrevistados apontam que a universidade ainda precisa se adequar para atender a todos os 
alunos. Existem ações que podem ser consideradas um avanço em relação à busca de uma 
universidade mais inclusiva. Entretanto, ainda permanece o fato de que a UFT não está 
plenamente preparada para receber pessoas com deficiência, pois, dentre outras carências, 
estão a de infraestrutura física e a falta de formação adequada dos profissionais que 
trabalham com esses alunos. 
 
Palavras-chave: Ensino superior. História da inclusão. Alunos com deficiência. 
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Título: A ESCOLA MODELO BENEDITO LEITE EM SÃO LUÍS-MA NO 
CONTEXTO DE PRODUÇÃO DA REPÚBLICA BRASILEIRA (1900-1920)  
 
Constitui objetivo geral desta pesquisa, analisar aspectos da cultura escolar da Escola 
Modelo Benedito Leite em São Luís-MA, entre 1900 e 1920, atentando à inserção desta 
escola no contexto de implementação do regime republicano brasileiro, para responder ao 
problema: em que medida a Escola Modelo Benedito Leite (1900-1920) contemplou a 
concepção de educação implementada pelo ideário republicano instituído no Brasil? 
Partimos do pressuposto de que esta escola, neste recorte temporal, considerando suas 
especificidades, materializou uma cultura escolar validada pela instituição do ensino 
científico e patriótico, relacionado à ideia de progresso e nova moralidade, estruturada 
sobre atributos como controle, hierarquia e seletividade, características da representação de 
cidadão republicano instituída no Brasil durante os primeiros anos da República. O recorte 
temporal justifica-se por ser 1900 o ano do início do funcionamento da Escola Modelo 
Benedito Leite, e 1920 o início da segunda fase da institucionalização dos grupos escolares 
no Maranhão. Situamos esta pesquisa na dimensão da História Cultural, em Roger Chartier; 
no domínio da História da Educação; e no campo temático da cultura escolar em Viñao 
Frago. Como método de abordagem, em relação ao campo de observação, tomamos os 
caminhos da Micro-História, contudo, numa inter-relação com o macro, na medida em que 
situamos nosso objeto de estudo numa relação com contextos maiores, como o político, o 
educacional e o econômico. Quanto aos procedimentos de constituição dos dados 
empíricos, utilizamos a pesquisa bibliográfica e documental. Na bibliográfica, tomamos 
como principal referência o livro O mestre e a escola de Antonio Barbosa de Godóis 
(1910). Quanto à documental, examinamos correspondências e relatórios anuais da direção 
da Escola Modelo Benedito Leite para os governadores do Estado do Maranhão; 
mensagens do governo do Estado ao Congresso Legislativo; e jornais da época. Como 
resultado, compreendemos que a Escola Modelo Benedito Leite, considerando-se os 
limites, entre 1900 e 1920, foi a instituição pública de educação primária que, pelo viés da 
inovação educacional, realizou a execução dos direcionamentos educacionais da República 
brasileira, em São Luís-MA, pela institucionalização de uma cultura escolar conformada por 
propriedades como assepsia, rigor, hierarquia, controle e seletividade, características 
representativas do ideal de cidadão brasileiro republicano, homem constitucionalmente 
livre e preso à pátria pelo processo disciplinador em execução no país.  
 
Palavras-chave: Escola Modelo Benedito Leite. Regime republicano. Educação primária. 
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Título: A HISTÓRIA DA HEGEMONIA DO PARADIGMA DA INCLUSÃO NA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 
No campo de conhecimento da Educação Especial, o paradigma da inclusão é considerado, 
em um consenso estável, o modelo de atendimento dos alunos com deficiência nas 
instituições educacionais no Brasil. Esta ideia é propagada significativamente pelos textos 
legais que trazem fundamentos para as práticas nas unidades escolares. Este trabalho 
apresenta um balanço historiado sobre a emergência do conceito de inclusão como 
paradigma hegemônico na Educação Especial evidenciada através de documentos 
norteadores. Este estudo tem como objetivo compreender como se deu a passagem do 
paradigma da integração, considerado hegemônico antes da proposta da escola inclusiva, ao 
paradigma da inclusão, propondo uma reflexão sobre os fatores que influenciaram a 
transição entre eles, analisando o não-dito dos documentos que norteiam as ações 
relacionadas à inclusão escolar na Educação Especial. Logo, este trabalho aborda os 
principais marcos históricos referentes ao período em que surgiram as primeiras iniciativas 
relacionadas ao paradigma da inclusão.O estudo é relevante, por se tratar de um campo de 
conhecimento relacionado a uma população que se encontra em situação de marginalização 
em uma sociedade declarada como democrática, neste caso específico as pessoas com 
deficiência Outrossim, existe a necessidade de compreender os mecanismos que conduzem 
a modificações no cenário educacional, visto que as mudanças na prática educativa surgem 
necessariamente na linguagem, neste caso específicos, os documentos e textos legais que 
fornecem orientações para as ações no ambiente escolar.A pesquisa foi desenvolvida a 
partir de análise documental. Foram analisados alguns documentos que fazem referência 
aos direitos das pessoas com deficiências. Foram adotados os pressupostos teórico-
metodológicos da História Cultural. O principal marco referente à hegemonia do 
paradigma da inclusão na Educação Especial foi a confecção da Declaração de Salamanca 
(1994) que proclamava, inclusive, o direito de todos à educação; o respeito às características 
individuais, aos interesses, às capacidades, às necessidades e a indicação de que a escola 
regular pode ser o meio mais eficaz de combater a discriminação. Dentre as principais 
inferências, destaca-se que a transição entre os paradigmas da integração para inclusão é 
evidenciada na confecção dos documentos oficiais. Conclui-se que as modificações que 
ocorrem gradativamente no ambiente escolar no que se refere ao atendimento a pessoas 
com deficiência estão atreladas com a confecção dos documentos, pois as transformações 
na sociedade se iniciam através da linguagem. 
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Título: CASA DE SÃO JOSÉ: POR UMA HISTÓRIA DE PRÁTICAS EDUCATIVAS 
E SEXUAIS NUMA INSTITUIÇÃO DE FORMAÇÃO DE MENINOS NO RIO DE 
JANEIRO (1888-1911) 
 
Este trabalho teve como objetivo apresentar a História da Casa de São José, entre os anos 
de 1888 e 1911, com o intuito de levantar indícios sobre o tratamento dado pela instituição 
aos alunos com orientação homossexual ou com aqueles que eram considerados como tal. 
A referida instituição foi inaugurada em 9 de agosto de 1888, após a abolição da escravatura 
no Brasil. A Casa de São José tratava-se de um asilo destinado a educar meninos desvalidos, 
órfãos ou abandonados, de seis a doze anos de idade. O estabelecimento oferecia ensino 
primário elementar, como também oficinas de trabalhos manuais. Caracterizava-se por ser 
uma instituição que prestava serviço de assistência social na tentativa ordenar a cidade do 
Rio de Janeiro, que crescia de maneira desorganizada. Além disso, também havia a 
preocupação, por parte dos governantes, de incutir no povo brasileiro uma nova 
mentalidade sobre a questão do trabalho. Era indispensável retirar os recém-libertos das 
ruas para que esses não contaminassem com seus comportamentos desviantes os filhos das 
elites, e, dessa forma, garantir-se-ia a ordem almejada pelas classes sociais economicamente 
favorecidas. Dessa forma, foi necessário recuperar a história da escola a partir da análise 
documental, pois apesar de algumas pesquisas já terem sido desenvolvidas tendo como 
preocupação o levantamento histórico da mencionada instituição, nenhuma objetivou 
investigar as práticas voltadas para os estudantes com orientação homossexual ou com 
aqueles avaliados como tais. A falta de investigações sobre as maneiras pelas quais as 
sexualidades ou as diferenças de gêneros, das meninas, das jovens, dos meninos e dos 
jovens eram tratadas no Brasil no final do século XIX e início do século XX, nos 
cotidianos dos asilos e orfanatos, é um obstáculo à pesquisa histórica da temática em 
questão. Assim, o espaço/tempo compreendido entre 1888 e 1911 reflete as mudanças 
sociais e políticas ocorridas no período pós-abolição e as grandes reformas urbanas da 
primeira república. Metodologicamente optamos pelo uso do paradigma indiciário de 
Ginzburg (1989), pois foi necessário levantar, pistas, indícios e sinais nos documentos 
investigados. As fontes primárias utilizadas foram: documentos manuscritos escolares 
como relatórios de professores e inspetores, jornais da época e também iconográficas. 
Como referencial teórico usamos o pensamento de Foucault (2006, 1996,1987), Ginzburg 
(1989) e Chalhoub (2001). Como conclusões iniciais, consideramos que este trabalho é uma 
contribuição para o campo da História da Educação no Brasil, pois permite contar uma 
história que está invisibilizada e silenciada pelo tempo. Algumas práticas escolares e um 
possível tratamento dado a alguns desses meninos e jovens na Casa de São José precisam 
ser visibilizados, a fim de possibilitar a construção de uma nova narrativa cuja 
complexidade dessa história ainda não foi devidamente problematizada. 
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Título: QUEM ESTUDA ILUMINA O FUTURO, A GRANDEZA DA PÁTRIA 
PREPARA: ESCOLA NORMAL NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS (1933) 
 
Este artigo trata da criação da primeira escola normal confessional católica fundada pela 
Congregação das Irmãs Franciscanas Hospitaleiras da Imaculada Conceição na cidade de 
Propriá/Sergipe, em 1933. O nosso aporte teórico e metodológico fundamenta-se nos 
pressupostos da História Cultural ao dialogar com a História da Educação, Educação 
Feminina e História das Instituições Educativas, conceitos produzidos por pesquisadores, 
tais como: Magalhães (2004), Pinsky (2015) e Azzi (2008). O marco temporal retrata o 
inicio do século XX, o ano 1933. A pesquisa de cunho histórico-documental tem como 
ponto de orientação os ensinamentos de Le Goff (1994), quando analisamos o arquivo da 
própria Instituição e o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe (IHGS). Ao utilizar 
como fonte: relatórios de inspetores de ensino, fotos, diários de classe e o livro de registos 
do Colégio. Esses impressos contribuíram com a discussão sobre a história da Instituição. 
Sem esses traços do passado não seria possível compreendermos sua história, à medida que 
surgem outras fontes a exemplo dos periódicos que circulavam na época. Assim, o Colégio 
Nossa Senhora das Graças é pensado a partir da iniciativa do Cônego Antônio Cabral, 
pároco da cidade de Propriá. O mesmo argumentava não haver escolas especificas para o 
sexo feminino, por essa razão muitas das famílias mais abastadas educavam suas filhas em 
casa ao contratar preceptoras. Haja vista, o município fica a 101 quilômetros da capital do 
Estado de Sergipe. O objetivo deste artigo é analisar a importância em se criar uma escola 
normal para formar professoras primárias na região conhecida como baixo São Francisco 
sergipano, compreender quais motivações e incentivos as religiosas da Congregação 
receberam na consolidação desse projeto, identificar quem foram seus agentes educativos, e 
conhecer que papel era esperado dessas normalistas na construção de um projeto de nação 
e sociedade cristã. Dessa forma o artigo lança novos olhares a respeito da educação normal 
confessional em Sergipe, como também contribuirá com o campo da História da 
Educação. 
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Título: COLÉGIO NOSSA SENHORA DE LOURDES ð CAJAZEIRAS/ PB: PRIM 
COLÉGIO NOSSA SENHORA DE LOURDES ð CAJAZEIRAS/ PB: PRIMEIRAS 
DÉCADAS DE FUNCIONAMENTO (1928-1949)EIRAS DÉCADAS DE 
FUNCIONAMENTO (1928-1949) 
 
O presente trabalho é recorte de uma pesquisa de Doutorado em andamento, intitulada 
Educação no sertão paraibano: Colégio Nossa Senhora de Lourdes (1928-1983) vinculada 
ao Grupo de Pesquisa História da Educação, Literatura e Gênero, do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Este tem o 
objetivo de tratar do processo de instalação e funcionamento do Colégio Nossa Senhora 
Lourdes, localizado na cidade de Cajazeiras, Paraíba. Metodologicamente, a pesquisa 
converge para uma análise historiográfica que se assenta no âmbito da História da 
Educação, especificamente, da história das instituições educacionais, acerca dos processos 
de constituição e desenvolvimento destas. Utilizam-se fontes manuscritas, no diário, 
História da Fundação e Diário do Collegio Nª Sª de Lourdes (1928-1930), Livro de Tombo 
da Diocese de Cajazeiras (1923), além de fontes escritas impressas, presentes No Jornal o 
Sport (1928), Jornal Estado Novo (1941), Jornal Correio do Sertão (1949), bem como uma 
importante documentação encontrada no arquivo do Colégio Nossa Senhora de Lourdes 
que possibilitou fornecer elementos significativos para a reflexão sobre a história da 
instituição, das pessoas que a freqüentaram, das práticas que nela circularam e, mesmo, 
sobre as relações que estabeleceu com o seu entorno. O recorte temporal corresponde ao 
início da fundação do Colégio, sob a orientação e direção das Irmãs da Congregação de 
Santa Dorotéia, enquanto funcionava concomitantemente no mesmo espaço físico com 
outra instituição escolar, o Colégio de Padre Rolim, até o ano de 1949, quando esta última 
instituição passa a funcionar em outro espaço Assim sendo, o referido estudo ancora-se nas 
contribuições dos trabalhos que tomam a cultura escolar como categoria de interpretação: 
Dominique Julia (2001), Antonio Vinao Frago (1996; 1995), André Chervel (1988), e Faria 
Filho (2000; 2004). Por se tratar de uma pesquisa em andamento, ainda não há verificação 
de resultados, mas aponta a possibilidade de revelar que o Colégio foi esperado, desejado 
pela Diocese de Cajazeiras, bem como entender que no seu processo de fundação e 
consolidação a cultura escolar desenvolveu-se na perspectiva de uma educação catequética, 
baseada nas orientações do Instituto de Santa Dorotéia, mas que não deixou de seguir as 
orientações vigentes da política educacional brasileira. 
 
Palavras-chave:  Instituição escolar. Congregação de Santa Doroteia. Cultura escolar. 
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Autor (a): Edelcio José Stroparo 
 
Título: APONTAMENTOS HISTÓRICOS SOBRE A GÊNESE DO REGIME 
UNIVERSITÁRIO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA 
 
Este trabalho tem como temática a gênese do regime universitário na educação superior 
brasileira e objetiva identificar os principais eventos de nossa história educacional que 
concorreram para a instalação e desenvolvimento desse nível de ensino. As fontes de 
pesquisa são, principalmente, a legislação educacional e os escritos científicos dos principais 
pensadores da historiografia nacional como, Azevedo (1971), Carvalho (1979), Cunha 
(2007), Fávero (2005), Ribeiro (2003), Romanelli (2007), Saviani (2010), Sodré (1983), 
Tobias (1986) e Wachowicz (2006). A periodização da pesquisa está compreendida entre os 
anos de 1810 e 1931. A inauguração da educação superior no Brasil está ligada a ação de D. 
João VI que determina a criação de diversas entidades educacionais, dentre as quais, a 
Academia Real Militar, de 1810, é efetivamente considerada a primeira instituição de 
educação superior instalada em solo brasileiro. A partir dessa iniciativa a educação superior 
passa a ser constituída por Faculdades, isoladas e profissionalizantes, haja vista que os 
cursos por elas ofertados, nos moldes das aulas régias, não guardam qualquer articulação 
entre si e se mostram comprometidos com a formação para preenchimento dos quadros da 
estrutura burocrática da Corte. Elitista e aristocrática, somente os nobres e proprietários de 
terras têm acesso. De qualquer forma, essa iniciativa rompe o atraso histórico do país em 
relação a esse nível de ensino e lança as bases para o surgimento de inúmeras instituições 
nacionais de cultura e educação. É no bojo da desoficialização do ensino promovida pela 
Reforma Rivadávia de 1911 que dois Estados em especial, São Paulo e Paraná, promovem 
a instalação de instituições educacionais com natureza de universidade, as primeiras 
òUniversidades Livresó da na«o. Como contraponto, a Reforma Maximiliano de 1915 
estabelece uma contramarcha àquela reforma, reoficializando o ensino e determinando a 
cria«o da primeira òUniversidade Oficialó do pa²s, a Universidade do Rio de Janeiro, 
instalada em 1920. Essas iniciativas inauguram, finalmente, o regime universitário de 
ensino. Em verdade, o regime universitário somente foi regulamentado em 1931 a partir da 
vig°ncia do òEstatuto da Universidade Brasileiraó em plena vig°ncia do governo provis·rio 
de Vargas. Embora inovador, porque unifica as regras sobre educação superior, peca pelo 
autoritarismo e pela manutenção da obrigatoriedade de instalação dos tradicionais cursos 
de Direito, Medicina e Engenharia e por manter o sistema de justaposição de faculdades 
como regra de organização, o que reforçava a concepção aristocrática que impregnava as 
instituições de então e desestimula a constituição de entidades orgânicas, prevalecendo a 
relativa autonomia das Faculdades agregadas. 
 
Palavras-chave: Ensino superior. Universidade. Regime universitário. 
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Título: REFORMA EDUCACIONAL FRANCISCO CAMPOS: INOVAÇÃO, 
CENTRALIZAÇÃO E AUTORITARISMO 
 
A temática desse trabalho está relacionada às políticas educacionais introduzidas pela 
Reforma Francisco Campos de 1931 e suas implicações para o sistema educacional 
brasileiro. É nosso objetivo analisar o conteúdo dessa reforma, cotejando-a aos 
desdobramentos políticos e econômicos dessa fase de nossa história, marcada que foi pela 
centralização e pelo autoritarismo. Lançamos mão de fontes legislativas, sobretudo a 
Constituição Federal e os Decretos que dão legalidade à Reforma, além de fontes 
bibliográficas de nossa literatura educacional, como, Carvalho (1989), Cunha (2007), Horta 
(2004), Ribeiro (2003), Romanelli (2007), Saviani (2010) e Shiroma (2007). O período 
estudado compreende os anos de 1931 e 1942. Com efeito, é determinada a reformulação 
do ensino secundário e superior, na tentativa de organizá-los nacionalmente. É sem dúvida, 
inovadora, pois, de forma inédita, define diretrizes para o ensino secundário e, para as 
futuras instituições superiores, introduz o regime universitário como modelo preferencial 
de organização, inclusive estabelece como um dos requisitos de constituição, a 
possibilidade de criação de um instituto de formação de professores, substituindo um dos 
três tradicionais cursos (Direito, Medicina e Engenharia). Entretanto, a marginalização do 
ensino primário e normal, excluídos da reforma; a obrigatoriedade de exames de ingresso 
ao ensino secundário e o acentuado nível de dificuldade desse processo; a opção pelo 
ensino comercial profissionalizante, em detrimento de cursos articulados aos modelo 
econômico desenvolvimentista industrial; a inexistência de articulação entre os níveis de 
ensino; a grande dificuldade para a efetivação dos requisitos exigidos para a caracterização 
do regime universitário, bem como, a rigidez dos critérios de equiparação das instituições 
superiores e a maneira pela qual se deveriam estruturar as futuras universidades, 
caracterizada pela justaposição de faculdades, são pontos da reforma que merecem 
aprofundada reflexão, pois, do ponto de vista dos seus efeitos, reproduzem a dualidade de 
sistemas estabelecida ainda nas primeiras décadas do Império, revelam acentuado desprezo 
pela educação popular e reforçam o comprometimento do sistema educacional com a 
formação aristocrática da elite nacional. De certa forma, são transplantadas para o âmbito 
educacional as relações aristocráticas vigentes no seio da sociedade, replicando as relações 
sociais e políticas, tais e quais se podiam verificar no acontecendo das relações hegemônicas 
coronelistas. Assim, apesar de inovadora em alguns aspectos, incorre nos mesmos vícios 
das reformas anteriores, com o agravante de se mostrar exageradamente autoritária e 
centralizadora, em sintonia com os acontecimentos que dominavam a cena política do 
período. 
 
Palavras-chave: Reforma Francisco Campos. Ensino Secundário e Superior. Regime 
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Autor (a): Elaine Aparecida Teixeira Pereira 
Coautor (a): Tatiane Modesti 
 
Título: TRANSNACIONALIZAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E EDUCAÇÃO: 
PROJETOS PARA O MEIO RURAL NO BRASIL DA DÉCADA DE 1950  
 
A òmoderniza«oó foi introduzida como termo t®cnico ap·s a Segunda Guerra Mundial, 
num período em que estavam em voga teorias que tratavam da relação entre centro e 
periferia, agrupando os países como integrantes do primeiro, segundo ou terceiro mundo. 
Nesse contexto, a Sociologia da Modernização passou a problematizar a forma como o 
desenvolvimento estava ocorrendo na América Latina, de modo que uma das constatações, 
no caso brasileiro, foi a coexistência do arcaico e do moderno. Para o sociólogo Luiz Costa 
Pinto, por exemplo, o Brasil passou por processos de modernização operacionalizados pelo 
Estado, mas coexistiram instâncias tidas como atrasadas para a modernidade. Florestan 
Fernandes, por sua vez, aponta que os processos de modernização implementados não 
geravam mudanças estruturais, portanto, havia a coexistência de elementos arcaicos e 
modernos. A modernização do Brasil seria alcançada via desenvolvimento econômico e 
social, pelos processos de urbanização e industrialização, pressupondo o desenvolvimento 
das forças produtivas, a expansão dos direitos de participação política, a secularização de 
valores e de normas. A modernização nacional, portanto, deveria acontecer também pela 
modernização do campo ð lugar, em princípio, marcado pelo que de menos moderno se 
poderia ter. Nesse processo de superação do arcaico, a ação da escola seria fundamental, 
por meio de uma educação adequada ao meio rural, visando garantir a diminuição do 
êxodo de seus habitantes e evitando que os mesmos se sentissem atraídos pela vida urbana. 
Em conformidade com o exposto, o objetivo do presente escrito é matizar projetos 
educacionais visando à modernização do rural, bem sua articulação com ideias/propostas 
de circulação transnacional, a partir da análise dos artigos veiculados, durante a década de 
1950, na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), periódico oficial do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP). No debate em torno da educação e da 
modernização, os projetos para a educação rural, no Brasil de meados do século XX, 
estiveram articulados a propostas modernizadoras da sociedade, bem como a ideias que 
circulavam transnacionalmente. Nesse contexto, o rural aparece como lugar marcado pelo 
arcaico, ao mesmo tempo em que uma das possibilidades de desenvolvimento do país 
através da racionalização das atividades agrícolas. A educação de seus habitantes se 
apresentava como alternativa para as mudanças pretendidas, na medida em que contribuiria 
para a construção de hábitos mais modernos e racionais por parte de tais sujeitos. 
 
Palavras-chave: Educação Rural. Modernização. Transnacionalização. 
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Autor (a): Elaine Maria Santos 
 
Título: O ENSINO DE LÍNGUA INGLESA E O COLÉGIO PEDRO II: 
LEGISLAÇÃO E COMPÊNDIOS 
 
A instrução secundária no Brasil Império visava prover os conhecimentos necessários para 
os cursos maiores nas Escolas, Faculdades e Academias do território brasileiro. A sua 
institucionalização se deu com a fundação do Colégio de Pedro II, em 1837, e a 
promulgação dos seus estatutos, em 1838. Com duração de sete anos, o aluno terminava 
seus estudos com o título de Bacharel em Letras, podendo ingressar em qualquer curso 
superior logo após. Por ter sido referência para o ensino secundário no Império, 
principalmente na corte, é importante analisar os compêndios de inglês adotados nesta 
instituição, bem como os catalogados na Biblioteca do Núcleo de Documentação e 
Memória - NUDOM, com o objetivo de levantar alguns indícios sobre quais obras foram 
adotadas e circularam no Brasil, e quais os princípios metodológicos recorrentes no século 
XIX. De acordo com Michael (1987), em decorrência de heranças renascentistas, as 
gramáticas eram comumente divididas em quatro partes: Ortografia, Etimologia, Sintaxe e 
Prosódia, com muitas regras, memorizações e exercícios de parafrasear, de substituição de 
expressões, e correção de erros. Para Auroux (1992, p. 67), a análise dos exemplos 
encontrados nas gramáticas publicadas desde o século XVIII são importantes para o 
processo de gramatiza«o, uma vez que òtestemunham sempre uma certa realidade 
lingüística. Eles podem não somente disfarçar a ausência de certas regras [...] como, quando 
necess§rio, podem ser invocados contra as regras e a descri«o morfol·gicaó. Assim, este 
trabalho tem como objetivo analisar os preceitos educacionais para o ensino de inglês 
recorrentes no século XIX, através da análise da legislação, de revisão da literatura e de 
documentos e compêndios encontrados no Colégio de Pedro II, partindo-se, logo após, 
para um estudo dos títulos disponíveis, no que se refere à metodologia adotada, local de 
publicação e recorrência de autores, detendo-se na análise detalhada da obra Novo curso 
prático, Analytico, Theorico e Synthetico de Lingua Ingleza., de T. Robertson, por ter sido 
um dos autores responsáveis pela consolidação de um método de ensino bastante 
difundido no século XIX, através do qual as regras gramaticais deveriam estar pautadas no 
estudo intensificado de vocabulário, com memorização de palavras e exercícios de escrita 
baseados nas estruturas apresentadas nos textos. Dos 33 compêndios encontrados no 
NUDOM, apenas dois foram publicados no Brasil (Rio de Janeiro), com destaque para as 
publicações da França (Paris), da Inglaterra (Londres e Oxford) e dos Estados Unidos 
(Nova York e Washington). 24 compêndios (74% dos encontrados no NUDOM) 
reproduziam os principais preceitos relacionados ao ensino de línguas a saber: gramática, 
leitura e memorização de vocabulário. 
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Autor: Eliane Nilsen Konkel 
 
Título: A EXPANSÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA NO MUNICÍPIO DE MAFRA/SC 
NO PERÍODO DE 1917 A 1967. 
 
O artigo focaliza a expansão da escola primária no município de Mafra a partir do 
estabelecimento dos limites entre os Estados do Paraná e Santa Catarina e, por 
conseguinte, da emancipação política de Mafra, quando se desmembrou de Rio 
Negro/Paraná, passando a fazer parte de Santa Catarina. Aborda como Mafra, a partir de 
1917, construiu em sua trajetória, a expansão das escolas primárias, e estabeleceu as 
estratégias de modernização, para se colocar no cenário Estadual e Nacional. No início do 
século XX, concernente com os princípios republicanos, o desejo era superar o modelo 
agrário e redirecionar para o modelo urbano, principalmente a partir de 1930. Objetiva-se, 
assim, compreender a expansão da educação primária do município, em consonância com a 
legislação Estadual e Federal. Para tanto, fez-se o recorte temporal em 1917, ano da 
emancipação a 1967, ano do cinquentenário, período em que se intensificou o processo de 
urbanização e escolarização, implicando na expansão da rede escolar nos Estados e 
Municípios. Para discutir este assunto, foram mobilizados os aportes teóricos de Nagle 
(2001), Carvalho (1989), Thomé (2007), Ianni (1984), Bastos e Fonseca (2012), Saviani 
(2007, 2014), Horta (2012), Shiroma, Moraes, Evangelista (2011), Saviani, Lombardi, 
Sanfelice (1998, 2006), Ávila (2013), Miguel (2004), entre outros. A metodologia se apoiou 
na análise do conteúdo da legislação educacional da época e de outras fontes documentais 
com elementos para compreender a constituição histórica das escolas de ensino primário, 
discutindo com as políticas de nacionalização. As fontes primárias foram os decretos de 
criação das escolas; a Revista do Centenário da Imigração Alemã em Rio Negro/PR e 
Mafra/SC de 1929, constando a ata de instalação do município e a relação das Casas de 
Instrução Pública e Particular em funcionamento após a emancipação; a Revista 
Comemorativa do Cinquentenário de Mafra de 1967, onde consta a retrospectiva histórica; 
o conjunto das primeiras legislações e ações no município; um demonstrativo das ações dos 
prefeitos dos últimos 15 anos constando a quantidade de escolas construídas; resumos da 
percepção local a respeito da conjuntura nacional e estadual. Aborda também as ações no 
campo da instrução no decorrer dos cinquenta anos. Estes documentos confrontados com 
a bibliografia da História da Educação possibilitou a compreensão de como Mafra colocou 
em prática, a partir do seu contexto, as orientações para a expansão do ensino primário. As 
análises possibilitaram compreender as relações entre a expansão da oferta, a organização 
do sistema, e as transformações locais. Santa Catarina chega à década de 1960 como o 
Estado mais atrasado da Região Sul em diversas áreas dentre as quais, a educação. Apesar 
dessas constatações, observa-se que Mafra teve aumento no número de unidades escolares 
no período, passando de 15 escolas em 1929 para 80 em 1967. 
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Título: AS MISSÕES RURAIS DA CAMPANHA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
RURAL NA BAHIA - 1952 A 1963: UMA PROPOSTA DE òRECUPERA¢ìO DO 
HOMEM DO INTERIORó? 
 
O objetivo desse artigo é investigar as Missões Rurais da Campanha Nacional de Educação 
Rural (CNER) do estado da Bahia, instaladas no período de 1952 a 1963 nos municípios de 
Cruz das Almas, Jequié-Apodi, Feira de Santana e Senhor do Bonfim, como uma proposta 
de recuperação do homem do campo. Para realização desse trabalho utilizamos a 
documentação oficial publicada nas Revistas da Campanha Nacional de Educação Rural 
problematizando a documentação a partir da perspectiva da Nova História Política e 
Cultural buscando compreender, quais as formulações políticas e como as práticas 
institucionais da educação trabalharam os conceitos de educação, recuperação e progresso 
do meio rural. O início dos anos 1950 foi marcado pela institucionalização das Campanhas 
Nacionais de Educação no Brasil, dentre elas, a CNER, que pretendia fornecer à 
comunidade rural um mínimo de educação geral para ajudar crianças, adolescentes e 
adultos a compreender os problemas peculiares ao meio que viviam, a formarem uma ideia 
exata dos seus direitos e deveres individuais e cívicos, e a participarem eficazmente do 
progresso social e econômico da comunidade rural. Para isso, a CNER intencionou instruir 
o (rurícola) adotando a educação formal, tarefa da escola, e a educação informal, aos 
cuidados do setor médico-sanitário e higienista considerando que a educação não estava 
limitada ao ambiente escolar. O eixo central de intervenção da Campanha eram as Missões 
Rurais, também chamadas de missões culturais e constituídas, geralmente, por uma equipe 
de médicos, enfermeiras, assistentes sociais, agrônomos e mestres em artesanato, 
objetivando civilizar o (rurícola) diminuindo o (retardamento cultural) em relação às 
cidades. Assim, indagamos como as atividades realizadas por tais missões rurais 
conseguiram incorporar novos delineamentos para as práticas do campo, e em que medida 
se aproximaram do padrão de progresso almejado para as cidades. Dessa forma, 
entendemos que assegurar que houve uma completa recuperação no espírito do morador 
da zona rural pode ser imprudente, mas é possível verificar, que as Missões Rurais da 
CNER na Bahia realizaram atividades que resultaram na inserção de novas formas de 
funcionamento do campo na tentativa de aproximar-se do padrão de progresso das cidades. 
Esperamos que as discussões apresentadas nesse artigo possam contribuir para refletir 
sobre as expectativas e as tensões almejadas no referido contexto entre o campo e cidade 
no que diz respeito a Educação Rural e a História da Educação Baiana. 
 
Palavras-chave: Educação Rural. Missões Rurais. Recuperação do Homem.  
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Título: A EDUCAÇÃO RURAL NO PARANÁ NO INÍCIO DO SÉCULO XX: A 
VOZ DOS DOCUMENTOS OFICIAIS 
 
Este artigo faz parte dos estudos que investigam a educação rural no estado do Paraná. O 
recorte proposto neste texto enfatiza as três primeiras décadas dos anos novecentos, por se 
tratar de um período em que as discussões em torno do meio rural neste Estado tornaram-
se incipientes. As pesquisas envolvendo a temática rural ainda têm sido inexpressivas no 
Paraná, principalmente por terem muito a revelar sobre a história da educação de um 
estado eminentemente agrícola. No início do século XX, o Estado paranaense foi cenário 
de importantes transformações na valorização da educação rural no país. Diante disso, a 
abordagem desta investigação observa o contexto histórico do Paraná, articulado ao seu 
desenvolvimento social e econômico durante esse período, pois se julga ser impossível 
compreender a educação rural isolada dessas questões. Partilha-se da visão de Bloch (2001), 
quando este autor afirma que ònunca se explica plenamente um fen¹meno hist·rico fora 
do estudo de seu momentoó (BLOCH, 2001, p. 60). O levantamento bibliogr§fico e a 
análise de fontes documentais, como relatórios da inspetoria de ensino, legislações 
educacionais, a Conferência Pela Educação Rural, proferida por Carneiro Leão na 
Assembleia Legislativa do Paraná, em 1918 e os anais da I Conferência Nacional de 
Educação, realizada em Curitiba, em 1927, situam a abordagem apresentada neste artigo, 
cujo objetivo é discutir o cenário educacional rural paranaense nas três primeiras décadas 
do século XX. Para tanto, elegeram-se algumas questões norteadoras: Como se 
caracterizava o meio rural paranaense, em seus aspectos sociais e econômicos, no período 
considerado, inclusive nas relações com as demais regiões brasileiras? Quais as 
características das escolas rurais do Estado, apontadas nos relatórios da inspetoria de 
ensino? Qual a relevância dada à educação rural na legislação estadual de ensino e nos 
discursos do período? As discussões contemplam, portanto, uma reflexão metodológica de 
análise documental baseada em Le Goff (1992), Faria Filho (1998) e Miguel (1997), 
considerando os documentos como resultados da ação humana, de acordo com as relações 
de força que então detinham o poder. Recorre-se ainda, ao aporte teórico de Bloch (2001), 
Werle (2007), Miguel (2010), Wachowicz (2010), Werle (2011), Almeida (2011), Schelbauer 
e Machado (2013), Saviani (2013), dentre outros. As reflexões teóricas apontam as 
características da educação rural no Paraná, articuladas ao contexto social e econômico. Os 
documentos revelam, dentre outros aspectos, questões singulares da educação rural neste 
Estado, a presença das escolas de imigrantes e a relativa desconsideração a esta modalidade 
de ensino, percebida na legislação e nos discursos do período. 
 
Palavras-chave: Educação rural. Paraná. Fontes documentais 
 
Agência de fomento: Capes 
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Autor (a): Enayde Fernandes Silva 
 
Título: LDB 4.024/61: A EDUCAÇÃO PRIMÁRIA NOTICIADA PELA 
LEGISLAÇÃO E JORNAIS PIAUIENSES (1961-1971) 
 
O presente artigo visa analisar a discussão sobre educação primária na legislação e nos 
jornais piauienses no período de 1961 a 1971 e está vinculado a uma pesquisa de mestrado 
em andamento intitulada òAs pol²ticas p¼blicas para o ensino prim§rio rural no Piau² (1961-
1983)ó. Estabelecemos como recorte inicial a promulga«o da LDB nÜ 4.024/61, que, 
embora garantisse a educa«o como òdireito de todosó apenas tornou obrigat·ria a 
matrícula nos quatro primeiros anos do ensino primário e deu maior autonomia aos estados 
em relação à educação e como recorte final a LDB nº 5.692/71 que revogou a Lei de 
Diretrizes que a antecedeu, previu núcleo comum para o currículo e tornou obrigatório o 
ensino de 1º grau dos 7 aos 14 anos de idade. O Piauí é o recorte espacial. Este estudo se 
deu pelo interesse em descobrir a forma como a educação primária foi incorporada à 
legislação e discutida no cotidiano por meio de matérias jornalísticas, somando a isso 
constatamos que na década de 1960 houve uma preocupação em reorganizar os diversos 
graus de ensino contrastando com o desafio de atender algumas necessidades regionais ou 
de grupos. Situamos o trabalho na Nova História Cultural e faremos uma análise 
documental tendo como fontes para a pesquisa, a legislação que trata da educação primária 
e os jornais de ampla circulação no período arquivados na Casa Anísio Brito- Arquivo 
Público do Piauí. A escolha dos jornais se deu pelo fato deles trazerem em seu corpus uma 
análise do cotidiano em relação à legislação prescrita pelo governo. Desta forma, buscamos 
contemplar, não só os aspectos educacionais, mas sociais, políticos e econômicos por estes 
estarem interligados. Como referencial teórico principal temos Brito (1996), Certeau (1998), 
Weschenfelder (2006), Santana (2011), Lopes (2013) e Vilanova (2014) que discutem a 
história da educação no Piauí e a situação da educação piauiense principalmente na década 
de 1960, principalmente do ensino primário. Em relação aos aspectos metodológicos nos 
referenciamos nos estudos de Barros (2004), Burke (2008) e Cellard (2008) que tratam 
sobre a Nova História Cultural e análise documental. Concluímos que a promulgação da 
LDB 4024/61 ampliou a oferta de ensino que deveria ser alcançada a todo custo apesar da 
precariedade de recursos através da instalação de novos núcleos educacionais, incentivos 
aos estabelecimentos de ensino, além do combate ao analfabetismo e da distorção idade-
série. Esta preocupação estatal de diminuição dos baixos índices educacionais atendia as 
exigências que o país em início de industrialização requeria. 
 
Palavras-chave: História da Educação. Legislação Educacional. Ensino Primário. 
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Autor (a): Estela Maris Reinhardt Piedras 
 
Título: IDEAIS REPUBLICANOS NA EDUCAÇÃO EM PELOTAS/RS NA 
PRIMEIRA REPÚBLICA: UM OLHAR SOBRE A ARQUITETURA ESCOLAR 
 
Esse trabalho aborda a arquitetura escolar na perspectiva da História da Educação, em 
diálogo com a História Cultural e a cultura material (CERTEAU, 1982; PESAVENTO, 
2004; BURKE, 2005). Sendo parte de pesquisa de doutoramento, o objetivo é analisar 
prédios construídos para fins educacionais na área urbana de Pelotas-RS na Primeira 
República (1889-1930). Naquele momento, emergiam novos padrões de relações e 
convivência humana, e vigorava a crença de reformar a sociedade pela reforma do homem. 
Para isso, a escolarização foi um instrumento decisivo, acompanhada da construção de 
prédios específicos para fins educativos no Brasil (SOUZA, 1998; FARIA FILHO, 2000; 
BENCOSTTA, 2001 e 2005; VIÑAO FRAGO e ESCOLANO, 2001 e 2005; BUFFA, 
2008). O mesmo ocorreu na cidade de Pelotas/RS, cujo desenvolvimento econômico teve 
seu apogeu na segunda metade do século XIX e início do século XX, período de 
urbanização, de construções suntuosas e com variada linguagem arquitetônica, gerando 
reconhecido patrimônio de bens culturais. A influência da ação positivista do grupo 
castilhista então em poder no estado do Rio Grande do Sul, acompanhou os ideais 
republicanos no Brasil e a educação foi uma forma de difundi-los. A expansão da rede de 
ensino e a construção de prédios apropriados à nova organização escolar estiveram 
alinhadas às questões de saúde e higiene, além de enaltecer o poder público através de 
prédios imponentes. No meio urbano de Pelotas, prédios escolares foram construídos, e 
ainda hoje estão em funcionamento exemplares dessa arquitetura escolar. A implantação da 
escola graduada gerou uma nova morfologia dos edifícios escolares, com ordenação do 
espaço, das atividades e dos tempos. Isso foi materializado no edifício, um lugar projetado 
que produziu, tanto quanto foi produto, de uma nova cultura escolar. Nesse cenário, o 
corpus documental da pesquisa é composto por projetos arquitetônicos das escolas, 
fotografias, Periódicos da época, além de outros documentos, tais como os Relatórios de 
Governo. O cotejamento das fontes através da análise documental (CORSETTI, 2006; 
CELLARD,2008) busca compreender o papel desempenhado por esses prédios escolares e 
o que eles revelam sobre a educação em Pelotas naquele contexto. Como resultados 
preliminares observou-se que o Grupo Escolar Dr. Joaquim Assumpção, por exemplo, 
construído para ser Grupo Escolar Modelo na cidade, apesar do seu estilo monumental, 
não corresponde fielmente aos princípios de educação implantados segundo o ideário 
republicano. Ao analisar a planta baixa do edifício revela-se a inexistência de espaços 
destinados à biblioteca e ao museu de ciências, que seriam fundamentais para as ações 
educativas usuais no processo de escolarização no período. Com base nesses dados, cabe 
discutir até que ponto a iniciativa do governo de expandir a rede de ensino (criando 
escolas) esteve de fato associada à qualificação dos espaços e da educação em si. 
 
Palavras-chave: Arquitetura Escolar. História da Educação em Pelotas. Primeira 
República.  
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Autor (a): Fabiana da Silva Viana 
 
Título: DISCURSOS ILUSTRADOS E ESCRITAS DE ALUNAS DA ESCOLA 
PÚBLICA PRIMÁRIA NA CIDADE DE MARIANA, MINAS GERAIS 
 
O tema tratado nesta comunicação é o das instituições educativas e sua relação com as 
discussões políticas ocorridas nas primeiras décadas do século XIX, em Minas Gerais, mais 
detidamente na cidade de Mariana. Durante extensa pesquisa documental realizada no 
Arquivo Público Mineiro, localizado na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, deparei-
me com um conjunto de escritas de alunas da escola pública primária; tais textos 
constituíam-se de exames de final de ano, recebiam o t²tulo de òdiscursosó e eram recitados 
diante de uma grande plateia. E curiosamente seu conteúdo, ou pelo menos as palavras 
mobilizadas pelas alunas, estavam em sintonia com as discussões políticas que ocorriam na 
Câmara Municipal, na Igreja, nos jornais, nas ruas e demais instituições que compunham a 
vida social naqueles tempos. O objetivo desta comunicação, nesta perspectiva, é apresentar 
os discursos e as ideias mobilizadas por professores e alunos da escola pública primária, 
naquele momento que era um momento de grande efervescência política em todo o país. 
Como demonstraram Marco Moral, Ilmar Rohloff de Mattos, José Murilo de Carvalho e 
vários outros autores, o Brasil dos oitocentos foi marcado por manifestações e rebeliões 
envolvendo diferentes grupos sociais; no centro de tais conflitos estavam as disputas em 
torno dos rumos que o país deveria tomar. Para a realização deste estudo adotei como 
referenciais teórico-metodológicos as proposições de Edward Palmer Thompson acerca da 
noção de experiência humana; recorri, bem como, às reflexões propostas por Carlo 
Ginzburg, Giovanni Levi e Jacques Revel a respeito do procedimento historiográfico 
conhecido como micro-história. Além de utilizar como fontes as correspondências de 
professores e fiscais de escolas públicas primárias guardada pelo Arquivo Público Mineiro, 
recorri a jornais da época, dicionários, leis e discursos de autoridades políticas. 
Considerando a intensa mobilização social, nas primeiras décadas do século XIX; 
considerando o referencial de análise escolhido; considerando, sobretudo, o grande 
conjunto documental e a excepcionalidade das fontes apresentadas nesta comunicação, foi 
possível verificar que diversas pessoas participaram ð claro que com intensidades diferentes 
ð dos debates políticos que antecederam à Independência do país e que estiveram presentes 
na formação do Estado nacional brasileiro. Foi possível verificar, ainda, que essa disputa de 
sentidos inflamava as ruas das cidades invadindo as escolas públicas primárias e 
conformando a opinião e consciência de seus alunos e professores. 
 
Palavras-chave: Estado Nacional Brasileiro. Cidade de Mariana. Escola Pública Primária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

105 

Autor  (a): Fanny Silva Valdez 
Coautor (a): Maria Do Carmo Brazil 

         Eliane Maria Amaro 
         Marcel dos Santos Borba 
 

Título: SEMINÁRIO SANTO ANTÔNIO DE RIO BRILHANTE/SUL DE MATO 
GROSSO: HISTÓRIA E PERFIL DE FUNCIONAMENTO DA INSTITUIÇÃO 
EDUCACIONAL (1959-1972) 
 
Esta pesquisa assenta-se no conjunto de investigações voltadas para a História das 
Instituições Educacionais (HIE), campo da História da Educação, cuja proposta foi de 
discutir a gênese histórica e o perfil de funcionamento do Seminário Santo Antônio de Rio 
Brilhante, Mato Grosso (uno) no período de 1959 a 1972. As análises sobre o Seminário 
envolvem o movimento da Ordem Franciscana, oriundo da Província de Turíngia, 
Alemanha, rumo ao Estado a partir de 1938. A ideia, com base em fontes históricas 
(memórias, documentos e impressos), foi de construir parte da história da educação 
regional. Percorreu-se o viés da História Cultural, através de Chartier (1982), Michel de 
Certeau (1982) e Le Goff (1990) com objetivo escrever parte da história da Ordem 
Franciscana em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Como suporte historiográfico foi 
considerado o referencial teórico de Justino Magalhães (2004) e obras regionais escritas por 
Knob (1988), Marin (2012), Amaral (2005) e Santini e Brazil (2009), dentre outros. Teve-se 
como metodologia estudos bibliográficos e documentais, sendo que neste segundo 
componente, buscou-se aportes documentais de nível nacional/estadual/municipal que 
regeram a educação na época de instalação e funcionamento do Seminário Santo Antônio, 
bem como acervo documental institucional da Arquidiocese de Campo Grande (MS) e da 
Diocese de Rio Brilhante (MS), cujos dados nortearam o trabalho. Além disso, recorreu-se 
¨s mat®rias acerca do objeto, publicadas pelo òJornal O Progressoó, relativizando este tipo 
de fonte a partir das considerações de Luca (2008). Do ponto de vista cartográfico 
(localização e problematização do espaço) foram consideradas as anotações oferecidas por 
Moraes (2006). Os resultados apontam o §rduo investimento alem«o na òRegi«o de 
Miss»esó, em especial, no que tange a educa«o, o que favoreceu sua extens«o e atua«o, 
definindo um círculo de atendimento específico que visou não apenas o exercício 
educacional, mas tamb®m o atendimento da chamada òpromo«o vocacionaló. 
 
Palavras-chave: Educação confessional. Missão franciscana. Seminário franciscano. 
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Autor (a): Fernanda Barros 
 
Título: A EQUIPARAÇÃO DO LYCEU DE GOYAZ AO COLLEGIO DE PEDRO 
II: 1906-1907 
 
O objeto deste texto é o processo de equiparação do Lyceu de Goyaz ao Collegio de Pedro 
II efetivado em 1906. O Decreto n. 3.890 de 1901, conhecido como Reforma Epitácio 
Pessoa, foi responsável por estabelecer critérios definidos para a equipação de instituições 
de ensino secundário, públicas, municipais, estaduais, federais e particulares ao Collegio de 
Pedro II; neste decreto chamado de Ginásio Nacional. Sabe-se que esta instituição foi 
criada em 1837 como modelo de educação secundária a ser seguido pelas províncias e 
todos os interessados neste tipo de ensino, porém, a realidade das localidades impedia a 
equiparação de imediato pois, as exigências eram muitas e, por vezes, inalcançáveis. Temos 
como exemplo o número de alunos, que deveria ser de pelo menos 60, com curso 
concluído. Discutimos a importância deste processo para a continuidade do Lyceu de 
Goyaz, criado em 1846. Esta instituição foi criada em uma Província pequena e com 
poucos recursos destinados à educação e, consequentemente um reduzido número de 
alunos a procuravam, principalmente por se tratar de um ensino voltado às elites. Como 
afirma Maria de Lourdes Mariotto Haidar, "No caso particular do ensino secundário, a 
equiparação dos liceus provinciais passou a ser apontada como o meio indireto de 
uniformizar os estudos preparatórios em todo o país sem ferir os direitos constitucionais 
das Assembléias Legislativas das províncias". Porém, este processo fazia com que os 
institutos equiparados fossem difíceis de ser fiscalizados e, adquirissem uma situação de 
liberdade para a adoção de métodos que não estivessem previstos nos regulamentos de 
equiparação. As providências tomadas durante os cinco primeiros anos do século XX no 
Lyceu de Goyaz, conseguiram elevar a estima dos integrantes da instituição que abrigava 
além do curso secundário para rapazes, também a Eschola Normal, para a formação de 
professores para escola primária do estado, o curso de Direito, conseguido em 1903 e o tiro 
de guerra. A equiparação para o Lyceu de Goyaz aconteceu nos anos de 1906 e 1907 e, 
proporcionou mudanças como, o aumento do número de alunos, o quadro de disciplinas 
ampliado, de acordo com o modelo e, a extinção das aulas avulsas que ainda eram 
praticadas. As fontes utilizadas para a pesquisa documental são documentos da própria 
instituição como, os regulamentos de 1906 e 1907, bem como a legislação educacional do 
período. Os dados obtidos através da documentação nos permitem afirmar que a 
equiparação foi o motivo pelo qual o Lyceu continuou a existir na Cidade de Goyaz como a 
única instituição responsável pela formação de jovens goianos, promissores rapazes que 
teriam a responsabilidade de gerir o estado no seu futuro próximo. 
 
Palavras-chave: História da Educação. Lyceu. Ensino Secundário.  
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Autor (a): Fernanda Barros 
Coautor (a): Manoel Messias de Oliveira 
 
Título: ENSINO SECUNDÁRIO NA PRIMEIRA REPÚBLICA E A FORMAÇÃO DA 
CIDADANIA  
 
Este texto tem como tema o ensino secundário no Brasil durante os anos da Primeira 
República e a relação existente entre este tipo de ensino e a formação da cidadania 
requerida pelo novo regime. Este momento da História da Educação brasileira revela 
aspectos fundantes de um novo momento político, econômico e de mentalidades por que 
passou o país. A república teria sido pensada de forma particular no Brasil, diferente dos 
outros países da América Latina e, não incluía nestas discussões a sociedade comum. A 
nova estrutura que foi montada tinha como objetivo destituir a memória do Império e isto 
implicava modificar também o ensino. Para tanto,o ensino secundário que tinha como 
público a elite, passa por reformulações que o permitam formar a nova elite, a republicana. 
A pesquisa em andamento tem como objetivo compreender como o ensino secundário 
apresentado na documentação oficial no período estudado e, como esta documentação 
apresentava os aspectos de sua formação, seu público alvo e de que forma este tipo de 
ensino contribuiria para o novo regime. A metodologia da pesquisa é uma exegese 
documental, utilizando como suporte teórico Jacques Le Goff e autores de História da 
Educação, como Ariclê Vechia, Décio Gatti Junior, Carlos Roberto Jamil Cury, entre 
outros. Os documentos que servem de suporte ao texto são os decretos n. 981 de 1890 e o 
decreto n. 3890 de 1901, conhecidos respectivamente como Reforma Benjamin Constant e 
Reforma Epitácio Pessoa. Destes dois decretos serão estudados os termos utilizados para 
se referir à República, ao público alvo e termos ligados à cidadania, formação e aspectos da 
formação proposta pelo ensino secundário. Os instrumentos básicos da pesquisa serão 
construídos pelos acervos digitalizado de fontes primárias, periódicos regionais ligados 
diretamente e mesmo indiretamente à temática educacional. A investigação que se propõe 
terá uma contribuição substancial ao campo da História da Educação, pois vários são os 
trabalhos de pesquisa sobre o ensino secundário nos programas de mestrado e doutorado 
brasileiros, porém, o ensino secundário ainda é um campo de estudos a ser explorado sob 
uma abordagem geral, a ponto de compreender os intercruzamentos que foram traçados 
pelas instituições existentes neste momento. Os resultados obtidos nos possibilitaram 
perceber que o ensino secundário brasileiro no período de análise apresentou em todo o 
território nacional uma nova proposta de formação das elites, não retirando as 
características históricas deste ensino mas, acrescentando peculiaridades importantes à 
formação do novo cidadão republicano. 
 
Palavras-chave: História da Educação. Ensino Secundário. República. 
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Autor (a): Fernanda Batista do Prado 
 
Título: EDUCAÇÃO PARA MULHERES NA ESCOLA NORMAL RURAL NOSSA 
SENHORA AUXILIADORA  
 
Este texto resulta da investigação para o mestrado, iniciada no ano de 2015, na qual, 
analisamos, a partir de uma visão histórica, como se deu a formação de professoras 
normalistas rurais, nível secundário, em Porto Velho, compondo sua trajetória nos anos de 
1938 a 1946. A investigação desse tema torna-se relevante como forma de inserir as 
mulheres como sujeito da história. Em 1930, o Instituto Maria Auxiliadora foi fundado na 
cidade de Porto Velho com o intuito de instruir e educar as moças portovelhenses. A partir 
de 1938, passou a formar professoras normalistas para atuar no ensino primário. Esse 
curso foi ofertado até os anos de 1946. Procuramos responder como se deu o percurso da 
educação feminina na formação como professoras normalistas rurais na instituição. 
Objetivamos, portanto, investigar como ocorreu essa formação para mulheres e analisar as 
práticas educacionais ofertadas pela instituição durante o período em estudo, a partir de 
fontes documentais, tais como matrizes curriculares, programas de curso, livros de 
promoções e termos de visitas coletados no acervo da instituição escolar, além de outros 
documentos disponíveis nos arquivos públicos de Mato Grosso e de Porto Velho, como 
legislações, relatórios e periódicos. Na tentativa de encontrar uma resposta para os nossos 
questionamentos, pensamos ser relevante compor a memória da instituição, buscando 
refletir sobre a formação imposta a elas por meio da doutrina católica moral-religiosa. No 
processo de investigação, apoiamo-nos nas obras de autores como Diana Gonçalves Vidal 
e Luciano Mendes de Faria Filho (2005); Maria Luisa Santos Ribeiro (1993); Otaiza de 
Oliveira Romanelli (1978); Guacira Lopes Louro (1997; 2010); Jane Soares de Almeida 
(1998; 2007), Justino Pereira de Magalhães (2004); Paolo Nosella e Ester Buffa (1996; 
2009), entre outros, que nos ajudaram a refletir sobre a história da educação feminina e da 
instituição escolar em estudo. Alguns resultados apontados na dissertação de mestrado 
mostram que as mulheres deveriam ser mulheres do lar e sinônimo de pureza e virtude 
feminina, que a educação para as moças incluía uma formação confessional fundamentada 
em valores, princípios e condutas religiosas e morais que deveriam ser seguidas, como 
também uma educação conservadora em meio ao sistema político e econômico que 
predominava no período e que as levariam a propagar os princípios católicos nas 
comunidades na qual se inseriam, configurando o ideal de formação de boas e dóceis 
mulheres como convinha à sociedade brasileira da época. 
 
Palavras-chave: História da Educação. Escolarização feminina. Formação de professoras. 
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Autor (a): Fernanda Luísa de Miranda Cardoso 
 
Título: UM EDUCANDÁRIO PARA CEGOS NO INTERIOR FLUMINENSE: O 
SILENCIAMENTO DO PAPEL DA MULHER CAMPISTA NA HISTÓRIA DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 
Este trabalho aborda a construção do processo histórico de institucionalização da educação 
especial no interior fluminense, a partir da análise da fundação do Educandário para Cegos 
São José Operário, localizado em Campos/RJ, buscando compreender o papel da mulher 
campista nesse processo. Campos é marcada por um surto de expansão da agroindústria do 
açúcar no século XIX, ocasião em que houve um grande investimento dos cofres do 
governo Imperial de Pedro II, consagrando a figura dos òbar»es do a¼caró, art²fices do 
sucesso econômico açucareiro e da formação de uma elite de poder. Em meados do século 
XX, apesar do declínio do ciclo áureo do açúcar, famílias de usineiros eram identificadas 
pela sociedade local como pertencentes à tradicional elite campista. O Educandário foi 
fundado, em 1963, pela filha de um renomado industriário do açúcar, em conjunto com 
mulheres da elite campista, as òDamas de S«o Jos®ó, como eram denominadas. Nesse 
período, se aos homens da aristocracia açucareira era reservado o mundo dos negócios e da 
política, às mulheres, frequentadoras dos melhores colégios da capital do país, era destinada 
a educação para a vida social e para a filantropia. A forte influência católica que caracteriza 
esta instituição filantrópica pode ser afirmada pela formação escolar da fundadora, tendo 
em vista ter cursado o primário, em Campos, e o ginásio, no Rio de Janeiro, em tradicionais 
colégios femininos de congregações católicas, frequentados majoritariamente por moças da 
alta sociedade. Interessa-se compreender o que/quem motivou a fundadora, uma mulher 
abastada, a criar uma instituição para cegos, no interior fluminense, de forma pioneira na 
região, estendendo suas fronteiras para além do seu círculo social doméstico e local de 
prática filantrópica, tendo em vista a sua circulação entre instituições de referência para o 
cego em São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre e Paris, além de circulação no âmbito 
religioso local e internacional e de contatos políticos, na busca de convênios e subvenções. 
É instigante, também, compreender o silenciamento na historiografia da educação especial 
do papel da mulher campista, aqui representada pela fundadora do Educandário, Nídia 
Lysandro de Albernaz dos Santos, tendo em vista, de fato, ter tornado-se uma mulher 
pública. Adota-se neste trabalho a região como posição de análise e destacam-se como 
referenciais teórico-metodológicos: Revel, Nóvoa, Certeau, Mogarro, Ferreira e Amado, 
Magalhães e Buffa; quanto à história da educação especial, Mazzotta e Jannuzzi; e a respeito 
da história da mulher, Perrot. Dialoga-se, por meio da triangulação de fontes, com: a 
pesquisa documental do acervo da própria instituição, periódicos de grande circulação e a 
legislação, além do recurso iconográfico e da entrevista oral. 
 
Palavras-chave: História da Educação Especial. Interior fluminense. Mulher fluminense. 
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Título: COL£GIO ESTADUAL PROFESSORA òBEAHIR EDNA MENDON¢Aó: O 
MICRO-MACRO A PARTIR DE UM CORPUS DOCUMENTAL (1978-1990) 
 
A presente pesquisa apresenta como tema uma história de uma instituição educativa, o 
Col®gio Estadual òProfessora Beahir Edna Mendonaó (1970-1990), localizado no bairro 
Paraíso da cidade Londrina, Estado do Paraná. Para tanto, temos nos guiado pelos 
referenciais teóricos da meso abordagem de Justino Magalhães (2004), da cultura escolar 
segundo Dominique Juliá (2001) e dos constructos de Antonio Viñao Frago (2001) para 
analisar as questões de espaço, lugar e tempo escolar. Desse modo, o objeto histórico é 
tratado na sua multifatoriedade compreendida a partir dos acontecimentos e experiências 
acercam da instituição em tela e revelados no fazer de sua cultura pedagógica, práticas, 
saberes, protagonistas, espaço/tempo vividos e de suas interseções com a comunidade 
local, com as políticas estaduais de educação e com outros elementos internos e externos 
ao estabelecimento. Assim, o problema histórico consiste em analisar como uma história da 
Escola Estadual òProfessora Beahir Edna Mendonaó pode revelar um todo em si mesmo 
e compor um todo mais amplo que é o sistema educativo paranaense. A periodização está 
circunscrita entre 1978 e 1990, primeiro em razão da instalação da instituição, e a baliza 
final em razão da documentação identificada no acervo. Pois, conforme Magalhães (2004), 
bem como Rosa Fátima de Souza (2000), os acervos dos arquivos escolares oferecem 
fontes valiosas e permitem reconstruir a identidade cultural e educacional de uma 
instituição escolar. No arquivo permanente do Colégio identificamos e selecionamos um 
corpus documental que está sendo tratado como fonte histórica e que é constituído por 
atas de reunião, livros ponto, registros de classe, cadernos de anotações, registros do 
trabalho docente, correspondências oficiais e pessoais, fotografias, relatórios, legislações, 
cadernos de estudantes, entre outros. Estas fontes nos permitem realizar o 
entrecruzamento de informações micro e macro; interna e externa à instituição, assim 
relacionando elementos da cultura, da economia, da política, das práticas pedagógicas da 
época, ainda permitem situar a instituição no sistema educativo Paranaense. Como 
resultado, as fontes têm revelado a criação do Colégio no contexto das políticas de 
escolarização do fim do regime autoritário militar. Têm Indicado que inicialmente o 
estabelecimento recebeu a denomina«o de Escola òJardim Para²so - Ensino de 1Ü Grauó, 
ficando a mesma anexa ao renomado complexo escolar òMarcelino Champagnató, e, 
posteriormente, na década de 1980, a instituição, já constituída enquanto unidade, 
homenageou em seu nome a òProfessora Beahir Edna Mendonaó, protagonista que 
lecionou e dirigiu o òChampagnató. Assim, o que se tem empreendido na pesquisa é uma 
hermenêutica cruzada entre o acervo do arquivo e as memórias escolares, o que 
potencializa uma leitura das questões socioculturais, espaço-temporais, políticas e 
pedagógicas de uma dinâmica escolar em interdependência com dinâmicas mais amplas. 
 
Palavras-chave: Instituição educativa. Meso abordagem. Acervo. 
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Título: GRUPO ESCOLAR DA CIDADE: NOVO MODELO DE EDUCAÇÃO EM 
DIAMANTINA -MG, 1906-1908 
 
A presente pesquisa documental no campo de investigação da História da Educação 
objetivou a compreender sobre Política de Estado na materialidade no primeiro ano de 
instalação do Grupo Escolar na cidade de Diamantina, localizada no Vale do Jequitinhonha 
em Minas Gerais, a partir da reforma da escola pública primária no governo de João 
Pinheiro, no período do início do Século XX, que evidencia a representação de intenção de 
um ideário novo, com premissas da construção para formação do cidadão republicano. As 
fontes primárias utilizadas foram as escritas, iconográficas e documentos oficiais, o 
referencial teórico contou com Martins, 1996; Bencostta, 2005, Faria Filho, 2000, e outros. 
Os procedimentos metodológicos na investigação no campo da História da Educação, foi 
utilizada a pesquisa documental com três etapas: identificação, catalogação e análises. Os 
resultados obtidos, verificou-se que houve necessidade, por parte dos governos 
republicanos de fortalecer o processo da escolarização com vistas implantar na população 
brasileira o pensamento republicano, numa nova cidadania, tendo por referência a 
educação urbana realizada nas cidades. Em Minas Gerais, a reforma João Pinheiro de 1906, 
convergiu nessa direção, e estabeleceu o suporte legal para agrupar escolas isoladas em um 
único prédio, o então chamado de Grupo Escolar. Diamantina foi uma das quatro 
primeiras cidades do Estado de Minas a receber um Grupo Escolar. Há de considerar que 
no fim do século XIX e no início do século XX, a cidade desenvolveu na área econômica 
além da mineração, tendo atividades de indústria, de comércio que se tornou bastante ativo, 
a ponto de ser considerada uma das mais importantes cidades da região de distribuição de 
tecidos, objetos de luxo, ferragens, louças, fumo, sal, querosene, etc. As riquezas geradas 
pela mineração, indústria e comércio fizeram com que a modernidade chegasse a 
Diamantina com a construção da estrada de ferro por volta de 1910. Dessa forma, esta 
cidade firmou-se como um entreposto comercial do nordeste mineiro e se tornou o 
principal centro comercial e cultural, além de cidade que sediava as repartições do governo 
que cuidavam de toda a região, sendo praticamente a única cidade que possuía hospitais e 
escolas de segundo grau. Devido a isso, havia um grande número de pessoas que enviavam 
seus filhos para estudar. Com esse cenário educacional e político, Diamantina tem a 
instalação de um dos primeiros grupos escolares após a reforma João Pinheiro. Pelo 
Decreto nº 2.091, de 20/09/1907 foi criado o grupo escolar em Diamantina, e abrigou em 
um único prédio as escolas que se encontravam dispersas de cadeiras em vários povoados 
isoladas da cidade. Em coerência a regra geral, a localização do prédio do Grupo Escolar da 
Cidade, obedeceu a diretriz de funcionar como ponto de destaque na cena urbana, de 
modo que se tornasse visível, enquanto signo de um ideal republicano, uma gramática 
discursiva arquitetônica que enaltecia o novo regime. 
 
Palavras-chave: Grupo Escolar. História da Educação. Diamantina. 
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Título: ESTRELA DE MADUREIRA ð A ESCOLA NORMAL CARMELA DUTRA: 
DE REFERÊNCIA CULTURAL DOS SUBÚRBIOS AO DECLÍNIO DO 
PROGRAMA INSTITUCIONAL (1954 ð 1982) 
 
Nosso trabalho, inserido no campo da História, Sujeitos e Processos Educacionais, tem por 
objetivo recuperar a história da Escola Normal Carmela Dutra, situada no bairro de 
Madureira, Rio de Janeiro, no período de 1953 a 1982. Apesar de essa unidade escolar ser 
hoje uma referência na região, sendo elevada no ano de 2004 ao status de Instituto de 
Educação (Decreto nº 36.820 de 24 de dezembro), não consta em nossas pesquisas, até o 
presente momento, quaisquer estudos acadêmicos realizados sobre a ENCD ou sobre a 
identidade de suas normalistas nos anos propostos. Com essa perspectiva decidimos nos 
debruçar sobre a época de maior crescimento em quantitativo de formação de professores 
normalistas, isto é, os anos posteriores ao da conquista de autonomia da escola frente ao 
Instituto de Educação (1953). Estendemos nossa pesquisa pelos anos da LDBEN de 1961 
(Lei 4.024 de 20 de dezembro) e do fim do direito de ingresso automático das formandas 
das Escolas Normais no serviço público (1968), chegando aos anos em que a ENCD perde 
o nome de Escola Normal passando a ser chamada de como òCentro Interescolar de 
Educa«o e Comunica«o Carmela Dutraó, em 1973, que muda o nome para òCentro 
Interescolar Carmela Dutraó, em 1974 e, finalmente, ® transformada em òCol®gio Estadual 
Carmela Dutraó, em 1982. Decidimos, portanto, por um recorte cronol·gico que se inicia 
no ano de 1953 e se desdobra pelas décadas de 1960 e 1970, chegando até o ano de 1982. 
Dentro desta perspectiva, as questões que começam a nortear o nosso trabalho são: a) O 
crescimento da ENCD mobilizou o Estado para a construção de uma nova sede?; b) Qual 
a relação entre o desenvolvimento da ENCD e o crescimento do bairro de Madureira?; c) 
Quais os efeitos das leis 4.024/61 e 5.692/71 e das políticas públicas sobre o alunado e o 
programa institucional da escola? e d) Quais os efeitos dessas mudanças na identidade das 
professoras normalistas do subúrbio? É através desses primeiros questionamentos que 
buscamos justificar a importância deste estudo, considerando não apenas a contribuição 
para o campo da história da educação, mas também uma contribuição para o estímulo do 
hábito da pesquisa e conhecimento da própria história dentro da comunidade escolar do 
atual IECD. Para o desenvolvimento de nosso estudo usaremos as seguintes categorias de 
análise: Identidade (DUBAR, 2005), Instituições Escolares (NÓVOA, 1995; 
MENDONÇA & XAVIER, 2009; DUBET, 2006), Memória (HALBWACHS, 1990; LE 
GOFF, 1996) e Cultura Escolar (JULIA, 1995; VIDAL et.al, 2004; VIÑAO-FRAGO, 
2006), a dialogar com a legislação escolar (FARIA FILHO, 1998), com os vídeos e 
fotografias, que serão analisadas do ponto de vista teórico sugerido por Mauad (1996) e 
com as entrevistas, cuja perspectiva metodológica seguirá no âmbito da história oral 
(JOUTARD, 2000; PORTELLI, 1997; 2000; 2006). 
 
Palavras-chave: História da Educação. Formação de Professores. Escola Normal Carmela 
Dutra. 
 
 
 
 
 
 
 



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

113 

Autor (a): Gabriel Vicente França 
 
Título: A MÁGOA DOS AFLITOS: TENSÕES NA REPRESENTAÇÃO DE 
ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS SOB A DITADURA MILITAR 
 
Esta comunicação apresenta os resultados iniciais de uma pequisa de mestrado iniciada no 
segundo semestre de 2016 que busca produzir interpretações a respeito do cotidiano de 
estudantes universitários durante a ditadura militar, mais especificamente entre os anos de 
1967 e 1973. Tem por objeto o romance òAs Meninasó, de Lygia Fagundes Telles, que 
retrata os dramas vivenciados por três jovens garotas que esperam o final de uma greve 
para retornarem às aulas na universidade: Lorena é estudante de direito, Lia, de ciências 
sociais, e psicologia é o curso de Ana Clara. Escrito a partir de 1970 e publicado em 
dezembro de 1973, o romance ganhou o Prêmio Jabuti de 1974 e é um dos maiores 
sucessos de crítica e público da escritora. A pesquisa toma de empréstimo os conceitos 
apresentados por Chartier (1990) para localizar o romance em meio a um complexo 
processo de lutas de representações, apontando que a autora procurou estabelecer 
interlocução com o discurso hegemônico sobre a juventude, que vinha sendo colocado em 
xeque por diversos movimentos de contra-cultura ao redor do mundo. Assim, ao retratar a 
juventude universitária sob um ponto de vista contra-hegemônico, o texto permite uma 
nova compreensão a respeito das relações estabelecidas entre os estudantes desse nível de 
ensino. Além do texto do romance, o conjunto de fontes conta com artigos críticos e 
entrevistas com a autora à época do lançamento do livro. Este material tem sido 
trabalhado, do ponto de vista metodológico, em consonância com as três etapas analíticas 
de construção de um sistema coerente de pensamento e comportamento propostas por 
Hobsbawm (1990), sempre buscando levar em considera«o as òédimens»es espec²ficas 
de conflitos entre pontos de vistas, disputas e tensões dos agentes privilegiados e 
subordinados no campo educacional e aos processos de sacralização de memórias sobre a 
educa«o.ó (MORAES, 2015) A partir do trabalho realizado com as fontes, ® poss²vel 
apontar inicialmente as contradições nos discursos produzidos sobre a juventude 
universitária durante o período estudado, tendo como ponto central a tensão causada pela 
contraposição entre uma juventude idealizada e plana, que não deveria se envolver com o 
que fosse fora da ordem estabelecida, representativa do discurso hegemônico, e a imagem 
construída pela autora de uma juventude fragmentada e em permanente processo de 
rompimento de fronteiras e limites. Esses resultados iniciais permitem, assim, uma 
discussão que possibilite novos caminhos para o tratamento da questão. 
 
Palavras-chave: Cotidiano de estudantes. Universidade. Ditadura Militar. 
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Título: CÔNSULES ITALIANOS E A REORGANIZAÇÃO DAS ESCOLAS 
ÉTNICAS ITALIANAS DE PORTO ALEGRE (1928-1934) 
 
O presente trabalho, alicerçado no universo teórico da História Cultural e em fontes 
documentais oriundas do arquivo do Ministério das Relações Exteriores da Itália e 
periódicos locais, busca analisar a atuação dos cônsules Manfredo Chiostri e Mario Carli, 
entre os anos de 1928 e 1934, os quais contribuíram para a reorganização e manutenção das 
escolas étnicas italianas na capital do estado do Rio Grande do Sul. O período entre o final 
dos anos de 1920 e o final da década de 1930, como identificaram Bertonha (2001; 2016) e 
Giron (1994), foi de uma forte cooptação das sociedades italianas no Brasil pelo fascismo, e 
coincidiu com uma certa consolidação deste movimento político na Itália. Uma das 
mudanças ocorridas nesse momento refere-se à diplomacia italiana, a qual, segundo Giron 
(1994) e Lotti (2010), foi reformada quando Mussolini assumiu o poder, visando inspirar a 
ação política fora dos confins de seu país e renovar a consciência patriótica dos italianos no 
exterior. Nesse sentido, conforme Bertonha (2001), a partir de 1928, o consulado italiano 
de Porto Alegre trabalhou com afinco para converter ao fascismo a comunidade italiana do 
Rio Grande do Sul e, em especial, a de Porto Alegre. Assim foi o contexto principal em que 
se retomaram as iniciativas escolares das sociedades italianas da capital, bem como criadas 
outras instituições, estabelecendo-se uma direção didática única. A reorganização das 
escolas étnicas italianas elementares de Porto Alegre, na década de 1930, evidenciou um 
alinhamento das instituições de ensino à ideologia fascista em meio a uma crescente 
desnacionalização na ótica dos italianos. Manfredo Chiostri estabeleceu um diagnóstico das 
escolas étnicas italianas da capital e Mario Carli articulou sua reorganização, percebendo 
nelas uma estratégia de propaganda cultural do fascismo. Na formação desse cenário, está a 
busca pela manutenção e fomento da italianidade, entendida como a adesão ao fascismo, ao 
menos nesse período. A atuação estratégica de Mario Carli levou à criação de uma rede 
escolar ítalo-brasileira, basicamente subsidiada pelo Governo Italiano e apoiada pelo 
Governo Brasileiro, a qual se caracterizou por um conjunto de atividades e de programas 
comuns, por uma unidade de orientação e de acompanhamento, por professores e por 
materiais didáticos enviados da Itália, objetivando colocar as escolas italianas em condições 
de não permitir aos seus alunos o apagamento de sua língua italiana, da história e dos 
costumes da mãe-pátria. A análise documental demonstra que a iniciativa de reorganização 
chegou a ter cinco escolas e cerca de quinhentos alunos. Mario Carli, que substituiu 
Chiostri, em 1932, permaneceu até 1934, período em que fundou o periódico La Nuova 
Itália, criou o Campo Esportivo Italo Balbo na capital, o Patronato Escolar, cursos de 
língua italiana nos ginásios de Porto Alegre e promoveu as colônias de férias entre os 
alunos das escolas ítalo-brasileiras. Chiostri e Mario Carli mostraram-se, pois, importantes 
diplomatas a serviço da promoção da italianidade por meio da escola no período. 
 
Palavras-chave: Fascismo. Cônsules italianos. Escolas étnicas italianas.  
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Título: A ESCOLA òANTďNIO SOUZA MARTINSó ð O POLIVALENTE DE 
ITUIUTABA-MG: UMA PROPOSTA DE EDUCAÇÃO TECNICISTA NO 
CONTEXTO DO REGIME MILITAR (1974-1985) 
 
Este texto enfoca a hist·ria da Escola Estadual òAnt¹nio de Souza Martinsó ð o 
Polivalente, na cidade de Ituiutaba- MG, entre os anos de 1974 e 1985. Desde a instalação 
da Ditadura Civil-Militar, adotaram-se novos paradigmas administrativos em todas as áreas 
sociais, assim, também o campo educacional passou a ser considerado como um forte 
mecanismo para se alcançar as novas propostas ligadas ao mundo urbano-industrial, de 
forma que se projetou o ensino técnico profissionalizante como panaceia para todos os 
problemas das diferentes regiões do país que visavam na verdade fortalecer as mudanças de 
ordem econômica preservando a acentuada divisão social. Neste cenário, a educação se 
apresentava como uma das vias mais importantes para alcançar interesses integrados ao 
capitalismo monopolista, de maneira que, do campo educacional se esperava a formação de 
mão de obra para a indústria, assim, surgiram as Escolas Polivalentes implantadas em 
alguns estados brasileiros, com propostas curriculares oriundas de um modelo pautado no 
ensino profissionalizante a ser desenvolvido e colocado em prática no processo de 
formação dos alunos que integrariam estas instituições. Estudar o Polivalente de Ituiutaba 
tem como objetivo central conhecer um pouco melhor sobre a história local, valorizando-
se a memória histórico-educativa da região. Algumas indagações colocadas no percurso 
investigativo foram: òQue modelo de educa«o foi pensado para essas escolas?ó, òQuais as 
condi»es de cria«o da Escola Polivalente nesse munic²pio mineiro?ó, òQuem eram os 
atores sociais envolvidos nessa instituição e a que classes sociais se vinculavam?ó. A 
proposta metodológica do trabalho aqui delineado pautou-se pela revisão bibliográfica, 
respaldando-se em abordagens teóricas de Saviani, Sanfelice, Germano, Cunha, Resende, 
Magalhães, Nosella, Buffa entre outros; pela pesquisa em fontes documentais e 
iconográficas e entrevistas com ex gestores, alunos e professores que tiveram participação 
no meio educacional da referida escola no período compreendido pela pesquisa. Neste 
trabalho consideramos que, apesar do contexto político educacional mediante a ênfase no 
ensino técnico profissionalizante, bem como dos objetivos por de trás da criação das 
escolas Polivalentes no Brasil, a população de Ituiutaba aproveitou de mais uma 
oportunidade de escolarização para suas crianças e adolescentes. Como essas escolas, em 
geral, iniciavam suas atividades com boa infraestrutura e quadro docente completo e 
especializado, acabou se efetivando, desde a criação dessa escola em Ituiutaba, práticas 
pedagógicas pautadas na qualidade do ensino ofertada aos seus alunos, desenvolvendo um 
trabalho integrado ao ensino regular e técnico, considerando as especificidades das áreas do 
conhecimento, além de termos vislumbrado outras práticas cotidianas do interior da 
instituição ligadas às dimensões socioculturais da sociedade local. 
 
Palavras-chave: Instituições Escolares. Escolas Polivalentes. Ensino Profissionalizante. 
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Título: ESTADO, PLANEJAMENTO E EDUCAÇÃO: METAS E AÇÕES NOS 
PLANOS NACIONAIS E CATARINENSES DE DESENVOLVIMENTO 
 
A temática central deste artigo é descrever e analisar as concepções pedagógicas expressas 
nas metas e ações nos planos nacionais de desenvolvimento e nos planos catarinenses de 
desenvolvimento publicados entre 1939 a 1985. Serão analisados os principais planos 
nacionais desde 1939, quando no governo de Getúlio Vargas foi apresentado o Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, passando pelos planos 
dos anos de 1950, com destaque para o Plano de Metas, dos anos de 1960 até os três PNDs 
(Plano Nacional de Desenvolvimento 1972, 1975 e 1980), durante a ditadura militar. Em 
Santa Catarina, analisaremos desde o primeiro documento apresentado em 1955, o Plano 
de Obras e Equipamentos até a Carta aos Catarinenses, de 1983. O período analisado, 
1938-1985, passa por diferentes regimes políticos, nacional-popular, democrático 
conservador e autoritário, porém a permanência foi o projeto de industrialização que seguia 
continuadamente. Em cada plano serão destacados os princípios norteadores, as metas e a 
ações planejadas para alcançar os objetivos definidos por cada governo em épocas 
diferentes no campo da educação. Concomitante as análises dos planos serão destacadas as 
ressonâncias das grandes reformas educacionais, desde o Manifestado dos Pioneiros da 
Educação de 1932 até a Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971, na definição das metas e nas 
orientações pedagógicas. Percebe-se que há constante tentativa de ajustar as políticas 
educacionais às necessidades do mercado de trabalho, ou seja, qualificar a força de trabalho 
para a industrialização em marcha. As principais fontes utilizadas foram os planos nacionais 
e estaduais de desenvolvimento, as legislações e as reformas educacionais, além de 
referências bibliográficas que versam sobre o tema. 
 
Palavras-chave: Estado. Planejamento. Educação. 
 
Agência de fomento: CNPq 
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Coautor (a): Marlúcia Menezes de Paiva 
 
Título: O GRUPO ESCOLAR TENENTE CORONEL JOSÉ CORREIA E AS 
INOVAÇÕES PEDAGÓGICAS DO GOVERNO REPUBLICANO NO CONTEXTO 
SOCIOCULTURAL DA CIDADE DE ASSÚ (1911-1949) 
 
Os grupos escolares foram criados por volta de 1890 pelo governo republicano visando 
diminuir o índice de analfabetismo e incutir hábitos de civilidade na população. Contavam 
com arquitetura própria, utilizavam recursos pautados no método intuitivo, exigiam 
profissionais com melhor formação e tinham um regimento que regulamentava sua 
organização. As disciplinas também eram voltadas para a formação de novos valores. As 
primeiras edificações escolares construídas em São Paulo serviram de modelo para outros 
grupos que se desenvolveram no país. Um deles foi o Grupo Escolar Tenente Coronel José 
Correia, inaugurado em 1911 na cidade de Assú/RN. No final do século XIX, essa cidade 
se destacou com a extração da cera de carnaúba e colheita do algodão, processos que 
aceleraram seu desenvolvimento. O período também marca um destaque na cidade para a 
produção da imprensa, poesia, prosa e teatro. Contudo, até o início do século XX a 
educação ocorria nas casas dos alunos ou dos professores. Essa realidade muda com a 
implantação do Grupo Escolar Tenente Coronel José Correia, em 07 de setembro de 1911. 
O objeto de estudo desse trabalho são as práticas pedagógicas desenvolvidas nessa 
instituição educativa e se insere na temática de Políticas e Instituições Educativas. O 
objetivo é analisar como as práticas de inovações pedagógicas propostas pelo governo 
republicano se desenvolveram no Grupo Escolar Tenente Coronel José Correia e os 
reflexos dessas práticas na comunidade envolvente. Estipulamos 1911 por ser o ano de 
criação da instituição e 1949 por ter sido o ano em que o Grupo passou a funcionar em 
outro espaço. O Referencial Teórico está embasado nos conceitos de comunidade 
envolvente e práticas educativas, em Magalhães (2004). Como procedimento metodológico 
realizamos levantamento bibliográfico e documental e as fontes são livros e revistas que 
evidenciam o cotidiano da cidade de Assú, trabalhos acadêmicos e documentos referentes 
ao Grupo Escolar Tenente Coronel José Correia e jornais da época. A organização do 
ensino no Grupo Escolar de Assú atendia as expectativas do novo modelo escolar e o 
cotidiano trazia a preocupação com a higiene e a formação de um povo ordeiro e educado. 
Aplicava-se o método intuitivo, que rejeitava aulas expositivas despertando a atenção dos 
alunos com perguntas e explicações e utilizando materiais e recursos voltados para o 
método. Destacavam-se hábitos de instrução moral e cívica que contribuíam com a 
formação de um povo em sintonia com os ideias de ordem e progresso. O Grupo Escolar 
Tenente Coronel José Correia seguia as orientações do Regimento Interno dos Grupos 
Escolares, que estabelecia as regras do funcionamento desses estabelecimentos, contudo, a 
instituição também desenvolveu práticas importantes que evidenciam sua participação no 
contexto cultural assuense através de atividades como desfiles cívicos, apresentações 
teatrais com temas morais e a produção dos jornais O Paladio e O Alphabeto, entre outras 
práticas. 
 
Palavras-chave: Grupo Escolar Tenente Coronel José Correia. Cultura escolar. Assú.  
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          Simone Silveira Amorim 
 
Título: TRAJETÓRIAS DAS ESCOLAS DE CONTABILIDADE NO ESTADO DE 
SERGIPE (1923 - 1972) 
 
O presente trabalho tem como objetivo conhecer a trajetória das escolas de contabilidade 
no Estado de Sergipe. O marco temporal corresponde ao período de 1923 a 1972, a partir 
da criação da Escola de Comércio Conselheiro Orlando (1923), principal escola implantada 
na cidade de Aracaju, até a criação do curso de ciências contábeis na Faculdade Tiradentes, 
primeira faculdade particular do estado de Sergipe (1972) a oferecer o ensino superior em 
Ciências Contábeis, buscando, assim investigar como elas foram implantadas no estado. O 
interesse pela temática surgiu após perceber que são poucos os trabalhos que falam sobre 
este tema. No âmbito metodológico, o estudo proposto apoia-se na pesquisa bibliográfica e 
documental, sendo que essas análises estão ancoradas nos pressupostos da História 
Cultural, sob a luz dos escritos de Chartier (1990, 2002), Elias (1994) e Burke (2011). 
Quanto ao aspecto documental, A pesquisa faz o estudo das legislações (leis, decretos, 
decretos-leis, resoluções) que se relacionam com o objeto de estudo. A Escola de Comércio 
Conselheiro Orlando, criada em 1923, foi regulamentada através do Decreto nº 17.329, de 
28 de maio de 1926, a escola técnica que podemos destacar é a da cidade de Itabaiana, um 
dos maiores polos empresariais do estado de Sergipe. Escola Técnica de Comércio de 
Itabaiana nasceu da necessidade da remodelação social E econômica que vinha passando a 
cidade de Itabaiana, em 1948, através da Lei estadual nº 73 de 12 de novembro. Assim, foi 
implantada a Faculdade de Economia do Estado de Sergipe, para funcionar sob o regime 
da legislação-federal relativa ao Ensino Superior, sendo mantida pelo governo, mas 
também recebendo doações e subvenções de entidades diversas. Criada para funcionarem 
nela os cursos de Administração, Ciências Contábeis e Atuariais, a autorização para o 
funcionamento, na Faculdade de Ciências Econômicas, das aulas do curso de Ciências 
Contábeis só aconteceu em 1955, através do decreto estadual nº 69, para funcionar a partir 
do ano de 1956. Ressalta-se que em Sergipe existiam seis Faculdades isoladas, número 
suficiente para a criação De uma Universidade Federal. No entanto, não foi fácil conseguir 
a implantação da Universidade, mesmo já possuindo um número suficiente de Faculdades 
instaladas. Mas, no ano de 1967, através do Decreto-Lei nº 269, fui autorizada a 
implantação da Fundação Universidade Federal de Sergipe. Em julho de 1972, nasceu á 
primeira Faculdade particular, com o Curso de Ciências Contábeis. Tendo em vista a 
realização da pesquisa aqui proposta, é necessário mencionar que O papel do pesquisador 
na construção desse conhecimento histórico é de grande importância, pois ele tem a 
responsabilidade de construir um conhecimento apropriado, uma versão mais próxima 
possível da verdade. Assim, busca-se reconstituir, com esse texto, a História das instituições 
de ensino de ensino de contabilidade em Sergipe e a importância desse curso para a história 
da educação em Sergipe. 
 
Palavras-chave: Escolas Técnicas. Escolas de Comércio. História das Instituições. 
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Título: A PRESENÇA DA IMPRENSA NOS EVENTOS CÍVICOS ESCOLARES EM 
MINAS GERAIS: O GINÁSIO TRIÂNGULO MINEIRO DE UBERABA E O 
GINÁSIO MINEIRO DE UBERLÂNDIA  
 
Trata-se de comunicação de resultados de pesquisa sobre duas instituições escolares de 
nível secundário do Estado de Minas Gerais, com o objetivo de compreender como as 
atividades cívicas compunham o cotidiano escolar no período de 1930 a 1960 e 
disseminavam na sociedade preceitos de civilidade e patriotismo. Para tanto, foi necessário 
examinar as notícias veiculadas na imprensa em Minas Gerais, especificamente das cidades 
de Uberaba e Uberlândia, no período em questão. A imprensa tem sido uma importante 
fonte de pesquisa no desenvolvimento de investigação no campo da História da Educação. 
Nesse sentido, a imprensa tornou-se um importante recurso para a compreensão e 
apreensão de fatos ligados à história educacional, oferecendo indícios que podem 
contribuir para entendimento das ideias pedagógicas disseminadas em determinado 
período, mas também para compreender a importância da escola em determinados 
contextos políticos e sociais. Ao escolher duas escolas da região do Triângulo Mineiro, o 
Ginásio Triângulo Mineiro de Uberaba e o Ginásio Mineiro de Uberlândia, buscou-se 
compreender, principalmente, por meio dos jornais de época, como esses festejos cívicos 
repercutiam no imaginário social. No novo contexto republicano apresentado no interior 
do recorte temporal da investigação, percebe-se a preocupação em instruir esse novo 
sujeito social. Assim, a escola torna-se a peça chave para a difusão dos novos ideais 
republicanos de ordem e progresso, e para que tal objetivo fosse alcançado, fazia-se 
necessário disseminar valores morais e não apenas o conhecimento. Percebe-se então que 
os festejos cívicos faziam parte do currículo da escola e era uma atividade que congregava 
alunos, professores e direção, pois era uma manifestação cultural que trazia identidade à 
instituição escolar. As atividades cívico-patrióticas traziam visibilidade às escolas, 
evidenciando disciplina e excelência formativa dos estabelecimentos de ensino e da 
educação neles ministrada, mas, também, reforçavam o sentimento cívico/patriótico e 
ajudavam a dar identidade ao novo contexto político brasileiro. Destaca-se, nesse sentido, a 
presença marcante da imprensa cobrindo essas festividades cívicas, demonstrando 
claramente o ímpeto de valorizar não só os preceitos da nova ordem política, mas, também, 
enaltecer a participação dos alunos nos festejos, apontando-os como exemplos de civilidade 
e patriotismo, sentimentos esses, propagados pelos estabelecimentos de ensino. Nesse 
sentido, os resultados apontam que os eventos cívico-patrióticos, alinhados a forte 
presença da imprensa, além de movimentarem a cidade, também tinham por objetivo a 
perpetuação de um ideal político, ou seja, disseminar sentimentos patrióticos em favor dos 
ideais de Estado, com intuito de construir uma identidade coletiva. 
 
Palavras-chave: Imprensa. Patriotismo. Ensino Secundário. 
 
Agência de fomento: FAPEMIG 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

120 

Autor (a): Gorete Losada 
 
Título: TRAJETÓRIA DA ESCOLARIZAÇÃO OBRIGATÓRIA NO BRASIL: 
CONTADA A PARTIR DO TEXTO LEGAL E DAS ESTATÍSTICAS 
EDUCACIONAIS 
 
O presente artigo tem como objetivo acompanhar como se deu a expansão da 
escolarização no Brasil, tendo como base o texto legal e as estatísticas sobre a educação. O 
texto passa por diferentes períodos históricos, a começar no período do Brasil Império, 
quando nascia a primeira Constituição Brasileira em 1824 no Brasil, até a aprovação da Lei 
nº. 5692 de 1971 que fixa diretrizes e bases para o ensino de 1º grau. Dessa forma, 
evidencia como fontes as Constituições brasileiras e apresenta as legislações específicas de 
orientação geral para o ensino elementar em âmbito nacional. Destaca-se ainda que no 
período do Brasil Império e na primeira República, em decorrência da política de 
descentralização na área da educação, fez-se necessário trazer a realidade do Rio Grande do 
Sul, ora denominada Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, para compreensão do 
processo de escolarização e suas especificidades locais. Pretendeu-se relacionar as 
orientações legais com as estatísticas educacionais. Das estatísticas foram explorados dois 
grandes aspectos, os indicadores do estado educacional e os indicadores do movimento 
educacional, assim apresentados por Alceu Ravanello Ferraro. Com relação à primeira 
abordagem, têm-se as características da população coletadas pelos censos demográficos e 
Pesquisas Nacionais por Amostra de Domic²lios (PNADs), tais como, òsaber ler e escrever, 
estar ou não frequentando escola, ter concluído determinado número de anos de estudos 
etc.ó. J§, os òindicadores do movimento educacional s«o constru²dos com base nos dados 
extraídos dos registros de determinados eventos escolares, como matrícula, evasão, 
aprova«o, conclus«o de curso etc.ó, (FERRARO, 2009, p. 19). Como fontes dessas 
estatísticas, os Censos Demográficos (1872 e 1920) e os Anuários Estatísticos do Brasil 
(1920, 1930, 1940, 1945, 1950, 1960, 1970 e 1972), se constituíram em valiosos depositários 
de informações, inclusive educacionais, localizados na biblioteca virtual do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Assim, nesse enlace entre o texto legal e as 
estatísticas educacionais é possível observar a vinculação entre o direito à educação, a 
obrigatoriedade escolar e a extensão da escolaridade, seguindo a sugestão do pesquisador 
José Silvério Baia Horta quando expressa que apesar desses conceitos terem surgidos em 
momentos distintos no processo histórico da educação brasileira, eles estão 
òhistoricamente relacionados e devem ser estudados conjuntamenteó. (HORTA, p. 382) 
 
 
Palavras-chave: Direito à educação. Estatísticas educacionais. 
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Título: CURSOS JURÍDICOS BRASILEIROS: CULTURA JURÍDICA E 
MODERNIDADE NO SÉCULO XIX. 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar a relação entre os cursos jurídicos brasileiros com 
foco no pensamento moderno e jurídico da intelectualidade nacional no século XIX. Pelas 
leituras interpretativas das fontes bibliográficas e documentais tomadas para o trabalho 
(memórias, crônicas, poesias, romances, teses, dissertações, revistas e jornais), temos a 
Academia de Direto de São Paulo e de Olinda/Recife, criadas por força do Decreto de 11 
de agosto de 1827, para que possamos estabelecer as diferenças e similitudes entre as duas 
instituições, sendo criadas pelo mesmo decreto e eram regidas pelos mesmos estatutos, os 
quais determinavam o que estudar de Direito, ou seja as disciplinas que compunham o 
currículo. Nesse sentido, indagamos: Quais as similitudes e diferenças entre os cursos 
jurídicos em análise? Quais projetos de Brasil podemos encontrar na atuação dos bacharéis 
formados nesses cursos jurídicos? Quais repertórios esses bacharéis mobilizavam em suas 
atuações políticas e jurídicas? Perpassamos, assim, um período da História da Educação 
brasileira, envolvendo principalmente momentos de tentativa de modernidade no projeto 
de consolidação do Estado Nacional, que exigia outras medidas de governança. Assim, 
temos como objeto de pesquisa as Faculdades de Direito de São Paulo e Recife, nas 
gerações de 1850 á 1870. Foi entre essas décadas que ocorreram intensas transformações 
jurídicas, tais quais: extinção do tráfico de negros (1850); a lei de terras (1850); Lei do 
Ventre Livre (1871); Reforma Judiciária (1871); mudanças dos estatutos das academias 
(1854 e 1879); dentre outras. Para tanto, trazemos como procedimento metodológico de 
pesquisa a operação histórica de análise fontes publicadas da e sobre a os cursos jurídicos 
apoiados nos estudos de Thompson (1981) e Eco (1991). No que se refere aos referenciais 
desta pesquisa, este estudo dialoga com Adorno (1988), Mota e Ferreira (2010), Silva 
(2009), e Alonso (2002). Logo, o valor histórico e social desta pesquisa no campo da 
educação e da história da educação também se evidencia diante da quantidade de bacharéis 
formados nesses cursos que ingressaram na vida pública, intelectual e consequentemente 
colaboraram com a formação da cultura jurídica e política no Brasil, além de projetos 
sociais. Permite ainda, desvelar um ambiente culturalmente contraditório que transcende o 
pedagogismo inerente aos debates da Assembleia Legislativa e as reformas curriculares do 
curso, revelando, assim, um universo de ideias modernizadoras para o Brasil no século 
XIX. Portanto, os Cursos Jurídicos apresentam-se como a alternativa escolhida para os 
problemas erudição e política, do Estado em fase de construção e consolidação. 
 
Palavras-chave: Cursos Jurídicos. Cultura Jurídica. Modernidade. 
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Título: DIMENSÕES GLOBAIS E NACIONAIS DA POLÍTICA EDUCATIVA NA 
SOCIEDADE DO CONHECIMENTO  
 
Tendo como pressuposto a ideia da sociedade do conhecimento que joga com a 
aprendizagem vitalícia como promessa de incremento do capital humano, instaurando uma 
ordem educacional, na qual a capacitação se configura como lugar de transição e 
permanência dos corpos, tanto individuais como populacionais, o argumento que se busca 
desenvolver é o de que, mesmo com a preconização da sociedade do conhecimento, como 
espaço e tempo em que a aprendizagem deve ser constante e por toda a vida, numa espécie 
de inflação educativa em todo o corpo social, ainda se atribui à escola, pelo menos em boa 
parte, a tarefa de desenvolver a capacitação dos sujeitos, tornando-a um ponto catalisador 
da formação de competências e capacidades, de forma a exercer uma regulamentação das 
condutas e dos corpos. Como base a partir da qual se lançará a discussão, desenvolvem-se 
traços dos conceitos foucaultianos de biopolítica e de governamentalidade, para, em 
seguida, apresentar delineamentos da sociedade do conhecimento e suas vinculações com a 
formação ao longo da vida, como uma maneira de estabelecer parâmetros normativos que 
conformam um modo de viver circunscrito por mecanismos de formação, no continuum 
educacional da sociedade da aprendizagem, o que é feito tendo como fontes dois relatórios 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO): o 
primeiro intitulado Aprender a ser, de 1973, elaborado e apresentado pela Comissão 
Internacional para o Desenvolvimento da Educação e o segundo, de 1996, que tem como 
título Educação, um tesouro a descobrir, da Comissão Internacional sobre Educação para o 
século XXI, abrangendo o período que se estende de 1973 a 1996. Em seguida, discute-se 
alguns pontos da teoria do capital humano como racionalidade do comportamento que 
norteia o empreendedor, habitante da sociedade do conhecimento, encarnado no homem 
econômico, correlato do cosmopolita inacabado, levando em conta a economia como 
análise da programação estratégica das atividades e dos comportamentos dos indivíduos 
dimensionados na massa populacional. Entende-se, por fim, que a formação, como 
constituição da empregabilidade no espaço escolar, preconizada pelos princípios da 
sociedade do conhecimento, constitui e administra subjetividades individuais e sociais, 
atravessando dimensões globais e nacionais em diferentes níveis, consubstanciando um 
projeto de sociedade e de educação que, ao mesmo tempo em que recorta o espaço social, 
dispõe a população, regulando-a, através da educação escolar posta num regime de 
racionalidade econômica, operando com a virtualidade da função e dos efeitos da 
capacitação para que o indivíduo se torne um empreendedor de si mesmo pela via da 
escolarização. 
 
Palavras-chave: Sociedade do conhecimento. Capital humano. 
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Título: ABERTURAS DE ESCOLAS E CULTURAS ESCOLARES NOS 
RELATÓRIOS DE INSTRUÇÃO PÚBLICA: UM OLHAR PARA AS CÂMARAS 
MUNICIPAIS 
 
O objetivo deste estudo é compreender os processos de escolarização na escola primária 
no interior fluminense (1880-1905) analisando seus sujeitos e as instituições escolares. A 
investigação teve como foco a relação entre a escolarização primária implementada no Vale 
do Paraíba e suas perspectivas políticas em um momento em que projetos republicanos 
para expansão da escolarização e formação de um cidadão. A instrução primária fazia parte 
dos ideais de criação de uma nação ordeira e civilizada tendo como referência alguns países 
europeus, de onde se apropriavam de novos métodos e novas formas de fazer a instituição 
escolar, sendo a instrução sempre objeto de disputas políticas explicitadas nos relatórios de 
Instrução pública.Os relatórios de Instrução Pública, documentos pertencentes ao Arquivo 
Pùblico do Estado do Rio de Janeiro, e importantes a essa investigação, expressam 
representações sobre a realidade do interior fluminense, no caso deste trabalho,elegeu 
Vassouras, Para²ba do Sul e Paty do Alferes, como recorte geogƋafico por ser a regi«o hoje 
denominada, òVale do Caf®ó . Distante da Capital, com desafios inerentes às condições de 
vida da população que lá habitava e as necessidades e possibilidades da escola e da 
população local.Uma dimensão abordada explicitamente no relatório é a dinâmica política 
que envolvia a região. Câmaras Municipais são chamadas a cumprir a lei de 1° de outubro 
de 1828, que dá novas formas as Câmaras Municipais demarcando suas atribuições, o 
processo para sua eleição e dos juízes, assim como a responsabilidade pela ampliação das 
escolas e o posicionamento do poder municipal diante das demandas. MATOS E RIOS 
(2005) contribuem para estudos acerca da região com continuidades e descontinuidades e 
Thompson (2002) acerca da experiência vivida e percebida desses sujeitos. O presente 
trabalho pretende contruibuir para a expansão da históriografia da educação da região ao 
buscar analisar de que forma as Câmaras Municipais contribuiram para aprofundar os 
embates relacionados ao posicionamento do poder municipal quando requerido e, de que 
forma procuravam atender as necessidades vigentes. A população rural não estava sendo 
assistida na criação de escolas por falta de verbas específicas, expressas pela Câmara que, 
era contestada quando descumpria seu papel outorgado por lei, na constituiçãos das 
escolas. 
 
Palavras-chave: Escolas primárias. Câmaras municipais. Vale do café. 
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Autor (a): Itacyara Viana Miranda 
 
Título: POR ENTRE NOTÍCIAS DE JORNAIS: MEMÓRIA E HISTÓRIA DO 
LYCEU PARAHYBANO (1888-1889) 
 
Envolvido em uma malha de relações diversas o Lyceu Parahybano como instituição 
educativa estabeleceu com a sociedade espaços de convivência que se estenderam para além 
das suas fronteiras físicas, a exemplo de alguns jornais que no intento de construir e 
difundir sentidos para a instrução na Província acabou divulgando e fortalecendo uma 
memória por ora positiva ou negativa de determinados estabelecimentos de ensino, sendo 
o Lyceu o principal deles. Nesse sentido, o objetivo é apreender aspectos dessa escrita 
òjornal²sticaó que possa contribuir com o debate em torno da imagem da Instituição, para 
tanto levamos em consideração não apenas aquilo que foi dito, mas em que circunstâncias e 
em quais condições os periódicos divulgaram essas informações, haja vista a presença do 
elemento, interesse político, como ponto de socialização da atuação dos governos a favor 
do desenvolvimento da instrução pública secundária. O texto compreende o espaço de 
tempo - 1888 a 1889 -, que se justifica por ser esse os limites da gestão de Pedro Francisco 
Corrêa de Oliveira na Província, período no qual o Partido Liberal fez frente à atuação do 
então Presidente em relação as suas intervenções junto ao Lyceu Parahybano. Os 
periódicos, Gazeta da Parahyba (Liberal) e o Jornal da Parahyba (Conservador), sendo este 
último órgão oficial do governo, ambos localizados no arquivo do IHGP são as fontes 
utilizadas. O trabalho tem como suporte a História Cultural, no sentido da ampliação das 
fontes e dos objetos, mas não só disso, no sentido de muito provavelmente interpretá-la 
como uma tradição da cultura em perpétua transformação e que constantemente se adapta 
às novas circunstâncias. Para além, segue embasado nas ideias de representação de Roger 
Chartier (2010) e de culturas políticas desenvolvido por Sá Motta (2009). No campo 
metodológico o diálogo traçado tem Fátima Araújo (1983), ao tratar da imprensa local; 
Campos (2012) na perspectiva da utilização dos jornais como fonte para a escrita da 
história; Hörner (2006) para o entendimento do debate do político no periódico; e Menezes 
(2009) quando da relação das culturas políticas e os lugares da memória. Fazendo menção 
aos resultados, ainda de forma preliminar, chamamos a atenção para o fato de ter havido 
uma memória individual e coletiva da Instituição. Individual ao tratar dos ex-alunos e 
professores que contribuíram para manter vivo aquele espaço de instrução que um dia 
frequentaram, e coletiva na figura de parte da sociedade que de modo geral, depositou a 
esperança de dias melhores, ancorando-se para isso na força da Instituição em relação ao 
seu papel de formação intelectual e moral de alguns dos jovens da Província. As discussões 
suscitadas nesse texto fazem parte da pesquisa de tese - Lyceu Parahybano: uma história de 
protagonismo social, político, educacional e cultural (1886 ð 1923) -, vinculada ao 
Programa de Pós-Graduação de Educação da UFPB e que está em fase de 
desenvolvimento. 
 
Palavras-chave: Lyceu Parahybano. Imprensa. Representação. 
 
Agência de fomento: CAPES 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

125 

Autor (a): Janaína Maria de Souza 
Coautor (a): Rosana Areal de Carvalho 
 
Título: AS PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS NO GRUPO ESCOLAR DOM 
BENEVIDES NO PERÍODO MILITAR 
 
O presente trabalho investiga como se deu a administração escolar, no Grupo Escolar 
Dom Benevides, em Mariana ð MG, durante o período da ditadura militar no Brasil, nos 
anos de 1964 a 1969. A partir da Carta de 1946 começa o ciclo das leis de diretrizes e bases, 
efetivando-se com Lei nº 4.024 de 1961 que manteve os princípios das competências entre 
município, estado e união. Já na LDBEN vigente, no que se refere à administração escolar, 
a legislação educacional para o cargo de diretor apenas apontava que deveria ser um 
educador qualificado, permanecendo sem alterações até a Reforma do Ensino Superior pela 
Lei nº 5.540 de 1968, que definiu como exigência a formação do administrador escolar, em 
cursos superiores para todos os níveis de ensino. O nosso objetivo é compreender como as 
práticas administrativas cotidianas dialogavam com o contexto da ditadura, ou seja, em que 
medida reproduziam-no ou não, ao atender às orientações legais, em nível estadual e 
federal. Buscaremos também identificar como era o ambiente compartilhado entre 
professores, funcionários e diretora, bem como as atitudes tomadas pela diretora em prol 
do grupo escolar, delineando seu perfil profissional. O percurso investigativo tem se dado 
por meio de uma análise que articula a legislação educacional do período, nas esferas 
estaduais e federais, e a bibliografia produzida sobre a temática. Para entender como as 
referidas práticas dialogam com o contexto, as fontes que têm sido privilegiadas são as atas 
de reuniões entre professores e diretores, a partir das quais as práticas administrativas 
podem ser identificadas. Essas atas fazem parte do acervo do Grupo Escolar Dom 
Benevides e estão digitalizadas e transcritas. A pesquisa em desenvolvimento sugere como 
resultados iniciais que em tal período constatou-se pouca autonomia no processo de 
direção da referida escola, tendo em vista que a ditadura foi um período de grande 
repressão, censura e legislação autoritária. Para aprofundar a análise das relações de poder e 
resistência presentes nesse cenário tomamos os estudos de Foucault como referência. 
Analisando as referidas atas, a diretora da escola, parece conduzir as práticas educativas da 
escola bem alinhadas às orientações dos órgãos superiores de educação, orientando o corpo 
docente em relação aos prazos de aplicação e correção das provas, da forma de preencher 
os diários e das festividades previstas no calendário escolar. Observou-se também a 
resistência do corpo docente em acatar as determinações da diretora e cumprir suas 
funções dentro dos prazos estabelecidos. 
 
Palavras-chave: Grupo Escolar Dom Benevides. Administração escolar. Ditadura. 
 
Agência de fomento: Universidade Federal de Ouro Preto. 
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Autor (a): Janeth Carvalho da Silva Cardoso 
Coautor (a): Cesar Augusto Castro 
 
Título: ESCOLAS PAROQUIAIS CATÓLICAS NO BRASIL NO FINAL DO 
SÉCULO XIX E INÍCIO DO SÉCULO XX: CONCEITO E PRESSUPOSTOS DE 
ENSINO 
 
Esta comunicação está inserida no contexto que tem como área de pesquisa a história e 
memória de instituições escolares. Destaca-se a escola paroquial católica, sua conceituação, 
pressupostos de ensino e funcionamento no Brasil, no final do século XIX e início do 
século XX. Desse modo, tem-se como objetivo analisar o conceito de escola paroquial, 
bem como, seus pressupostos de ensino em estados brasileiros como Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina, por existir nesses Estados, estudos que apresentam a escola paroquial 
católica, o papel do professor paroquial e o contexto no qual essa instituição escolar passou 
a funcionar em tais regiões. Nesta perspectiva, elegeu-se como referenciais teóricos os 
autores, Heerdet (1992); Kreutz (2004) e Strider (2008). Kreutz, apresenta o professor 
paroquial e suas múltiplas funções no período da colonização teuto-brasileira no sul do 
país, diante da oferta precária de ensino público no final do século XIX. Strieder, define o 
que é uma escola paroquial e aponta as contribuições dessa instituição para a quase 
erradicação do analfabetismo em algumas regiões do Rio Grande do Sul, e Heerdet que 
aponta a escola paroquial como sendo um dos meios que a igreja mais investiu em Santa 
Catarina, para garantir ao povo os ensinamentos da fé católica. Os resultados dos estudos 
mostram que nos locais em que as escolas paroquiais católicas funcionaram, ocorreu uma 
diminuição considerável do índice de analfabetismo e que a catequização se constituía 
como um dos principais objetivos a serem alcançados. O que se observa, é que neste 
período (final do séc. XIX e início do XX), não apenas na região sul do Brasil, mas em 
outras regiões do país, as escolas paroquiais funcionaram, sendo em muitas delas o único 
meio de acesso à educação, por parte da população carente, em virtude principalmente da 
quantidade insuficiente de escolas públicas. Neste sentido, os estudos realizados até agora 
no Brasil, sobre o tema, apontam para essa escola, como sendo uma instituição integrante 
do projeto educativo da igreja católica, tendo o ensino, como instrumento de expansão do 
catolicismo. No Maranhão, Estado em que no período citado, a presença da ação 
missionária católica foi bastante significativa, missionários italianos, foram os responsáveis 
pelas áreas de missões da igreja a partir de 1893 e ao que tudo indica, podem ter usado da 
mesma estratégia de ensino. No entanto, não se sabe ao certo, se as escolas paroquiais 
existiram com a mesma intensidade que em outros estados brasileiros. A nosso ver, esse é 
um tema que permanece como uma lacuna na história da educação maranhense que precisa 
ser conhecida. 
 
Palavras-chave: Escolas paroquiais católicas. Analfabetismo. Precariedade do ensino 
público. 
 
Agência de fomento: CAPES 
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Autor (a): Jeane Dos Santos Caldeira 
 
Título: ASSOCIAÇÃO PROTETORA DE MENINOS DESVALIDOS (1924-1944): O 
TRABALHO COM A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA INFÂNCIA EM PELOTAS/RS  
 
Este texto tem como objetivo analisar aspectos históricos da Associação Protetora de 
Meninos Desvalidos de Pelotas, fundada para acolher menores abandonados ou infratores 
da região. O recorte temporal deste estudo vai de 1924, ano de fundação da instituição, até 
1944, ano da instalação do Abrigo de Menores de Pelotas. Pesquisas apontam que o Abrigo 
de Menores teve como marco inicial a Associação Protetora de Meninos Desvalidos, 
fundada pelo segundo bispo de Pelotas, D. Joaquim Ferreira de Mello. Em 1925, esta 
instituição passou a ser denominada como Asilo de Meninos Desvalidos. Mais tarde, em 
1944, o Asilo foi transferido para o prédio situado no bairro Areal, recebendo a 
denominação Abrigo de Menores. Salienta-se que o Abrigo teve como principal agente 
administrador, o bispo D. Antônio Zattera. Nesta perspectiva, ressalta-se como problema 
de pesquisa, as divergências encontradas nos estudos de historiadores locais, entre eles 
Hammes (2005) Piccinini (2001, 2002), Poersch (1991) e Ribeiro (2002), sobre a origem das 
instituições mencionadas. Atas, estatutos, excertos de jornais locais e legislações de ensino, 
são algumas fontes documentais que respaldam esta investigação. Para a realização do 
estudo proposto, é necessário elencar alguns aspectos relacionados à história da infância 
desvalida no período investigado: o objetivo do governo referente ao amparo, instrução e 
profissionalização do público acolhido pelas instituições asilares, as leis de proteção ao 
menor e a legislação para o ensino destinado aos meninos das camadas populares. Nas 
primeiras décadas do século XX, foi intensificado o investimento no acolhimento, 
instrução e profissionalização de meninos órfãos, desvalidos ou infratores. Nesse sentido, o 
trabalho para a assistência dos menores apresentou dupla face: a economia, baseada na 
formação de mão de obra através da educação profissional e a moral, através da 
preocupação médica com a higiene moral da sociedade (RIZZINI, 1990). Com a 
Constituição de 1937, ficou explícito que o ensino profissional era destinado às classes 
menos favorecidas. Nos últimos anos do Estado Novo (1937-1945) surgiu as Leis 
Orgânicas do Ensino (ensino industrial, comercial e agrícola) que estruturaram o ensino 
técnico-profissional. No que tange as leis de proteção e assistência à infância, destacam-se a 
criação do Juizado de Menores em 1923, o Código de Menores de 1927, o Departamento 
Nacional da Criança em 1940 e o SAM (Serviço de Assistência a Menores) durante o 
governo de Getúlio Vargas, em 1941. Dentre os resultados do presente estudo, ainda em 
construção, pode-se afirmar que a Associação Protetora de Meninos Desvalidos foi 
fundada num período em que a proteção e assistência da infância desvalida era de interesse 
político, social e econômico no país. Também é possível aferir que ambos os bispos 
católicos mencionados, respaldados pela Igreja, foram fundamentais no trabalho com a 
institucionalização de meninos desvalidos da cidade de Pelotas. 
 
Palavras-chave: Instituições asilares. Meninos desvalidos. Igreja Católica. 
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Título: CARIDADE E FILANTROPIA A SERVIÇO DAS MENINAS DESVALIDAS: 
O ASILO DE ÓRFÃS SÃO BENEDITO DE PELOTAS/RS (PRIMEIRAS DÉCADAS 
DO SÉCULO XX)  
 
O texto proposto busca analisar as práticas caritativas e filantrópicas, em prol das meninas 
desvalidas acolhidas pelo Asilo de Órfãs São Benedito, localizado na cidade de Pelotas/RS. 
O recorte temporal deste estudo corresponde ao período de 1901, ano da fundação do 
asilo, até meados do século XX. Com o respaldo da História Cultural (BURKE, 1992, 
2008) é que se recorreu aos referenciais da história vista de baixo (SHARPE, 1992), para a 
análise do corpus documental constituído por relatórios, estatutos e recortes de jornais 
locais. Salienta-se que no início do século XX, a cidade de Pelotas precisava de alternativas 
para garantir a educação disciplinadora e higienista destinada às crianças das classes 
populares, devido ao elevado número de crianças abandonadas e em situação de pobreza. 
Nesta época Pelotas já se ressentia do decréscimo da atividade saladeril que impulsionou a 
economia da cidade desde sua criação. Tal atividade tinha na mão de obra escrava uma 
importante força de trabalho. Com o seu fim, um enorme contingente populacional 
representava risco à ordem social. O acolhimento e educação das crianças desvalidas 
passou a representar a possibilidade de enfrentamento do quadro de dificuldades sociais. 
Logo, destaca-se como problema de pesquisa deste estudo, a investigação de como a 
sociedade pelotense daquele período se comportava diante desses fatos. O aumento do 
status social, a caridade cristã e principalmente a preocupação com a manutenção de ordem 
que respeitasse os preceitos de organização social impostos pelas classes sociais mais 
favorecidas, são motivos que levam membros da sociedade a doarem parte do seu tempo 
ou dinheiro a favor de sujeitos em situação de abandono ou de vulnerabilidade social. É 
importante enfatizar que entre o século XIX e XX ocorreu uma mudança na assistência 
destinada às crianças. A assistência caritativa religiosa passou a ser considerada 
ultrapassada, fazendo emergir práticas filantrópicas, como continuidade à obra da caridade, 
mas amparada nas ciências como medicina, psiquiatria, direito e pedagogia (RIZZINI, 
1990). Tanto a caridade cristã quanto as práticas filantrópicas, foram ações identificadas no 
Asilo de Órfãs São Benedito. Fundado por Luciana Lealdina de Araújo (1870-1930), filha 
de escrava, essa iniciativa teve respaldo da comunidade negra pelotense. O Asilo amparou e 
instruiu meninas desvalidas sem distinção de cor. Unidos, o coletivo de negros conseguiu 
administrar e manter a instituição por mais de uma década. Com a chegada das Irmãs do 
Imaculado Coração de Maria em 1912 para conduzirem as atividades realizadas no Asilo, 
essa passou a ser uma instituição católica. Os resultados deste estudo apontam que tanto a 
elite branca quanto a comunidade negra ligados em sua maioria à Igreja Católica, foram os 
principais responsáveis por manter o asilo durante toda sua existência. Seus trabalhos eram 
destacados pelos impressos locais que divulgavam seus nomes exaltando suas ações de 
caridade e filantropia. 
 
Palavras-chave: Caridade e filantropia. Meninas desvalidas. Asilo de Órfãs. 
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Autor (a): Jefte da Mata Pinheiro Jr. 
 
Título: O RESSURGIMENTO DO INEP NO CONTEXTO DO SOCIAL-
LIBERALISMO (2003-2010). 
 
O presente trabalho tem sua origem em alguns levantamentos documentais, como também 
em estudos bibliográficos, relativos às políticas públicas recentes que conferiram 
centralidade aos exames padronizados de larga escala, estudando suas implicações junto ao 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 
Especificamente, analisaremos as transformações processadas INEP, entre os anos de 2003 
e 2010, em muito decorrentes das novas diretrizes impulsionadas pelos mandatos 
presidenciais de Lula da Silva (Partido dos Trabalhadores - PT) e associadas ao ideário 
social-liberal. Sem alterar amplamente o espírito das reformas educacionais em curso desde 
o governo interior, as diretrizes mais recentes fomentaram um processo de òestatiza«oó da 
elaboração dos exames em larga escala aplicados pelo governo brasileiro (como o ENADE, 
ENEM e Prova Brasil), abandonando o modelo anterior baseado em licitações junto a 
fundações privadas e transferindo essa incumbência ao INEP. Para tanto, foi preciso 
reconfigurar e expandir o INEP, dotando o instituto dos meios físicos e também de 
funcionários capacitados para assumir as responsabilidades de confecção desses exames. 
Todo esse processo, esteado na realização de concursos públicos e na formação de uma 
carreira funcional que concede relevância à titulação acadêmica, teve consequências 
consideráveis nas características mais destacadas dessas provas. Por isso, a investigação 
sobre a história institucional do INEP é importante para se descortinar, com base na 
fundamentação empírica, as clivagens entre as políticas públicas educacionais do governo 
mencionado, de inspiração social-liberal, e aquelas do governo anterior, de raiz neoliberal 
conservadora. Além disso, vale destacar que o instituto, em seu longo período de atividade, 
tem sido objeto de estudo de muitos trabalhos na área da história da educação. Portanto, 
nosso estudo pretende colaborar com esses esforços na medida em que aborda a trajetória 
mais recente do INEP em associação com as transformações políticas do mundo 
contemporâneo. As principais fontes a serem analisadas para este trabalho serão algumas 
publicações oficiais do INEP, recolhidas após um trabalho de campo realizado no instituto, 
além de entrevistas realizadas com seus funcionários. 
 
Palavras-chave: INEP. Políticas públicas. Social-liberalismo. História institucional. 
Reformas educacionais. 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

130 

Autor (a): Jordania Rocha de Queiroz Guedes 
 
Título: ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO- RELAÇÕES ENTRE A INSTRUÇÃO 
PÚBLICA E PARTICULAR EM IGUASSÚ NO SÉCULO XIX ( 1833-1859) 
 
O objetivo deste estudo é compreender a relação entre a instrução pública e particular no 
município de Iguassu no século XIX. O recorte histórico apresentado compreende a 
nomeação do município no recôncavo da Guanabara no ano de 1833 e um ano após a 
chegada da Estrada de Ferro D. Pedro II que proporciona a região um novo recorte 
geográfico, econômico e social. Nos estudos acerca do processo de escolarização na região 
guanabarina, foi poss²vel encontrar informa»es acerca das òiniciativas particularesó que 
funcionavam em salas alugadas para este fim, em suas próprias casas ou nas fazendas das 
Freguesias, por professores que lecionavam não só nas escolas particulares como também 
nas escolas públicas. Atos de resistência a escola pública com professores oriundos de 
outras regiões e de apoio a iniciativa ao professor privado, porém morador ou conhecido 
pelos moradores da localidade são expressos em nos documentos, contudo, as relações de 
interdependência entre os dois grupos também pode ser percebida. Para analisar este 
fenômeno, ELIAS (2006), defende que no processo civilizador os indivíduos ou grupos de 
indivíduos dependem intrinsecamente das ações uns dos outros e este processo se dá em 
longo prazo e esse pertencimento ao grupo social em que se está inserido remete a 
superioridade social e moral, autopercepção e reconhecimento. A concepção entre o 
público e o privado no século XIX não se deu de forma linear ou simples, mas de forma 
progressiva, com interrupções e nuances, conflitos e alianças. Entre os anos de 1833 a 1859 
são encontradas na região 11 escolas particulares distribuídas em suas quatro Freguesias: 
Piedade do Iguassu, Jacutinga, Marapicú e São João de Merity. De acordo com as fontes 
analisadas este número seria ainda maior, mas que oficialmente por falta de fiscalização não 
poderia ser registrado de forma eficaz nos mapas acerca da instrução. Para tal ineficácia na 
contagem das escolas destacavam-se as grandes distâncias entre uma Freguesia e outra, a 
falta de delegados e inspetores de instrução. Os documentos analisados foram os Relatórios 
Provinciais disponibilizados pela Universidade de Chicago, documentos do Instituto 
Histórico e Geográfico de Nova Iguaçu, Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, Arquivo do 
Estado do Rio de Janeiro, Cúria Metropolitana do Rio de Janeiro e obras dos Memorialistas 
Regionais. Um resultado parcial deste estudo já foi apresentado em um capítulo na 
dissertação de Mestrado no ano de 2012 na UniversIdade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO). 
 
Palavras-chave: Século XIX. Escola pública. Escola privada. 
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Autor (a): José Carneiro de Almeida Filho 
 
Título: PRÁTICAS E MEMÓRIAS EDUCATIVAS DA ESCOLA RURAL DO 
POVOADO MUSSUCA DE 1969 A 1977  
 
Este artigo é parte de pesquisa de mestrado em andamento no Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Tiradentes e procura fazer uma reflexão ao 
tencionar a proposta pedagógica do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) 
para a Escola Rural do Povoado Mussuca, Laranjeiras estado de Sergipe com as práticas 
educativas realizadas pela equipe pedagógica da referida escola no período de 1969 a 1977. 
O marco temporal corresponde ao período em que dois entrevistados tiveram aula na 
referida escola. As problemáticas que impulsionaram a pesquisa foram: Como compreender 
as práticas educativas desenvolvidas na Escola Rural do Povoado Mussuca? O prescrito e o 
vivido estavam em conformidade? Ao apropriar-se das narrativas das memórias dos 
entrevistados, buscou-se, como apoio teórico para sustentação da historiografia, nos 
referenciais da história cultural e social inglesa, Edward P. Thompson (1992); Rafael 
Samuel (1997) e J. Sharpe (1992) a compreensão de uma História Local, vista de baixo. 
Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, tecida a partir da 
análise de documentos oficias a exemplo de decretos, portarias, artigos e mensagens de 
governador e com base na metodologia da história oral proposta por Alberti (2005). Foram 
realizadas duas entrevistas com ex-alunos da escola. O primeiro ex-aluno informou que 
terminou o ensino primário e deu continuidade ao curso ginasial na Cidade Laranjeiras, e, 
pensando em sua formação continuada, ingressou no Curso Pedagogia da Universidade 
Federal de Sergipe. O outro aluno entrevistado, nasceu no mesmo povoado, foi 
matriculado na mesma escola rural em 1973, também aos 7 anos de idade, e aos 11 anos 
cursou o terceiro ano primário no Colégio Zizinha Guimarães, este na cidade de 
Laranjeiras. Ao concluir o ensino primário e ginasial, iniciou sua carreira profissional, pois, 
fez curso de mecânico industrial no Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) e por indicação da escola foi contratado para trabalhar na Empresa Vale do Rio 
Doce, e hoje está aposentado. Tais relatos contribuíram significativamente para a 
compreensão de uma História da educação local, pois revelam elementos que dão a ver 
uma cultura de escola que alia práticas educativas prescritas a elementos que são próprios 
do tempo e do espaço escolar e que identificam o meio rural, mas não necessariamente 
atende aos objetivos do ruralismo pedagógico. Aspectos que envolvem a formação de 
professores e a ensinagem da escrita, da leitura e do cálculo são reveladores de uma 
dinâmica própria que independente dos meios, buscam atender ao fim da proposta do 
INEP.  
 
Palavras-chave: Brasil. Educação Rural. Memória. 
  



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

132 

Autor (a): Joseilma Lima Coelho Castelo Branco 
 
Título: ESCOLAS PRIMÁRIAS PRIVADAS NA PROVÍNCIA DO MARANHÃO 
(1834-1854) 
 
Esta pesquisa tem como objeto o processo histórico de instituição das escolas primárias 
privadas, na primeira metade do século XIX, no Maranhão; focaliza em particular a cidade 
de São Luís, capital da província. O âmbito cronológico indicado é demarcado por duas 
datas. A primeira, 1834, ano em que se deu a aprovação da Lei nº 16, de 12 de Agosto de 
1834, em que se fizeram algumas alterações e adições à Constituição Política do Império de 
1824 Já 1854 demarca a aprovação da Lei de Liberdade de Ensino, complementando o Ato 
Adicional de 1834. Consolida-se a livre iniciativa privada autônoma em relação ao Estado, 
acentuando sua expansão. Trata-se, ent«o, de identificar e discutir as categorias òcriação e 
implanta«o da escola e evolu«o da escolaó, elencadas por Nosella e Buffa (2008; 2009). A 
pesquisa documental pautou-se em fontes do Arquivo Público do Estado do Maranhão e 
da Biblioteca Pública Estadual Benedito Leite. As análises se basearam, nos Relatórios dos 
presidentes da província do Maranhão e na Legislação Educacional reunida e publicada 
(2009); Os resultados apontam para a efetiva instituição dessas escolas, seu aumento 
quantitativo e qualitativo no cenário do Nordeste, bem como para a geração histórica de 
condições para sua gênese, funcionamento e cumprimento de finalidades sociais de 
atendimento à população de estratos sociais variados, evidenciando sua significativa 
contribuição na escolarização de uma parcela da sociedade maranhense, numa relação 
dialética entre o setor privado e o público, sobretudo quanto atentamos para questões 
contextuais econômicas, políticas e culturais, bem como quando se observam os estatutos 
que foram regulando, paulatinamente, o processo de instituição da escola primária privada 
na província do Maranhão no período em tela. 
 
Palavras-chave: Escolas primárias. Ensino privado. Maranhão  
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Autor (a): José Henrique Soares 
Coautor (a): Eurídice Hespanhol Macedo Pessoas 
 
Título: A HISTÓRIA DA ESCOLA CORRECIONAL XV DE NOVEMBRO E A 
RELAÇÃO COM OS ESPAÇOS ARQUITETÔNICOS DE SEUS PRÉDIOS 
 
O presente trabalho é fruto de uma pesquisa que se encontra em desenvolvimento e tem 
como objetivo estudar a história e a expansão da Escola Correcional XV de Novembro, 
sob a perspectiva da edificação dos espaços arquitetônicos da instituição e de seus prédios 
escolares. Assim, o espaço/tempo compreendido entre 1906 e 1964, foi o período 
pesquisado, respectivamente o ano de sua fundação e o ano em que foi transformada na 
Funabem (Fundação Nacional de Bem-estar do Menor). Para tanto, está se desenvolvemos 
uma pesquisa documental no Centro de Memória da FAETEC (Fundação de Apoio à 
Escola Técnica), pois é neste centro de memória que se encontram muitos documentos, 
mapas da instituição e plantas da arquitetura dos prédios da instituição pesquisada. É 
necessário mencionar que a Escola Correcional XV de Novembro foi fundada como uma 
unidade de retenção de menores infratores ou menores carentes internados, ou seja, foi 
fundada com o objetivo de abrigar e corrigir jovens excluídos socialmente. 
Metodologicamente foi utilizado o paradigma indiciário de Ginzburg e a história oral de 
Paul Thompson. As fontes usadas foram as narrativas de alguns sujeitos que vivenciaram 
parte da história da escola, e a análise de alguns documentos escolares, mapas e plantas 
arquitetônicas. Como referencial teórico recorreu-se ao pensamento de FOUCAULT 
(2006, 1996,1987), GINZBURG (1989), THOMPSON (1992), FRAGO & ESCOLANO 
(2001). Como conclusão inicial foi compreendida que a arquitetura escolar é uma forma de 
discurso que se materializa como um sistema de valores, de ordem, de disciplina, de 
vigilância e está permeada de ideologia. Os espaços arquitetônicos, os prédios escolares 
estão repletos de significados, transmitem mensagens, conteúdos, valores e impõem suas 
leis como organizações disciplinares e se relacionam com a história da escola como 
instituição social e cultural e estão interligados à micropolítica e à organização interna da 
mesma. Por sua vez, tal integração dá sentido à realidade em que a instituição escolar está 
inserida. 
 
Palavras-chave: História. Espaços Arquitetônicos. Prédios Escolares. 
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Autor (a): José Jassuipe da Silva Morais 
Coautor (a): Kaionara Lima do Nascimento 
 
Título: PARTICIPAÇÃO FEMININA NA EDUCAÇÃO CONTÁBIL: UM ESTUDO 
SOBRE O COLÉGIO CÔNEGO JOSÉ VIANA (CCJV) ð SOUSA ð PARAÍBA (1956-
1995) 
 
Este estudo está inserido no contexto de uma investigação histórica de maiores proporções 
com a intenção de reconstituir a trajetória de Instituições Escolares na Paraíba, com foco 
na História da Educação Contábil. Elegemos o Colégio Cônego José Viana (CCJV), 
localizado na cidade de Sousa ð Paraíba e fundado em 02 de abril de 1956. A referida 
Instituição Educativa originou-se de uma parceria firmada entre o Governo Estadual e um 
grupo de interessados na implantação do Ensino Comercial na região. Por força da 
cooperação firmada, o governo cedeu estrutura física para abrigar a instituição desde que os 
responsáveis mantivessem o colégio em funcionamento. O prédio que abrigou a escola foi 
construído no ano de 1928, como Grupo Escolar Batista Leite e anos a seguir se tornou 
CCJV. As instalações desta escola fazem parte do patrimônio histórico da cidade de Sousa 
e recebeu durante anos, uma diversidade de alunos e professores empenhados na oferta da 
educação básica e educação profissional. Cabe destacar, que durante seu funcionamento, a 
Instituição Educativa em análise, foi responsável pela formação de Técnicos em 
Contabilidade para toda a região, sendo também, a primeira escola a ofertar este curso na 
cidade. O município de Sousa localiza-se no sertão da Paraíba, estando distante da capital 
João Pessoa, aproximadamente 430 km. Esta localidade traz consigo um histórico de 
influência política, econômica e cultural que reflete um dinamismo educacional há décadas, 
de modo especial no âmbito da educação profissional. Nesse sentido, a pesquisa utilizou 
como fontes ð memórias de mulheres que estudaram ou trabalharam no CCJV e estiveram 
ligadas ao curso de Técnico em Contabilidade, como também a documentação pertinente à 
escola levantada em arquivos. Dessa forma, nosso objetivo foi investigar como se 
processou a participação feminina no curso de Técnico em Contabilidade do Colégio 
Cônego José Viana (CCJV) de Sousa/PB. O período foi compreendido entre 1956-1995, 
intervalo entre a implantação do curso Comercial e a desativação do curso de Técnico em 
Contabilidade. Para alcançar o objetivo do trabalho, realizamos pesquisa documental 
utilizando documentos pedagógicos e administrativos, como também, realizamos 
entrevistas temáticas com mulheres que fizeram parte da escola. Os dados recolhidos, tanto 
nas entrevistas como nos documentos foram tratados por análise qualitativa. Os estudos 
bibliográficos sobre educação profissional, educação contábil e estudos de gênero nos 
deram suporte teórico para a pesquisa. Os resultados indicam que a presença feminina na 
formação técnico-profissional em Contabilidade no Colégio Cônego José Viana (CCJV) foi 
menos expressiva que a masculina. Verificou-se que as possíveis causas da baixa frequência 
das mulheres nessa modalidade de ensino no CCJV podem ser inferidas por preconceitos e 
desigualdades de gêneros, típicos de determinados segmentos profissionais conservadores, 
como também, pelo período e região pesquisada. 
 
Palavras-chave: Educação Contábil. Gênero. Técnico em Contabilidade. 
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Autor (a): João Paulo Gama Oliveira 
Coautor (a): Roselusia Teresa de Morais Oliveira 
 
Título: òDOCE RECORDA¢ìOó: A HISTÓRIA DO GRUPO ESCOLAR FAUSTO 
CARDOSO ENTRE FOTOGRAFIAS E ANOTAÇÕES (1941-1963) 
 
O presente trabalho faz parte do projeto òA ôcultural escolarõ na imprensa sergipana: 
vestígios das práticas escolares do Grupo Escolar Fausto Cardoso (1925-1960)ó que contou 
com o apoio financeiro da Fundação de Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do 
Estado de Sergipe (FAPITEC/SE), com o intuito de estimular a pesquisa científica na 
educação básica. Assim, o projeto envolve professores e alunos da própria escola com a 
finalidade de valorizar a memória e construção da história local, fornecendo significado a 
sujeitos que foram cruciais na História da Educação, no interior do Estado de Sergipe. O 
Grupo Escolar Fausto Cardoso, construído em 1924, foi inaugurado e começou a 
funcionar em 1925, formou parcela significativa da juventude tanto de Simão Dias, como 
também das cidades circunvizinhas, constituindo-se como um polo irradiador de 
conhecimentos na região centro-sul de Sergipe. Nesse recorte do projeto, a proposta 
consiste em analisar aspectos de seis fotografias, no lastro temporal de 1941 a 1963, 
localizadas no acervo da professora Olda do Prado Dantas, docente da instituição entre as 
décadas de quarenta e sessenta do século XX. Os fundamentos teóricos e metodológicos 
deste estudo analisam a fotografia como fonte documental que permite ampliar os 
diferentes olhares sobre abordagens e objetos históricos, a partir dos estudos de Chartier 
(1993; 2002), Le Goff (1995; 2003) e Nora (1996). Esse aporte permite analisar as 
fotografias e acessar as práticas e os saberes difundidos, assim como os discursos e os 
dispositivos produzidos em torno do tema de investigação, e, portanto, compreende a 
imagem como um vestígio do passado, um traço que evidencia vivências de uma cultura 
escolar e expressa, ao mesmo tempo, realismo e criação de um determinado momento. As 
imagens analisadas expõem diferentes momentos do cotidiano daquela escola primária ao 
longo do século XX, suas professoras, diretores e discentes em distintos espaços da 
instituição e da cidade de Simão Dias. Fardamentos, desfiles cívicos, discursos, aspectos da 
arquitetura escolar, bem como as figuras políticas da cidade, podem ser flagradas nos 
registros fotográficos que foram cuidadosamente guardados por Olda Dantas nos seus 
quase cem anos de vida. Os registros fotográficos do cotidiano escolar do Grupo Escolar 
Fausto Cardoso coadunam com distintas imagens de escolas primárias espalhadas pelo 
Brasil. São imagens que testemunham o cenário da escola brasileira e as práticas escolares, 
mesmo nos mais distintos recônditos do interior do país. Observa-se ainda como tais 
imagens foram guardadas para evocar uma òmem·riaó dos acontecimentos vividos naquela 
instituição educacional, memória de uma escola que se cruza com a memória da professora 
que ali lecionou e òdoces recorda»esó preservou. 
 
Palavras-chave: Fotografias. Grupo Escolar. História das Instituições Educacionais. 
 
Agência de fomento: FAPITEC/SE 
 
 
 
 
 
 
 



Eixo Temático: òPol²ticas e Institui»es Educativasó 

 

IX Congresso Brasileiro de História da Educação: História da Educação: global, nacional e regional; ISSN: 
2236-1855 - 2017. 

136 

Autor (a): Jucimar Cerqueira 
 
Título: O PERFIL SOCIAL DOS ALUNOS DAS ESCOLAS NOTURNAS NA BAHIA 
NO FINAL DO SÉCULO XIX 
 
Nesse texto busco identificar os alunos nas escolas noturnas a partir de correspondências 
que professores enviavam aos diretores da Instrução Pública, no Arquivo Público do 
Estado da Bahia entre moradores das freguesias da Bahia, professores, diretores da 
Instrução Pública e Presidentes da província; dos relatórios dos Presidentes da Província à 
Legislativa provincial da Bahia; das reformas e regulamentos educacionais do período, dos 
Anais da Assembleia Legislativa provincial da Bahia, de jornais como O Monitor, Diário de 
Notícias, Correio da Bahia, Gazeta da Bahia, Jornal de Notícias e o Asteróide, entre 1870 e 
1889 e de documentos que informam sobre a variação da frequência desse alunado nas 
aulas. Em seguida discutirei o perfil social desses sujeitos através de informações mais 
especificas sobre esses alunos, presentes nos mapas de aulas os quais constam dados como 
nome, idade, naturalidade, filiação, profissão, endereço, níveis de aprendizagem e em alguns 
casos até sua condição sócio-jurídica, se eram livres, libertos ou escravizados. Interessante 
discutir os motivadores para a adoção da escolarização noturna no final do século XIX, 
estando inserida em uma organização educacional mais ampla que abrangia outros níveis de 
ensino, de turno e de público, em uma documentação administrativa, mas vista por uma 
perspectiva que não trata da análise dos feitos das autoridades governamentais por eles 
mesmos, mas o que foi proporcionado a sujeitos trabalhadores que não concluíram o nível 
das primeiras letras(ler, escrever e fazer cálculos básicos, das quatro operações). Entre as 
escolas noturnas que foram abertas, as que só foram solicitadas, as que tiveram a frequência 
reduzida e as que fecharam, o interesse dos alunos podia ser mais um argumento de 
professores para validar a existência ou continuidade de uma escola noturna junto à 
diretoria da Instrução Pública e à Presidência da Província, mas também pode ser um 
indício que aponta quem eram as pessoas que queriam estudar nessas aulas. Na primeira 
parte do texto focaremos na mobilização de sujeitos que tiveram interesse em aprender ou 
aprimorar o conhecimento das primeiras letras e daí refletir o quanto este interesse pode ter 
sido relevante nos pedidos de abertura de escola noturna. Importante não perder de vista 
que nas escolas que foram realmente abertas e, independente da frequência que tiveram ou 
se as escolas foram fechadas, seus alunos na documenta«o se òrevelamó trabalhadores das 
profissões manuais, como percebemos até agora: artistas e operários. Mas que tipo de 
artistas e operários era esses, quais os ofícios especificamente exerciam, qual a faixa etária, 
todos eram analfabetos? Essas questões tocam em pontos que, se respondidas, nos 
ajudarão a construir com mais precisão o perfil social e profissional desses sujeitos, 
concluindo a segunda parte do texto que traz à tona o perfil daqueles homens 
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Autor (a): Julia Tomedi Poletto 
 
Título: O PROCESSO IDENTITÁRIO DO COLÉGIO SAGRADO CORAÇÃO DE 
JESUS (1956 ð 1972): MARCAS DA RELIGIOSIDADE E DA ETNICIDADE 
 
A comunicação apresenta resultados de uma pesquisa produzida sobre o Colégio Sagrado 
Coração de Jesus, localizado em Bento Gonçalves/RS. O estudo abrange o período de 
1956, data da criação do colégio, até 1972, pelas mudanças no processo educativo, 
especialmente na proposta pedagógica, em virtude da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação - LDB nº 5.692/71. Na perspectiva da História Cultural, entendendo a cultura 
como um conjunto de objetos, práticas e vestígios produzidos pelo homem e composto de 
significados, o presente estudo tem como objetivo investigar o processo identitário do 
colégio, analisando a presença de marcas da religiosidade e da etnicidade na constituição 
dessa instituição educativa. Para contribuir com a investigação, Stuart Hall (2000; 2004; 
2005) amplia as percepções frente ao processo identitário, visto que o entende como 
transformação e movimento. Ulf Hannerz (1997) também auxilia nessas reflexões, ao 
trabalhar o conceito de fluxos e a mistura de culturas, compreendendo que os modos de ser 
e de agir dos grupos sofrem interferências do contexto e das diferentes culturas. Referente 
à religiosidade e à etnicidade, Riolando Azzi (1999) e Lúcio Kreutz (2003; 2010) 
apresentam significativas contribuições para essa pesquisa, visto que estabelecem relações 
entre a religiosidade e a educação. Para a concretização da pesquisa, como percurso 
metodológico, utilizou-se a análise de fotografias do período e a história oral, procurando 
evocar a memória de sujeitos que participaram do processo de constituição do colégio, 
como ex-alunos, ex-professores, irmãs da congregação e moradores da região. A partir da 
análise produzida, conclui-se que o processo identitário do Colégio Sagrado Coração de 
Jesus sinaliza aspectos evidentes de religiosidade e de etnicidade, os quais merecem ser 
investigados pela ótica da história cultural. As atividades diversificadas das religiosas da 
congregação do colégio na comunidade bentogonçalvense, a predominância da etnia 
italiana na comunidade educativa e o ensino católico como norteador das práticas 
pedagógicas (valores, disciplina e ordem) foram alguns dos achados dessa investigação, que 
permitem pensar sobre os modos de ser, de agir e de se relacionar dos sujeitos escolares. 
Por meio dos resultados apresentados nesse estudo, é possível compreender a maneira 
como essa instituição educativa se constituiu no município, em determinado tempo e 
espaço, a partir das relações de poder, das intencionalidades e das representações 
produzidas pelos sujeitos que fizeram parte do colégio. 
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Autor (a): Juliana Miranda Filgueiras 
 
Título: A EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR EM ALFENAS ðMG NOS 
ANOS 1960 E 1970l 
 
A comunicação analisa a expansão da educação escolar na cidade de Alfenas, região sul de 
Minas Gerais, entre os anos 1960 e 1970. Tal período foi marcado pelo crescimento da 
escolarização no Brasil e palco de significativas regulamentações oficiais em âmbito federal, 
com destaque para a LDB n. 4.024/61 e, durante a ditadura militar, a lei n. 5.692/71. Para 
tanto, utilizou-se como referencial o conceito de forma escolar, de Thin, Lahire e Vicent e a 
noção de escolarização, proposta por Faria Filho. Buscou-se compreender o significados da 
constituição da rede de estabelecimentos na cidade. Uma das fontes principais do estudo 
tratou-se do livro publicado em 1991 pela professora alfenense Aspásia Vieira Ayer, obra 
que buscava apresentar a trajetória da educação escolar na cidade de Alfenas a partir de 
suas memórias como docente e Inspetora Federal de Ensino do MEC. No livro, Aspásia 
Vieira Ayer pretendia expor o que chamava de òalgumas fases da educa«o da cidadeó, com 
destaque para o processo de implantação de novas escolas ou reorganização de instituições 
escolares já existentes. Nesse sentido, destacaram-se alguns estabelecimentos escolares: o 
primeiro ginásio de Alfenas, o Inconfidência, criado em 1962 e transformado em escola 
estadual após 1971; o Grupo Escolar Professor Vianna, construído em 1964 a partir de 
verbas do Plano Trienal de Educação; a inauguração de novos prédios dos Grupos 
Escolares Dr. Arlindo da Silveira Filho e Prefeito Ismael Brasil Corrêa, além da reforma do 
Grupo Escolar Coronel José Bento; a criação, em 1965, do Curso Complementar, que 
posteriormente tornou-se Escola Estadual Judith Vianna; e a instalação em 1970 do 
Ginásio Antônio Joaquim Vieira, absorvido em 1972 pela Escola Polivalente. Os dados 
coletados permitiram verificar que um número significativo de escolas foram inauguradas 
em Alfenas entre os anos 1960 e 1970 e parte dos estabelecimentos já existentes, grupos 
escolares, cursos complementares e ginásios, foram transformados em escolas municipais e 
estaduais de 1o grau após a implantação da lei n. 5.692/71. A pesquisa possibilitou refletir 
sobre como as reformas da educação instituídas em âmbito federal foram encaminhadas 
por cada estado para serem efetivadas nos municípios, o que demonstrou as especificidades 
do processo de escolarização em uma região afastada dos grandes centros urbanos. Nesse 
sentido, evidenciou-se um movimento que partiu dos educadores e políticos de Alfenas em 
busca de negociar com as diferentes esferas ð estadual e federal ð para conseguir ampliar a 
educação escolar na cidade. Nas memórias da professora Aspásia Vieira Ayer, destacou-se 
também a sua presença como alguém que incentivou e contribuiu para o crescimento das 
escolas tanto em Alfenas como em outras regiões do sul de Minas Gerais. Desse modo, o 
estudo colaborou para a problematização da história da educação brasileira em uma 
perspectiva regional e local, por meio da recuperação das experiências e das fontes da 
cidade. 
 
Palavras-chave: Alfenas. Expansão escolar. Escola de 1º grau. 
 
Agência de fomento: Fapemig. 
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Autor (a): Jussara Cassiano Nascimento 
 
Título: CONFLITOS E TENSÕES NA HISTÓRIA DO COLÉGIO BRIGADEIRO 
NEWTON BRAGA 
 
Apresento neste trabalho pesquisa de Doutorado concluída na Universidade Católica de 
Petrópolis, objetivando, analisar a história de uma instituição escolar: o Colégio Brigadeiro 
Newton Braga, localizado na Ilha do Governador, na cidade do Rio de Janeiro, no período 
entre 1960 e 2010. Tendo como marco inicial o ano de 1960, por ser o período da 
fundação do Colégio, cujo propósito era oferecer ensino secundário aos filhos de militares 
e funcionários civis da Força Aérea Brasileira, esta pesquisa assinala como marco final o 
ano de 2010, por ser o período em que a instituição completou cinquenta anos de 
existência. Ao trazer para cena esse estabelecimento de ensino, pretende-se recompor 
significativos aspectos que elucidam a sua história, além de contribuir para a História da 
Educação no Estado do Rio de Janeiro. A fundamentação teórico-metodológica deste 
estudo se espelha nos trabalhos sobre a história das instituições escolares, organizados por 
Paolo Nosella e Ester Buffa (2009), e no Paradigma Indiciário proposto por Carlo 
Ginzburg (1989). É importante observar que a constituição do Colégio se configurou em 
um contexto de lutas pela expansão do ensino secundário no país, o que impôs a busca por 
respaldo sobre esse tema em Geraldo Bastos Silva (1969), Maria Thétis Nunes (1999) e 
Jayme Abreu (2005). O corpus documental que nos serviu de base é composto por 
legislação oficial como a Portaria 1089, de 26 de dezembro de 1960, e a Portaria 329, de 11 
de junho de 1970, ambas do então Ministério da Educação e Cultura e publicadas no 
Diário Oficial da União; o relatório redigido pelo Conselho Nacional de Educação que 
versa sobre o tipo de instituição e sobre o regime de subordinação do CBNB; o Regimento 
Interno do Colégio; e o Termo de Ajuste de Conduta do Ministério Público Federal, além 
de fotografias arquivadas no Centro de Memórias do Colégio, entrevistas realizadas com o 
Comandante do III Comando Aéreo Regional e com professores militares e civis que 
atuam no Colégio, bem como com docentes aposentados que atuaram no período eleito e 
que possuem informações importantes para recompor essa história. Entre os objetivos 
específicos destacam-se: (1) registrar e analisar a história do Colégio Brigadeiro Newton 
Braga no período de 1960 a 2010. (2) buscar a compreensão das tensões e conflitos 
presentes no Colégio quanto à sua identidade: o Colégio Brigadeiro Newton Braga é um 
Colégio Militar ou não? O que as investigações levaram a considerar é que o CBNB é um 
colégio de cunho militar onde os sujeitos que participaram da pesquisa estão em busca de 
uma identidade. E, assim, os conflitos e as tensões que se apresentam no espaço do CBNB 
estão inseridos em um contexto híbrido que envolve legislação, sujeitos e práticas. 
 
Palavras-chave: História das Instituições Escolares. Colégio Brigadeiro Newton Braga. 
Expansão do Ensino Secundário no Rio de Janeiro. 
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Título: HISTÓRIA DO ENSINO PRIMÁRIO RURAL: AS ESCOLAS ISOLADAS DO 
MUNICÍPIO DE RIO CLARO/SP (1970-1990) 
 
Este texto apresenta um recorte da pesquisa de mestrado, em andamento, intitula 
òTrajet·ria Docente de Professoras Rurais ð Rio Claro (1970-1990), financiada pela 
CAPES. O objetivo da pesquisa consiste em analisar o estatuto profissional proposto por 
(Nóvoa, 1999) a partir da trajetória de professoras rurais. Para esta comunicação o objetivo 
é apresentar as escolas primárias isoladas rurais do município de Rio Claro/SP. O recorte 
temporal (1970-1990) abrange políticas educacionais que alteraram a estrutura escolar. Com 
a reforma do ensino de 1971, o primário e o ginásio passaram a compor o ensino de 1º 
Grau, com 8 anos de duração. Porém as escolas isoladas permaneceram com os anos 
iniciais, de 1ª a 4º série. O decreto estadual n. 29.499/89 gradativamente fecha as escolas 
isoladas transformando-as em escolas nucleadas na zona rural, passando de unidocente 
para um corpo de professores que visava uma melhor troca de informações pedagógicas 
tirando-os do òisolamentoó e propondo o fim da multisseria«o (Vasconcellos, 1993). 
Segundo Basso e Neto (2014), a multisseriação perdura nas escolas da zona rural. 
Conforme a análise das fontes, podemos entender a configuração do ensino primário do 
município de Rio Claro. Entre os anos de 1900 e 1971, foram criados 10 Grupos Escolares, 
e entre os anos de 1971 a 1999 foram criadas 10 Escolas de Primeiro Grau. Na década de 
1970, em Rio Claro, havia 45 escolas isoladas, porém nem todas com prédios adequados 
como as escolas urbanas. Conforme o Plano Diretor de Rio Claro (1972), grande parte das 
escolas isoladas rurais encontravam-se em péssimas condições físicas, sendo, 16 escolas 
com instalações sanitárias precária, 29 escolas consideradas inadequadas e 18 escolas em 
prédios adaptados. Este é um dos fatores históricos que coloca as escolas rurais em 
detrimento as escolas urbanas (Celeste Filho, 2014; Souza e Ávila, 2014;). Anterior ao 
decreto n. 29.499/89, foram criadas duas escolas agrupadas nos distritos, a primeira em 
1978 no distrito de Ajapí e a segunda em 1981 no distrito de Batovi. Até o presente 
momento sabe-se que a escola agrupada de Batovi contava com a 5ª e a 6ª série dos anos 
finais. Na década de 1990, Ajapí e Ferraz, tiveram suas escolas isoladas transformadas em 
escolas nucleadas. As fontes utilizadas são: Publicações da Secretaria Municipal da 
Educação e do Arquivo Público de Rio Claro, Plano Diretor do município de Rio Claro 
dos anos de 1972 e 1992, arquivos escolares e a legislação educacional. O referencial 
teórico baseia-se na História Cultural e o método utilizado é a análise da configuração 
textual, proposto por Mortatti (2000). O método apresenta questionamentos ao texto a ser 
analisado, não como um roteiro, mas um entendimento da proposta do conteúdo 
apresentado no corpo do texto. Portanto, as fontes consentem uma análise sobre as escolas 
rurais do município de Rio Claro, permitindo dialogar com as entrevistas das professoras 
rurais sobre as condições de trabalho nestas escolas. 
 
Palavras-chave: História do Ensino Primário Rural. Análise Documental. Rio Claro/SP. 
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